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SENADO FEDERAL 

I - A TA DA 30• SESSÃO, EM ,I• DE ABRIL DE 
1985 

1.1 - ABERTURA 

1.2 - EXPEDIENTE 

1.2.1 - Mensagens do Senhor Presidente da Re­
pública 

N•s 82 e 83, de 1985 (n•s 208 e 209, de 1985, na ori­
gem), restituindo autógrafos de projetos de lei san­
cionados. 

1.2.2 ---Leitura de projeto 
Projeto de Leí do Senado n"~ 47/85, de autoria do 

Sr. Senador Nelson Carneiro, que acrescenta disposi­
tivo à Conso,Iidação das Leis do Trabalho, impondo 
ao empregador o encargo de pagar obrigações traba­
lhistas em dobro, quando não as >Cumprir dentro de 
prazo certo. 

1.2.3 - Dlsc:ursos do Expediente 
SENADORES NELSON CARNEIRO, como 

Líder, ALBERTO SILVA, HUMBERTO LUCENA, 
como '4íder e ROBERTO SATURNINO, como 
Líder. 

1.2.4 - Leitun de projeto 
Projeto de Lei do _Senado nt 48/85, de autoria do 

Sr. Senador Alberto Silva, que dispõe sobre a desti­
nação do produto da arrecadação da Taxa Rodo­
viária Única e dá outras providências. 

1.2.5 - Requerimentos 
- N~' 56/85, de autoria do Sr. Senador Alexandre 

Costa, solicitando a transcrição, nos Anais do Sena-

SUMÁRIO 

do, do editorial do jornal "O Estado de S. Paulo", 
edição de 31 de março de 1985, sob o titulo "Armadi­
lha para o CongreSso". 

- N~' 57/85, de autoria dos Srs. Senadores Qastã~ 
MUller e Moacyr Duarte, solicitando urgênica para o 
OfiCió -119 B/2/85, do Sr. Governador .do Estado dÔ 
Rio Grande do Norte, em que solicita autorização do 
Senado para realizar operação de crêdito externo no 
valor de cinQaenta milhões de dólares. 

. -.N'~~.58/85, de autoria dos Srs. Senadores G~stão 
Maller e Moacyr Duarte, solicitando urgênciã-para o 
Ofrdo n' /8/85, através do qual o Prefeito Municipal 
de Anápolis solicita autorização do Senado Federal 
para ·que aquela Prefeitura possa contratar operação 
de empréstimo exterili:> no valor de USS 3,500,000.00. 

1.3 - ORDEM DO DIA 
-Requerimento l1'·15/85, de autoria do Sr. Sena­

dor Humberto Lucena solicitando a constituição de 
Comissão Parlamentar de Inquêrito destinada a in­
vestigar os fatos que co1ocaram em risco o controle 
acioná.rio, pela União, da Companhia Vale do Rio 
Doce. Votação a4iada por falta de quorum. 

- Projeto.de lei do Senado n~' 26/19, que acrescen­
ta parágrafos ao art. 517 da Consolidação da Leis do 
Trabalho. Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto-de-Lei do Senado n~' 18/80, que dispõe 
sobre aposentadoria especial do músico. Votação 
adiada por falta de quorum. 

- Projeto de Lei do Senado n~' 2/80, que dispõe 
sobre a escola e a nomeação dos dirigentes das Fun­
dações de Ensino Superior. VotaçãO adiada por falta 
de quorum. 

- Projeto de Lei do Senado n'~ 18/80, que dispõe 
sobre apOsentadoria especial do músico, Votação 
adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Sena<;(o n'~ 320/80, que revogá 
a Lei O' 6.815, dC 19 de agosto de 1980, que defme a 
situação jurídica do est~angeiro no Brasil, _cria o Con­
selho Nacional de Imig"ração, e dã outras providên­
cias. Votação adiada pqr falta de quorum. 

- Projeto de Lei do Senado n' 147/82, Que isenta 
de qualquer _tributação os proventos de aposentadow 
ria C·dâ outras provi~ênchis. Votação adiada por falta 
de quorum. 

1.3.1 - Discursos após a Ordem dO Dia 
SENADORES ITAMAR FRANCO, JORGE KA- · 

LUME. ADERBAL JUREMA, como Lfder, MOA­
CYR DUARTE, CARLOS CHIARELLI, GABRIEL . 
HERMES, JUTAHY MAGALHÃES, LENOIR 
VARGAS, ALCIDES SALDANHA, NELSON 
CARNEIRO, PASSOS PÓRTO, HELIO GUEl-. 
ROS, ODACIR SOARES e RAIMUNDO PAREN­
TE. 

1.3.2 - Designação da Ordem do Dia da pnSxlma ...... •. 
1.4- ENCERRAMENTO 

2- DISCURSO PRQNUNCIADO EM SESSÃO 
ANTERIOR 

Do Sr.Moacyr Duarte, proferido na sessão 
de 29-3-85. 

3 - Mesa Diretora 

4 - LIDERES É VICE-LIDERES DE PARTI­
DOS 

Ata da 30'~- Sessão, em 19 de abril de 1985 
3~ Sessão Legislativa Ordinária, da 47~ Legislativa 

Presidência dos Srs. Passos Pôrto, Enéas Faria e Marcondes Gadelha 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS. ACHA1iil'SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume - Altevir Leal ~Eunice MiChiles ·_ 
Fábio Lucena- RaimUndo Parente- Gabriel Hêrmes 

~:Hélio Gueiros- Alexandre Cost_a- Amêrico de 
Souza - Alberto Silva- Helvfdio Nunes -·Virgílio 
Távora;_ Moacyr Duarte- Humberto Lucena- Mar­
condes Gadelha- Miltoo Cabral- Aderbal Jurema­
Nivaldo Machado - Guilherme Palmeira - Luiz ta-

valcante - PassoS Pôrto --João Calmon - Nelson 
Carl-ieiro - -Roóerto Saturnino - Itamar Franco -
Gastão Müller- Jo'sé Fragelli- Enêas Faria- Jorge 
Bornhausen - Lenoir Vargas- Carlos Chiarelli- Al­
cides Saldariha - Octãvio Cardoso. 
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LOURIVAL ZAGONEL DOS SANTOS 

Diretor-Geral do Senado Federal 

N/S/0 EDMUNDO TOSTES RIBEIRO 

Diretor Executivo 

JOÃO MORAES DA SILVA 

Diretor Administrativo 

MÁRIO C~SAR PINHEIRO MAIA 

Diretor Industrial 

PEDRO AI VES RIBEIRO 

Diretor Adjunto 

O SR. PRESIDENTE (Passos PôrtoJ - A. lista_~de 
presença acusa o comparecimento de 33 Srs. senadores. 
Havendo número. regimental declaro aberta a sessão._ 

Sob a proteção de Deus iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr._I9:-Secretárío irá Prciceder à leitura do Expedien-

te 

h lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGENS DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 
Restituindo autógrafos de Projetos de Lei sancloftados: 

N• 82/85 n• 209/85, (n•'208/85, na origem) de 29 de 
março do· corrente ano, referente ao Projeto de Lei n"' 25, 
de 1984-CN, que reorganiza o_s Q_Uadros Complementa­
res de Oficiais da Marinha, criados pelo Decreto-lei n"' 
610, de 4 de junho de 1969, alt~rado pelas Leis n"'s 5.983, 
de 12 de dezembro de 1973, e7.152, de 1"' de dezembro de 
1983. (Projeto que se transformou na Lei n' 7.301, de 29 
de março de 1985.) 

N• 83/85, (n• 209/85, na origem) de 29 de março do 
cai-rente ano, referente ao Prqjeto de Lei da Câmara nt 3, 
de 1985 (n"' 5.134/85, na casa de origem), que prorroga, 
até o dia 28 de junho de 1985, o prazo fixado no Decreto­
lei n"' 2.175, de 27 de novembro de 1984, para a regulari­
zação do recolhimento dos débitoS previdenciários das. 
PrefeituraS e Autarquias Municipais. (Projeto que 'se 
transformou na Lei nt 7 .302, de 29 de março de 1985.) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- O E?tpediente 
lido va.i 4: publicação. 

Sobre a mesa, projeto de lei· que vai ser lido pelo Sr. I<;>. 
Secretário. 

~ lidó o seguinté 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 47, DE !985 

Acrescenta dispositivo à Consolidação das Leis do 
Trabalho·, impondo ao empregador o encargo de pa­
gar obrigações trabalhistas em dobro, quando não as 
cumprir dentro de prazo certo. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 19 É acrescentado ao art, 490 da Consolidação_ 
das Leis do Trabalho o seguinte parágrafo 6nico: 

.. Parágrafo 6nico --Todas a§. obrigações traba­
lhistas que couberem ao empregador terão que ser 
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cumpridas até dez (lO) dias após expirado o prazo 
do aviso préviO, sob pena de passar a devê-las em 
dobro até a data do efetivo pagamento." 

Art. 2"' -Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 3"' Revogam-se as disposições elll: contrário. 

J~tificaçio 

Vis<!: a medida projetada, como se vê de sua simples 
leitura, evitar certos abusos praticados por patrões ines­
crupulosos que, utilizando o permissivo do art. 487, 
CLT, para despedir empregados,.acabam prejudicando­
os com jnexplicáveis atrasos rio pagamento de verbas 
trabalhistas devidas. 

Adotªd~Jl,_providênc_ia aqui pleiteada, certamente que 
nenhum patrão deixará de pagar em dia as suas Obri­
gações trabalhistas para com empregados em· situação 
de pré-·avisados. 

Sala das Sessões, 1"' de abril de 1985.- Nelson Car­
neiro. 

LEGISLAÇÀO CITADA 

DECRETO LEI N• 5.542, 
DE I• DE MAIO DE I943 

Aprova a Consolidação das Leis do Trabalho. 

....... '--' .__ .. _. -·.; ., . ~ ~- .. ~ ..... ·-· ........ ~ ... _ .... . 
Art. 490. O empregador que, durante ·o prazo dado 

ao empregado, praticar ato que justifique a resdsão il11e­
diata do contrato, sujeita-s~ ao pagamento da r~ti_n,e,­
raçãp correspondente ao prazo do referido aviso; seffi 
prejuí~O da _indenização que for devida. . 

........... ~-·-·- ·-·-· .... ·····-· .. -................. . 
(Às CiJinissões de Cf!nstitUiÇão e Justiça 'e de Le­

gis/aç~o Social.) 

O SR. PRESJOENTE (Passos Pôrto) - O projeto 
lido será publicado e remetido à$ comiss_ões competen­
tes. _ 

Há oradores irlscritos. 
ConCedo a palavra ao nobre Sr. Senador Nelson Car­

neiro, como Líder do PTB. 

O SR. NELSON ~CARNEIRO (PTB- RJ. Pronun­
cia o seguinte discurso.).:..... Sr. Presidente, Srs. Senado­
res: 
- -Estã largimente anunciado que o ilustre Ministro da 
Fazenda encontrou solução para superar as dificuldades 
viVidas pelo Banco Sulbrasileiro, e cujas repercussões 

afetam a economia notadamente do Rio Grande do Sul. 
Rompendo condenável tradição, que entregava a um 
cons_elho d~ integrantes do Executivo o exame de casos 
semelhantes, tomou S. Ex• a iniciativa de submeter ao 
voto do Legislativo o fesultado dos estudos realizados 
pelos Ministros_ tja_á~ea ~ooômica. Louve-se a Nova 
República por essa medida, cujo ffiérito será objeto de 
IaTgos debates, nas duas 'Casas do Congresso.-

Ao focalizar tais aspectos, que são de irrecusâvel 
oportunidade, e que importariam na aplicação de 900 
bilhões de cruzeiros, além dos 600 bilhões que lhe teriam 
sid_o destinados no momento injcial, sinto de meu ina­
diável dever, cdmo representante do povo do Rio de Ja­
neiro, pedir ao honrado Sr. Ministro da Fazenda que se 
debruce, igualmente, sobre o grave estado de necessida­
dC em que se encontra, hoje mais do que ontem, amanhã 
mais do que hoje, 9 laborioso povo do norte fluminense. 

A ~da dia os muriiCipios do norte flumiRe_nse sentem ·­
agravar suas_ agruras, sem _que para isso hajam contri­
buído. As- dificuldades enfrentadas pela indústria cana­
vieira resultaram de múltiplos fatores, sem que se possa 
apontar essê ou aquele responsável. Nem se há tamb~m 
de culpar os fluminenses do norte pelas conseqüências 
dos caprichos fluviais, destruindo lares e eSpalhando de~ 
sesperançãs.- Ao .co"ntrário. A atual angúsíia da região 
resulta em grande parte do desamparo dos poderes 
públicos que, em regra, se preocupam prioritiu'iainente 
em recolher impOstos ç: mais impostos. A população que 
reclama imediatas providências do Governo Federal é · 
multas vezes suPerior aos que depositaram suas pou­
panças nas reprovadas operações bancârias. O riúniero 
de d-esempi,Cgaao·s; -de sem emprego, de sem esperança 
de emprego, também supera muitas vezes o dos servido­
res das in§.tituições ~ancârias vítimas da incompetência, 
para dizer o niínimo, de seus dirigentes. 

o·norte fluminense converteu-se em outro Noi-deste, 
onde não falta água, mas de onde_ constantemente saem 
alguns seduzidos pelos incentivos fiscais vigetitCs no 
Espírito Santo, braços outrora empregados na indústria, 
no comércio e· na lavoura .. 

-Para enfrentar essa cruciante realidade não se reclama 
senão j~tiça. O nortC fluminense não pede senão o que 
é seu. O direito de receber os t'oyalties pelo petróleo re­
colhido em sua orla maritima, e que tem permitido aô 
PaíS- diminuir a despesa com a importação do óleo es­
trangeiro. 'Lá estão os heróicos homens da Petrobrás, 
buscandO no fundo do rriar õ ambicionado produto. Da­
qu-CJa.teriã: hoje empobrecida, partem para a patriótica 
aventura os que contribuem para a redenção econômica 
do País.. As ruas das cidades e das vilas estão esburaca-
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das pelo rodar das mAquinas e dos caminhões de grande 
peso. O cu.sto de vida subiU exageradamente para todos, 
diminuindo o pão em multidão de lares. 

Uma interpretação caolha assegura royalties ao óleo 
produzido em terra, e nega aOs que se encontram hã al­
guns metros da praia, isSo i:Jum país que até hã pouco 
proclamava sua soberania nas duzentas milhas e hoje 
convoca sua marinha para apri~ionar os barcos estran­
geiros que vêm pescar em ãguas nacionais. 

Para ·atender ao norte fluminense, e a todos os demais 
Estados e MunicípiOs interessadOs, nãO serâ nêcessâria 
nova emissão de cruzeiros, nem outro corte no orçamen­
to público. Nem que o Sr. Ministro Francisco Dornelles 
se desloque do seu gabinete de trabalho. Basta que as li­
deranças desta Casa votem em re8ilne de ur&ência o 
Projeto 'n~'4, de 1985, o primeiro deste :ino, e asseguram 
os royaltles, aprovados a_ ano passado pelo Congresso 
Nacional, sem qualquer divergência, e inexplicavelmen­
te vetados pelo Poder Extfcutivo. 

O Sr. Moacyr Duarte- V. Ex• perriJ.lte um 3J>ãrte? 

O SR- NELSON CARNEIRO - Com muita honra, 
nobre Senador Moacyr Duarte. · 

O 'Sr. Moacyr Duarte- Nobre Senador Nelson Ca.r­
nt~iro~ congratulo-me com V. Ex• pela oportunidade do 
seu discurso. Os pronunciamentos de V. Ex• nest·a Casa 
sempre são ouvidos com muita atenção e respeito, mercê 
dos judiciosos cOnCeitos que emite em todas as suas fa­
las. Desejo apenas repetir -o que disse, em aparte, em 
dias da semana passada. Não me recuso a socorrer, em 
qualquer oportunidade, a economia de qualquer região 
do País, mas não desejaria e não estimaria que este so­
corro viesse a ser feito em detrilnento da economiã das 
regiões mais pobres e necessitadaS dO País. O Governo 
está pretendendo injetar soma superior a 900 bilhões de­
cruzeiro~ na economia do Rio Grande do Sul, soma su­
perior ao que o Governo irivestiu no Nordeste durante 
cinco anos de sucessivas secas;Vejà V, Ex• como o tl:ata­
mento do Governo, de certa forma, está sendo diferen­
ciado. Enquanto relativamente ao Brasilinvest o Gover­
no Pretende colher nas malhas da justiça os responsáveis _ 
pelo desvio dos dinheiros e pelas irregularidades cometi­
das naquele agente financeiro, com relação ao conglo­
merado Habitasi.Il e Sul brasileiro, o Governo se dispõe a 
injetar recursos s)..lperiores a 900 bilhões de~cruzeiros. E 
"ainda mais, segundo se depreende pela leitura de alguns 
órgãos de imprensa, o Governo pretende dividir a cO­
responsabilidade deste procedimento com o Congresso 
Nacional, chegando, inclusive, alguns membros ilustres 
do Govefno, a declarar que comPetirá ao CoilgrC:sso 
Nacional definir os cortes a serem efetu-ados nos -pr08rã.­
mas, quer da área econômica, quer da area- social, a -fim 
de que dêem- suporte a esta injeção de recursos. Todos 
sabemos, é público -e -notóriCi, llinguêm desconhece o f a~ 
to, que f a lace ao Congresso N acionai essa competência 
de-legislar sobre matéria finariceira;- ao GoVer-no, sirrl; é 
que compete definir quais Os recursO~- qUa:is Os- pr0gl-à-~ 
mas que deverão ser sac,rificados para que ele possa pro­
mover, atender, socorrer o Sulbrasileiro e o Habitasul. 
Mas., pedindo desculpas !i V. Ex~ por ter-me alongado 
neste apar~e, quero declarar que a minha posição, desde 
agora, firmada, inabalável e inamovível, será no sentido 
de atender, socorrer a economia do Sul jamais em pte­
juízo ou em detrimento da _economia do Nofci:este, 
sobretudo porque, hâ três dias reunidos os Governado~ 
res do ,Nordeste em Recife cnegãr-am, recorreram e soli~ 
citaram ao Governo as provídências necessâ!ias e ína~ 
diáveis para evitar futura frustração de safra na Região 
Nordestina, porque nem sequer os recursos para o cus~ 
teio agrícola foram até hoje liberados para aquela Re.­
gião. 

DIÃRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção Jl) 

O SR. NELSON CARNEIRO - Agradeço a inter­
venção de V. E.x•, como sempre muito judiciosa e por sua 
natureza, neste momento, a suscitar vários debates. 
Acho que o Governo tomou boa iniciativa, que espero se 
reProduzida sempre, de subm~ter ao C_ongresso a apre­
ciação de soluções para problemas semelhantes, To dos 
nôs, aqui, criticamos os governos anteriores pelo alhea­
mento d_o __ Congresso na solução de tais problemas. Mas 
acredito que, no momento em que o Ministro da FaZen­
da enviar ao Congresso mensagem pedindo a li~ração 
dessa importância,_ çertamente _apontará os _recuxsos d~ 
que o Congresso poderá dispor ou não para responder· 
por ~es encargos. 

M<is, Sr. Presidente, o que me traz a esta tribuna é exa­
tamente focalizar que uma comunidade !!Spera que o Go­
verno lhedê aquilo a que tem direito - e não cUstará 
nada ao Governo - é o pagamento dos royalties para. o 
Norte _fliiininense: NãO-llaverá necessidade de emissão de 
moeda, não haverá necessidade de empréstimo, nem de 
cõrte no orçamento, basta apenas o reconhecimento de 
um direito: Essa situaçãO é- tão grave que uma notícia, 
hoje divulgada em.O Globo, foi de logo mal interpretada 
no Norte nuffiinense e·vários apelos me chegaram para 
que tratasse do assunto desta tribuna. 

A -notíc_ia- divulgada pelo jornal O Globo começa a.s­
Siffi, Sr. Presiderlte: -

"BRASILIA - O Ministério de Ciência e Tec­
nologia criou um grupo de trabalho para rever a lei 
do capital estrangeiro. O grupo p-retende analizat a 
proposta apresentada por empresários nacionais de 
substituir o pãgamento de royalties (direitos) na com­
pra de tecnOlogia importada, por mecanismos que 
obriguem as empresas a realizarem pesquisas no 
País." 

Evidentemente que a noticia não se refere aos royalties 
pagos aos Estados e aos municípios brasileiros, mas à­
queles royalties pagos às empresas estrangeiras pelo capi­
tal estrangeiro existente no País. 

Mas só o título "Pagamento de royalties poderá ser 
. su_bstituído por verba de pesquisa" Criou na região do 
norte flumin~nse um estado de alerta e de veemente_ 
apreensão, d~ tal sorte que me obriga a vir a esta tribuna 
para renovar o apelb em favor do. pagamento dos royal­
ties. 
__ Cqncluo, Sr. Presidente, dizendo: 

O N arte fluminense não pod~ .ser apenas o cemitério 
onde repousam os restos dos que morreram no mar, he­
róis __ anônimos d_a prosperidade: nacional. Milhões de ho­
mens, mulheres e crianças pedem o que é seu, o que a na­
tufeza lhes d-eu e -OS gqvernos não lhe-s podem negar. 

Já "que não vamos despir os pecadores, parece oportu­
-- no que _não se· deixem nus os_ s~ntos. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! 
palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) - Concedo a 
palavra ao nobre Sen_ador Humberto Lucena, como 
Ud'r do PMDB. (Pausa.) 

S. Ex.' não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Alberto Silva, 

O SR. ALBERTO SILVA (PMDB- Pl. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - SJ;". Presi~ 
dente, Srs. Senadores: 

Venho à tribuna, hoje, trazer um projeto de lei, talvez 
o primeiio cOnl- -eSte ·títÚlo que venho apresentar a esta 
Casa do Congresso Nacional. E o faço numa hora difícil 
para os assalariados brasileiros que têm que, _a cada ma-

- ilhli, ao sair de casa, tomar uma decisão: pagar o pão ou 
o leite dos filhos, ou pagar o transporte para poder tra-
balhar. · 

Como tive a honra_de p,residlr -a EmPresa -BraSúCira de 
Transportes Urbanos, ou melhor, implantã-la no País, 
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sinto-me à vontade, Conhecendo muito de perto o 
prob.lema, para apresentar este p,rojeto de lei. Ele se refe­
re, Sr. Presidente, Srs. Senadores, simplesmente ao rato 
de ql!_e quando a EBTÜ foi fundada, havia- recursos sufi­
cientes pâra atender àquela missão p"ara a qual foi cons­
tituída- os_transportes urbanos no País. Mas, aos pou­
cos, foram-lhe .tirando todos os recursos e, hoje, a Em­
presa Brasileira de Transportes Urbanos ê praticamente 
uma repartição pública, o Governo paga a folha mensal. 
Por isso, proponho o retorno dos recursos que foram 
criadas em lei, para que ela possa se desincumbir da mis­
são para a qual foi constituída. 

O projeto é simples, constituído de cinco artigos, que 
me dispenso de ler, porque ainda vai ser distribuído à 
cCinsíderação dos nobres pares desta Casa. Mas, não me 
(urtarei ao dever de ler a justificativa que aqui faço para 
o projeto de lei: 

Justificação 

Gostaria que os nobres companheiros desta Casa to­
massem conhecimento das razões que me levaram a pro­
por a aprovação deste Projeto de Lei. 

Retorno aos idos de 1975, quando, por iniciativa do 
Goyerno Geisel, foi cri"ada a Empresa Brasileira de 
Transportes Urbanos. 

Tive a honra de receber a missão de implantá-la, 
fazendo-a funcionar dentro dos objetivos que nortearam 
sua criação. 

Recursos substanciais· oriundos da TR U e de parcela 
do Imposto Único Sobre Lubrificantes Líquidos e Ga­
sosos eram colocados, por lei, à disposição da EBTU 
para que ela pudesse executar, em convênio com órgãos 
fed_erais, estaduais e municipais, uma política"inêdita e 
praticamente desconhecida no País, isto é, o enquadra­
mento do transporte urbano às regras universais que re­
gem o assunto. 

Com efeíto, em qualquer Pais desenvolvido o proble­
ma do transporte urbano é objeto de projetos de enge­
nharia de trânsito e-_tráfego, e por isto mesmo tira-se 
partido de maneira racional das vantagens que se pode 
obter- das diferen-tes ffiodalidades de veículos emprega­
dos, com os trens elétricos, metrôs, ônibus, bondes, etc. 

No Brasil, até o advendo da EBTU, os únicos trafls­
portes urb~no~ proj~tados fora1_11 os_ trens elétricos do 
Rio e São Paulo, e depois os metrôs. O resto era uma 
embrulhada de milhares de empresas de ônibus, muitas 
vezes percorrendo o mesmo intinerãrio "em vias públicas 

· supercOngestionadas, e por isto meSmo com Qaixfssi·mo 
rendimento. 

Assim, as primeiras ações da EBTU foram no sentido 
de racionalizar os transportes urbanos no País·, tratando 
do entrosamento dos diferentes modos existentes para 
que o rendimento final fosse .elevado. 

Outra preocupação da EBTU foi a inanutenção -de 
uma tarifa que não ultrapassasse os 5% do salário rilíni: 
mo. 

Par~_ is~o, criaram-se~ na _Empresa, fundos especiais, 
co~o _á de renovação da frc:'ta, Pesquisa, novos com~ 
bu_~t-~V~g; _etc._, e que garantiram durante muito tempo 
uma tarifa compatível com o poder aquisitivo do aSsala: 
riadç brasileiro, 

Hoje, __ Sr: Preiide;nte e Srs. -Senadores, exatamente 
porque a EBTU perdeu mu_ito de_suas atribuições, i,nclu­
sive os fuf!dos que lhe garantiam ação pronta e objetiva 
na .área dos transportes urban_os, é que a tarifa nos 
maiores centros urbanos do País já atinge à casa dos 
40_% do salário mínimo do usuário. 

Ora, Si. Presidente e Srs. Senadores, como a maioriã 
dos assalariados brasileiros não pode trabalhar sem uti­
lizat: __ l,lm meio detranporte e comg no Brasil este trans­
porte ~ pago à vista, pode-se calcular a angústia de um 
trabalhador ao ter que decidir se cámpra alimentos para 
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a famflia ou gast~ o .dinheiro disponível no pagamento 
de sua passagem ida e volta para o trabalho. 

Penso que, dentre as dificu.Jdades por que passam os 
nossos trabalhadores. no momento, a maior é aquela re­
ferente ao ter que· pagar para poder trabalhar. 

De fato, se o trabalhador deixa de pa8ar a casa pró­
pria, ele pode obter um parcelamento; se não paga a luz 
ou a água, airida tem tolerância de 30 dias. Quanto ao 
tranporte, não: ou paga ou não vai ti'abalhar. 

Se este tranporte está custando em htguns centros ur­
banos do País cerca de 40% do salário mínimo, creio que 
jã está justificado o preseri.te Projeto de Lei, que CSJ)etO 

ver aproVado com toda urgência, pelas duas Casas do 
COngresso Nacional. 

Em nosso País, Sr. Presidente e Sr_s. Senadores, o trigo 
é subsidiado e serve mais à classe de maior renda, já que 
o pobre nem pão pode mais comprar, e o transporte ur~ 
bano, salvo trens elétricos, não tem qualquer tipo de 
subsídio. 

Cada vez que sobe o preço dos combustíveis no PaíS, e 
isto está ocorrendo quase que-mensalmente, o transpor· 
te urbano· sobe em proporção bem maior. Como os~~ 
lãrio mínimo não acompã.nha esta incontrolável va· 
riacão dos preços, fácil é compreender~se o drama que 
vive o trabalhador brasileiro, quando diariamente tem 
que decidir se compra alimentos ou se se transporta para 
o 'trabalho .. 

Na maioria dos países desenvolvidos' do q1undo, o 
transporte urbano· é altamente subsidiado. 

Está na hora, pois, de, nós os representantes do povo 
no Congresso Nacional, aprovando esta proposição, ga· 
rantirmos ao trabalhador brasileiro a oportunidade de 
gastar menos com o transporte urbano, sobrando mais_ 
de seus minguados rendimentos para atender a outros 
itens vitais para sua s_obrevivênci:i e de _s_u_a famflia. 

Era a justificaç_ão que desejav~ fazer com relação a 
este Projeto de Lei, que ora apresento à consideração do 
Congresso Nacional, nesta Casa do Parlamento brasilei· 
ro.- (Muito beml) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
ALBERTO SILVA EM SEU DISCURSO: 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO-LEI N9 L555, 
DE 27.DE MAIO DE I9n 

Estabelece norma~ para a distribuição e aplicação 
dos recur59s provenientes do adicional do lmp·osto Ú­
nico sob~e Combustíveis Líquidos e Gasosos. 

O Pr~idente da.Repliblica, uSando da atribuição que 
lhe confere o artigo 55, iteni IT, da Constituição, 

DECRETA: 
Art. 1 'lt AS parcelas que couberem aos Estados, ao 

Distrito Federal, aos TerritórioS Federais e Municípios, 
Provenientes dO adicional do Imposto Único SObfe 
Lubrificantes e Combustíveis Líquidos e Gasosos, a que 
se referem o artigo 12 e seu parágrafo 29 da Lei n>? 6.261, 
de 14 de novembro de 1975, ser·lhes·ão entregues tri­
mestralmente pelo Banco do .Brásil S.A., em conformi­
dade com os índices para distribuição de quotas-partes 
definidos pela Secretaria de Planejan1ento c;il! Presid.ên­
cia da Repúb!ica, na forma' da legislação vigente. 

Art. 29 Os recursos referidos ho artigo anterior se­
rão aplicp.dos na conformidade dos programas a serem 
apresentados. pelos beneficiârios, de acordo com as dire­
trizes e prioridades estabelecidas pela Secretaria de Pla­
nejamento da Presidência da República, em articulação 
com os organismos setoriais da União, especialmente 
com o MinistériO dos Transportes, quando envolverem 
transportes· urbanos. 

Parãgrafo único. Ficam ise_ntos da apresentação de 
programas de aplicação os Municípios cUjaS: sedes-te­
nham população inferior a 40.000 (quarenta mil) habi-
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tantes, mesmo que localizados em regiões metropolita· 
nas. 

Art. ]9 Os Estados onde existem regiões metropoli­
tanas aplicarão, no mínimo, 50% (cinqüenta por cento) 
das parcelas que"lhes competirem em projetos e progra­
mas específicos ·dessas regiões. · 

Art. 411 Este Decreto-lei entrarã em vigor i1a data de 
sua publicação, revogadas as disposições em contrãrio. 

Brasília, 27 de maio de 1977; 1569 da Independência e 
89,- da República. - ERNESTO GEISEL - Mário 
Henrique Simonsen - Dyrcen Araújo Nogueira - Shi­
geilki Ue_~i - tlcfo Costa Couto. 

DECRETO-LEI N' L69l, 
DE 2 DE AGOSTO DE 1979 

Altera a legisla~ão do Imposto Ú~ico sobre Lubri­
ficantes e Combustíveis Líquidos e Gasosos, da Taxa · 
Rodoviária Única, e dá Outras providências. 

O .Presidente da República, no uso da atribuição que 
lhe confere o artigo 55, item 11, da Constituição, 

DECRETA: 
Art. 19 A partir de {9 de janeiro de 1980, as alíquo· 

tas do Imposto Único sobre Lubrificantes e Combustí·. 
veis Líquidos e Gasosos, incidentes sobre os produtos 
indicados no artigo 19 do Decreto·lei n'~' 61, de 21 de no· 
vembro de 1966, com a r~dação dada pelo artigo J9 do 
Oecreto-lei 1.420, de 9 de outubro de 1975! serão as se-­
guintes: 

% 
- Gãs Liquefeito de Petróleo (GLP) .......... 10 
-Gasolina de Aviação ....................... 62 
- Querosene de A viação .•.........•....•. · ... _52 
-Qasolina Automotiva, Tipo A ... , ..... · .... . TJ 
-Gasolina Automotiva, Tipo B .........• - •• 104 
--Querosene e .. Signal OH" ..............•.. 18 
-Óleo Diesel ........ -- --- ....•............ 26 
--Óleo Combustível ........... _ ...... · ...• Isento 
-Óleos Lubrificantes simples, compOstos ou emulsi· 

vos, a granel. ou embalados no pais ... , . , 156 a 198 
...... Óleos Lubrificantes simples, compost'os ou emulsi· 

vos embalados importados ............. ~ 182 a 234 
- Naftas e "White Sp-irits" derivados do petróleo ... 

73 

Art. 29 A alínea "e" do artigo 13, item 11, da Lei n9 
4.452, de 5 de novembro de 1964, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 

"c) uma parcela adicional no preço de combustí­
vel de baixo ponto de fluidez, correspondente a 3% 
"(três Por cento) do preço ex-refinaria." 

Art. 311 Fica aCrescentada ao artigo 13, item 11, da 
Lei n9 4-45:t, de 5 de noVembro de 1964, a seguinte alí­
nea: 

4 •n) uma parcela ·de valor correspondente a 
12,5% (doze e meio por cento) do custo CIF dope­
tróleo bruto importado, observadas as normas que 
trata o§ {9 do art. 19 do Decreto-lei n'~' 61, de 21 de 
novembro de 1966, destinada ao financiam'ento de 
programas de mobilização energética." 

Art. 49_ O disposto no artigo 15 da Lei n94.452, de 5 
de novembro de 1964, não se aplica à parcela prevista na 
atínea .. n" do seu artigó 13, item II, a qual será recolhida 
pelas refinarias, como receita orçttmentãria da União, à 
conta do Tesouro Nacional. 

Art. 59 O artigo 211 do ~ereto-lei n9 999, de 21 de 
outubro de l969, passa a vigorar com a seguinte redação: 

, .. Art. 29 A Taxa Rodoviária Única será cobra­
da segundo tabelas baixadas, anualmente, pelo Mi­

. nistrá dos Transportes, devendo considerar~~e. na 
elaboração de referidas tabelas. o peso, a potência, a 
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capacidade máxima de tração, o ano de fabricação, 
a cilindrada, o número de 'eixos, o tipo de combustí· 
vel e as dimensões do veículo. 

§ 1~> O Valor devido pelo contribuinte não exce,. 
derá dos limites abaixo indicadOs: 

1-7% (sete por cento) do valor venal fixado 
para carros de passeio, inclusive de esporte e de cor~ 
ri da, bem como camionetas de uso misto e veículos 
utilitários; 

I l - 3% __(três por cento) do valor_ venal fixado 
para os veículos mencionados no item I, detentores 
de permissão para transporte público de passage-­

. rios, bem como veículos movidos exclusivamente a 
. álcool, jipes, furgões e camion~tas tipo_ "pick-up"; 

UI- 2% (dois por cento) do valor venal fixado 
para os demais veículos, inclusive motocicletas e ci· 
clomotores. 

§ 29 A renovação anual do licenciamento de 
veículOs autom9tores, obedecida a correspondência 
c_om o algarismo final da placa de identificação, far· 
se-á, em todo o território nacional, nos seguintes 
meseª: 

I - final I, fevereiro; 
11- final 2, março; 
111 -final 3, abril; 
IV- final 4, maio;. 
V ~final 5, junho; 
VI- final 6, julho; 
VII- fmal 7, agosto; 
VITI- final 8, setembro; 
IX- final 9, outubro; 
X- fínal O, novembro. 
§ J9 O esquema estabelecido. no parágrafo an· 

terior poderã ser alterado pelo Poder Executivo. 
§ 4'1 A taxa de que trata este artigo será paga 

até o último dia do mês anterior àquele previsto 
para renovação d~ licença anual do veículo." 

Art. .6'1 A Taxa Rodoviária Única será recolhida 
como receita orçamentária da União, à conta do Tesou­
ro Nacional. 

§ 19 Vedadas quaisquer reduções ou deduções, in­
_çlusive para atendimento de despesas com fiscalização, 
processamento e distribuição, do produto da arreca­
dação da Taxa Rodoviária Única destihar~se-ão: 

1-45% (quarenta e cinco por cento) aos Estados e 
seus MUnicípios, Distrito Federal e Territórios; 
li- 26% (vinte e seis por cento) à União; 
III- 17% (dezessete por cento) ao Departamento Na­

cional de Estradas de Rodagem, para incorporação ao 
Fundo de que i~ata: o artigo 49, item 11, do Decreto-lei nt 
512, de 21 de março.de 1969; 

IV- 12% (doze por cento) ao Fundo de que trata Q 

artigo 14 da Lei n9 6.261, de 14 de novembro de 1975. 
§ 29 O Departamento Nacional de Estradas de Ro· 

dagem efetuará, mensalmente, para fins de distribui~o. 
o cálculo das quotas· partes destinadas aos Estados e s~us 
Municípios, Distrito Federal e Territórios. 

§ 39 Os Estados, o Distrito Federal, os Territórios e 
os Municípios disporão, nas suas leis orçamentárias, 
sobre a ·aplicação da parte que lhes couber na arreca­
dação ·da Taxa Rodoviária Única em ·gastos de conser~ 
vação, melhoramentos e sinalização de vias públicas, 
destinandO, pelo menos 36% (trinta e seis por cento) do 
que receberam a programas de mobilização en~gética, 
segundo as diretrizes da Comissão Nacional de Energia. 
Art. 79. Dos recursos previstos na alínea. "n" do artigo 
13, item I I, da Lei n94.452, de5 de novembro de l964,e 
no item li do artigo 69, parágrafo }9, deste Decreto-lei, 
destinar-se-ão: ' 
I- l/3 (um terço) ao Programa Nacional do Álcool 

- PROÁLCOOL, sob a supervisão: do Ministério da In· 
dústria e do Comércio; 

Il- 1/3 (um terço) ao Programa de Transportes A-l­
ternativos para Economia de Combustíveis, sob a super­
visão do Ministério dos Transportes; 
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IH- 1/3 (um terço) ao Programa de Desenvolvtmen~ 
to do Carvão e Outras Fontes AlternativaS de Energia, 
sob a supervisão do Ministério das Minas e Energia. 

Art. 81' Este Decreto-lei produzirá efeitos a partir de 
)9 de janeiro de 1980, revogadas, na mesma data, as dis­
posiçõeS em contrário, espeCialmente os artiios 5.,. e 6~' do 
Decreto-lei n~> 999; de 21 de outubrO de -i 969, o artigo 111 
do Decreto-lei- n9 1242, de 30 de outubro de 1972, a Lei 
n~ 5.841, de 6 de dezembro de 1972, o artigo 13 e a letra 
.. b" do_artigo 14, parágrafo 29, da Lei n~' 6:261, de 14- de 

·novembro de 1975. 
Brasília, 2 de agosto de 1979; !58~> da Independência e 

91• da República. JOÃO ü: FIGUEIREDO - Kar1os 
Rischbieter -- Elfseu Resende- Delfim Netto- João, 
Camilo Penna- Cesar Cals Filho- Danilo Veoturini-= 
Mlirio Henrique Símonsen - Said Farbat. 

DECRETO-LEI N• 1.886, 
DE 26 DE OUTUBRO DE 1981 

Modifica a redação de dispositi'l'o do Decreto-lei n9 
1.691, de 2 de agosto de J979, que altera a legislação 
da taxa Rodoviária Única, e dá outras pro'l'idências. -

O Vice-Presidente da República, no exercício do cargo 
de Presidente da República, no uso da atri~uição que lhe 
confere o artigo 55, item II, da Constituição, 

DECRETA: 
Art. 19 n parágrafo primeírO -do -artigó 69 do 

Decreto-lei n~ 1.691,-de 2 de agosto de 1979, ·passa a vi­
gorar com a seguinte redação: 

... § IQ Do· produto líquido da arrecadaçãO da 
Taxa RodoviárTa-Ünica, obS-ervada a legislação per­
tinente, distribuir-se-ão: 
I- aos Esta.dos e seus Municípios, Distrito Fe­

deral e Territórios, 45% (quarenta e cinco por ·cen­
to); 

fi- à União, 40,5% (quarenta inteiros e cinco 
décimos por cento), no exercício de 1981, e 55% 
(cinqüenta e cinco por cento) a partir de 1982; 

I li- ao Departamento Nacional de EStradas de 
Rodagem- DNER, 8,5% (oito inteiros e chico dé­
cimos por cento) em 1981, para incorporação ao 
Fundo de que trata o artigo 49, item 11, do Decreto­
lei n9 512, de 21 de março de 19~9; 

IV- à Empresa B~asileira de Transportes Urba­
nos, 6% (seis por cf:nto), ·em 1981, à conta do Fundo 
de que trata o artigo 14, da Lei n9 6.261, de 14 de no­
vem.bro de 1985." 

Art. 2Q O Ministro Chefe· da ·secretaría de Planeja- . 
menta da Presídênci:a da República e os Ministros da Fa­
zenda e dos TranspOrtes, em ato conjunto, fixarão as 
condições e limites das despesas admiÍ'listrativas dos ser­
viços de arrecadação da Taxa Rodoviária Única. --

Art. 3Q_ As tabelas anuais paia cobrança da Taxa 
Rodoviária Única serão baixadas pelo Ministro da Fa­
zenda, por propOsta. do Ministério dos Transportes. 

Art. 49 1 Este Decrelo-lei enhará em vigor na data de 
sua publicação, revogadas as disposiÇõ~ e-m contrário. 

Brasília, 26 de outubro de 1981; 1609 da Independên­
cia e 93• da República. -AURELIANO CHAVES­
Emane Galvêas- Eliseu Resende- José Flávio Pécora. 

DECRETO N• 89.396, 
DE 22 DE FEVEREIRO DE 1984 

Autoriza a Rede Ferroviária Federal S.A. -
RFFSA a, mantida a condição de subsidiária, mudar 
a denominação e objeto social da Empresa de Enge­
nharia Ferroviária S.A. - ENGEFER, e dá outras 
providências. 

O Presidente da República, usando das atribuições 
que lhe conferem 0s itens III e V, do artigo_ 81 da Consti-· 
tui9ão e tendo em vista o disposto nos artigos 59, da Lei 
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nt 3.115, de 16 de março de 1957; 5Q.§ 39, da Lei n9 6.261, 
de_ 14 de novef!lbro de _1975"; e~~7 e seu § lt; dã Lei nt 
~~404,_~e 15 de d~zembro de 197_6,_ 

DECRETA: 

Art. 19 Fica a Rede Ferroviária Federal S.A. 
RFFSA aUtorizada a alterar seu objeto social e bem as--­
sim a denominação e o objeto social da Empresa de En­
genharia· Ferroviária S.A. - ENGEFER, autorizada a 
.constituir-se peTa Decreto nQ 74.242, de 28 de junho de 
1974, mantida a condição de subsidiária. · 

Art. 29 As atividades que vêni constituindo ·o objeto 
social da RFFSA; enumeradas no parágrafo 29 deste ar­
tigo, serão absorvidas pela nova Companhia. 

§ 19 A ENGEFER passará a denominar-se Compa­
nhia Brasileira de Trens Urbanos. 

§ 29 -A Companhia Brasileira de Trens Urbanos terá 
c_omo objeto social: 

I- a execução dos planos e programas, ·aprovados 
pelo MinistériO dos Transportes, em consonância com o 
Plano Nacional de Viação e destinados a: reger-os ser­
Viç0Sâeü'ãnsPor1eTefi'óviário urbano constantes do Sis­
tema Nacional de Transportes Urbanos; 
---lr:......:.o--planejamento, o CstUdo, os projetos, a cons­
trução e implantação de serviços de transporte de pes­
soas, por trem de superfície, nas Regiões Metropolita­
rias, cidades e aglomerados urbanos que justifiquem a 

_ existência desses serviçoS'·em estreita consonância com a 
política de lransporte ·e desenvolvimento urbano da Em­
presa Brasileira dos Transportes Urbanos._ EBTU nos 
termos da Lei nQ 6.261/75; 

111-:- a operação e a exploração c_omercial dos ser­
vi~os de tranSportes ferroviário urbano e ,suburbano; 

- IV- o gerenciamento das participaçõeS societárlas da 
União, RFFSA e EBTU em empresas de transporte fer­
roviário ~etropolitâõo e-urbano, de pessoas; 
V- a execução de atividades conex~s que lhe permi­

tam melhor atender seu objeto social. 
§ 39 __ A Companhia Brasileira de Trens Urbanos ab­

sorverá, em sucessão trabalhista, o pessoal da RFFSA 
aplicado em transporte ferroviário suburbano. 

§ 49 A RFFS.A. levará ao capital da Companhia Bra­
sileira de Trens Urbanos o acervo patrimonial afetado 
aOs serviços ferroViáriOs urbanos e seTá sucedlda, Cível e 
comercialmente, por esta, nos direitos e obrigações rela­
cionados com o~ serviços ferroviários urbanos atualmen­
te ~ seu ca_~o. 

ArL J9 As atividades que vêm constituindo objeto 
social da ENGEFER-serão ab,sorvidas pela RFFSA. · 

§ 19 A RFFSA absorverá, como sucessora trabalhis­
ta, o pessoal atualmente empregado na · ENGEFER, 
aplicado em atividades não compatíveis com o novo ob­
jf:to social da Companhia Brasileira de TienS urbanos. 

§ 29· A RFFSA absorverá os ativos operacionais da 
ENGEFER que sejam incompatíveis com o objeto so.cial 
da Compãnhiá Brasileira de Trens Urbanos, sub­
rogando-se, em sucessão cível e comercial, nos direitos e 
obrigações resultantes das .obras de engenharia ferro­
viária qUe estiverc;.in a ca!go da ENGEFER. 

Art. 49 Fica a Empresa Brasileira de Transportes 
Urbanos autorizada a subscrever capital na· Companhia 
Brasileira _de Trens Urbanos, podendo: 
- I- aportar capital; 
li- converter, em ações, créditos decorrentes de apli­

cações financeiras na construÇão de serviçOs ferroviários 
_ urb!!nos e metropolitanos; 

Til- inteira.lizar o capital da Companhia com ações 
de que seja detentora em empresas ferroviárias urbanas e 
metropolitanas. 

Art. 59" A _CQropãnhia Brasileira de Trens Urbanos 
terá sede no Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, 
devendo constituir unidádes regionais, nás ~apitais de 
E&tado onde fmplirlte ou ex piore serviços -relacionados 
com seu Objeto social. - . 

Terça-feira 2 0495 

Art. 69 Este decreto entrará em vigor na data de sua 
Publicação, revogã.daS as diSposiçõ~· em contrãrio. 

BrasÍlia, 22 de fevereiro de 1984; 1639 _da Independên­
cia e 96• da República.- JOÃO FIGUEIREDO- ao­
raldino Soares Severo.- Delfim Netto. 

DECRETO N• 77.406, 
DE 12 DE ABRIL DE 1976 

Cria a Empresa Brasile~a dos Transportes Urba- . 
nos- EBTU, aprova seu Estatuto e dá outras pro'l'i· 
dências. 

O Presidente da República, usando das atribuições 
que lhe confere o artigo 8 I, itens I li e V da ConstituiçãO, 
e. tendo em vista o disposto na Lei n'~' 6.261, de 14 de no­
vembro de 1975. 

DECRETA: 
Art. (9 E' constituída, nos term.os da Lei nt 6.26 I, de 

14 de novembro de 1975, a Empresa Brasileira dos 
TransporteS Urbanos.....: EBTU, vinculada ao Ministério 
dos TranSportes. 

Art. 29 Fica aprovado o estatuto da EBTU, que a 
este acompanha. 

Art. 39 Os atos constitutivos da EBTU serão-arqui­
vados no registro competente independentemente de 
quaisQuer outras formalidades. 

Art. 49 A EBTU será instalada no prazo de 30 (trin­
ta) dias, a contar da publicação deste Decreto. 

Art. 59 O regime jurídico. do Pessoal da EBTU será 
o da legislação trabalhista. · 

Art. 6g Compete à EBTU no contexto das atrí~ 
buições estabelecidas pela Lei n9 6.261, de 14 de no­

. vembro de 1975, exercer a Coordenação técnica dos pla­
nos programas e projefós que incluam a realização de in­
vestimentos em transportes urbanos e cuja execução en­
volva a atuação técnico-administrativa ou a co_opera.ção 
financeira de órgãos e entidades da administração fede-' 
ral, diretã. e indireta, 

Parágrafo único. A coordenação técnica referida 
neste artigo terá por propósito básico: 

a) promover a compatibilização das p·oJíticas metro­
politanas e locais dos transportes urbanos com o plane­
janiehio integrado de des_envolvi!llento das respectivas 
regiões metropolitanas ou áreas ur};lanas, bem com as 
políticas nacionais de transportes e de desenvolvimento 
urbano; 

b) disciplinar a realização de investimentos em trans­
portes urbanos com recursos proven~entes dos órgãos e 
entidades do_Poder Público Federal. 

Art. 7Q A 6tecução -de planos, programas e projetos 
que envolvam investimentos em transportes urbanos, 
quando de iniciativa de órgãos e entidades da adminis­
tração federal, direta e indireta, ou com sua participação 
técnica ou financeira, será sempre precedida de exame" 
pela EBTU, ficando condicionada, a tal exame, a alo­
cação de reCursos financeiros desÍinados ao aludido fim. 

Parágrafo único, Compreendem-se na disposição 
conStante deste artigo os recursos destínados ao finan­
ciamento, sob qualquer modalidade, de investimentos 
em transportes urbanos, provenientes: 

a) do Orçamento da União: 
b) dos orçamentos de entidades da administração fe­

deral_ indireta: 
c) de fundos geridos por bancos governamentais e de­

mais órgãos e entidades da administração federal direta e 
lndfreta, com destinação específica total ou parcial a 
transportes urbanos ou coletivos. 

d) de convêo.iõs, acordos ou contratos de caráter in­
ternacional de que" a União, PaftlC{pe aÚavês de Or&anis­
mos de sua administração direta ou indireta, observado 
o·disposto no Decreto-lei n9 1.3l2, de 15 de fevereiro de 
19?4. 

Art. 89 =-~'-EBTU é o órgão Central do Sistema -Na­
cio"nal dos Transportes Urbanos, estabelecido na Lei nt 
6.261, de 14 de nOvembro de 1975. 
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Art. 9~> A prestação anual de contas da adminis­
traç~o da EBTU será submetida ao Ministro de EstadO 
dos Transportes que, com seu pronunciamento e a doeu~ 
mentação referida no art. 42 do Decreto~lei n9 199, de 25 
de fevereiro de 1967, a enviará ao Tribunal de ContaS da 
União, dentro do prazo de 120 (cento e vinte) dias cOnta~ 
dos do encerramento do ex~rcício social da _Empresa. 

Art. lO. O capital inicial da EBTU é de Cr$ 
100.000.000,00 (cem milhões de cruzeiros), pertencente 
íntei:ralmente à União nos termoS do artigo 7<~ da--Lei n9 
6.26], de 14 de novembro de 1975, e proveniente de qré­
dito especial aberto pelo Decreto n9 76.915, de 26 de de­
zembro de 1975. 

Art. 11. Este Decreto entrará em vigor na data de 
sua publicação, revogadas as disposições em conti"ário. 

Brasflía, 12 de abril de 1976; 155' da Independência e 
88~> da República. - ERNESTO GEISEL -- Dyrceu 
Araújo Nogueira- João Paulo dos Reis Velloso. 

ESTATUTO DA EMPRESA BRASILEIRA DOS_ 
TRANSPORTES URBANOS- E.B.T.U. 

CAPITULO I 

Da Denominação e Personalidade Jurídica 

Art. 1' Sob a denominação social de Empresa Bra­
sileira dos TransptHtes Urbanos- EBTU, .fica consti­
tuída uma empresa pública Vinculada ao Ministério dos 
Transportes com personalidade jurídica de dirçito priva­
do com patrimônio próprío, autorioinia administratiVa e 
financeira, rios termOS do artigo 5' item 11, do Decret_o­
lei n"' 200~- -de 25 de fevereiro de 1967, alterado pelo 
Decreto-lei n' 900, de 29 de setembro de 1969 que sere­
gerá pela Lei n9.6,281 de 14 de novembro de 1975 pelo 
presente Estatuto e demais normas de direitõ.-aplicâveis. 

CAPITULO 11 
Da Sede, Foro e Duraçâo 

Art. 21' A EBTU terá sede e foro em Brasília, Distri­
to Federal ejufisdição·em todo o País, na forma do dis­
posto neste Estatuto, podendo mediante deliberação do 
Conselho de Administração: 

a) Partiéipar do capital de outras· empresas, fun­
dações ou sociedades de economia __ mista, instituid(!s 
pelo poder fúblico nos âmbitos federal, estadual ou mu­
nicipal, e cujos objetivos e atividades sejam relacion~dos 
com transportes urbanos; · 

h) Estabelecer escritórios e dependências em qual­
quer parte do territóriO riacional. 

Art. 39 O prazo de duração da EBTU é indetermi­
nado. 

CAPITJJLO !11 
Dos Objetivos Sociais 

Art. 41' São objetivos da EBTU: 
I- Assessorar o Ministro dos Transportes na formuw 

!ação da Política Nacional dos Transportes Urbanos; 
li - Promover e c-o-ordenar, como Órgão Central do 

Sistema Nacional dos Transportes Urbanos, a execução 
da Política Nacional dos Tr~nsportes Urbanos, obser­
vando sua compatibilização com a Política Nacional i:le 
Transportes e a Política Nacional de Desenvolvimento 
Urbano; 

IH-- Promover a implantação de um processo nacio­
nal de planejamento dos transportes urbanos bem como 
exercer a coordenação técnica dos planos, programas e 
projetos que incluam a realização de investimentps em 
transporte's urbanos e cuja execução envolva a atuação 
Técnico-administrativa- ou a cooperação -financeira de 
órgãos e entidades da adm(inistração federal, direta ou 
indireta, tendQ em vista com esse desepenho: 

a) a compatibilização das políticas metropolitanas e 
locais de transportes urbanos com o planejamento inte-

.DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (SeÇão li) 

grado de desenvolvimento das respectivas regiões me­
trOpolitanaS oti ãi"eas-urb3.nas bem como-C'orii as Politiw 
cas Nacionais de Transportes e de Desenvolvimento U r­
bano e respectivas prioridades; 

b) o disciplinamento da realização de investimeritOS 
em trariportes urbanos com recursos provenientes ~dos 
órgãos e entidades do Poder Público Federal; 

IV- Promover e coordenar o esquema nacional de 
el<i.boração, análise e implementação dás planos direto~ 
de transp_or~_es metropolitanos e munícipais urbaf!os; 

V- Representar o MiniStério dos· Transportes junto 
aos órgãos interministeriais existentes ou que Venham a. 
ser criados_ com atribuições para formulação ou exew 
cução da Política Nacional de Desenvolvimento Ur~aw 
no; 

VI-- Dar apoio técnico e administrativo aos órgãos 
--do Poder Execu~ivo -Vinculados à .Política Nacional dos 

Transportes Urbanos e ao órgãos coordenador e norma­
tivo do Sistema Nacional de Trânsito; 

VII- Atuar de forma lntegi-ada com entidades afins 
do Mínisfério dos Transportes ou ao mesmo vinculadas, 
com os demais órgãos federais e com os mecanismos 
existentes ou que venham a ser criados nas regiões me­
tropolitanas e demais áreas urbanas relacionadas com a 
formulação, implantação e execução da Política Nacio­
nal de Desenvolvimento Urbano; 

VIII- Promover, coordenar ·e assistir financeira­
mente, junto a entidades públicas locais, projetos e im­
plantação de programas de melhoria da capacidade e se­
gurança -do tráfego urbano; 

IX - Promover as medidas de coordenação e assis­
tência técnica e de apoio financeiro aos mecanismos me­
tropolitanos e locais, executores .da Política Nacional 
dos Transportes Urbanos; 

X - Opinar quanto à prio"ridade e a viabilidade !écni­
ca e econômica de projetos çle transportes urbanos; 

XI-Promover e realizar o desenvolvimento da tec­
nólogia dos transportes urbanos; 

-- XII"- Promover e estimular o desenvplvimento de 
recursos humanos, através do trin3mento e ·a:perfeíçõa~ 
mentO. de pessoal especializado necessário ao planeja­
mento; projeto, implantação e operação dos sistemas 
~os transportes urbanos; 

XIII- Organizar e mal;lter um banco de dados gerais 
sobre transportes urbanos a nível nacional; 

XIV- Promover a captação interna ou externa de 
r:ecursos a serçm aplicados pelas entidades componentes 
do Si.sterna Nacional dos Transportes urbanos; 

XV- Gerir o Fundo de Desenvolvimento dos Trans­
portes Urbanos - FDTU; 

XVI - Gerir a participação societária do Governo 
Federal em empresas ligadas ao Sistema Nacional dos 
Transportes Urbanos. 

§ I~> Os serviços realizados pela EBTU, para tercei­
roS serão coitirataclo.s atravês de ins"trtún~DJQj adequa­
dos e mediante justa remuneração. 

§ 29 A EBTU poderá prestar seus serviços a entida~ 
des· públicas ou privadas nacionais, estrangeiras ou in­
ternacionais, mediante convênios ou contratos. 

Art. 51' Para a consecução dos objetivos previstos 
no art. 69 item IV, da lei n9 6.261, de 14 de novembro de 
1975, compete à EBTU o prévio exame de planos, pro­
gramas e projetos que envolvam investimentos em trans­
portes urbanos, quando de iniciativa de órgãos e entida~ 
des da administração federal, direta e indireta, ou com 
sua participação técnica ou financeira ficando condicio­
nada a tal àame-ã alocação de recursos finailéeiros desw 
tinados a tal fim. 

Parágrafo único. Compreendem-se na disposição 
constante deste artig~ os recursos destinados ao finan­
ciamento, sob qualquer modalidade de investimentos 
em transportes urbanos, provenientes: 

a) do Orçamento da União; 
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h) dos orçamentos das entidades da administração fe­
deral indireta; 

c_) do Fundõ Nacional de Desenvolvimento (FND) e 
do Fundo de Desenvolvimento dos Transportes Urba~ 
nCis (FDTU), benl como de outros fllnd_os -ou repasses 
geriéios pór bancos governamentais ·ou poÍ' (irgãos e en~ 
tidades da administração federal direta e indireta; 

d) de convênios, acordos ou contratoS de caráter in­
~_terna~onal"de Que a Uni~? p_~!!icipe atrãvés ~e_ organis­
mos de sua administração direta ou indireta, observado 

_o disposto I) O Decreto-lei n9 1.312, de t 5 de fevereiro de 
1974. 

CAPITULO IV 
Do Capital Social 

Art. 69 O capital inicial da EBTU é de CrS 
100.000.000 (cem milhões de cruzeiros) pertencente inte-
gralmente à Uni~o. · 

Art. 7'! O capital da EBTU poderá ser aumentado 
mediante: 

1- participação de outras pessoas de direito público 
interno, bem como de entidades de administ(ação indi­
reta da União dos Es~dos, do Distrito Federal e dos 
Municfpios, mantidos 51% (cinqUenta e um por cento) 
do capital n~ propriedade da União; · 

li - incorporação de lucros, reservas, bens, valores, 
direitos e outros recursos que a União destinar para esse 
fim; 

III - correÇão monetária e reavaliação do ativo, de 
acordo com a legislação vigente. 

CAPITULO V 

Dos recursos financeiros 

Art. _81' Além dos recursOs destinados à fo_rmação e 
aumento do capital social, a EBTU contarã com os se-
guintes recursos: · 

I- as dotações orçamentárias a ela consignadas; 
II - as receitas decorrentes da prestação de serviços; 
I li- 'as receitas patrimoniais: 
IV- ? produto de oPerações de ~rédito; 
V - as doações; 
V r:.._: as rece"itas provenientes da administração do 

FDTU, bem como dos repasses de outros Fundos,limi­
~adas aç:~ rp_âximo-de 3% (três por cento) do valor dos 
aludidos Fundos e repasses; 

VII- os recursos provenientes de outras fontes. 
Art. 9~> Nos convênios acordos, ajustes ou contratos 

celebrados com entidades estrangeiras ou internacio­
nais, a EBTU ·poderâ aceitar as cláusulas e condições 
usuais_ nessas operações inclusive o compromisso de di­
rimir por ·arBitramento, as dúvidas e controvêrsias. 

CAPITULO VI 

Da Administração· 

Art. 10. A EBTU tem a seguinte estrutura básica: 
I- Órgãos de Administração Superior: 
a) Cõ_nSelho de Administração; 
b) Presidência; 
c) Diretoria; 
II- Órgãos Operacionais; 
TIT- Órgãos de Apoio Tecnológico; 
IV- ór8ãos de Apoio Administrativo; 
V - Conselho Fiscal. 
A.r_t. 11. Os r!=gimentos da Empresa, aprovados pelo 

Conselho de Administração, definirão e estaJ;lelecerão: 
I- a estrutura organizacional e atribuições específi~ · 

cas da Presidência, Diretoria, dos Órgãos Operacionais, 
Órgãos de Apoio Tecnológico e Administrativo; 

11- as competências dos respectivos dirigentes; 
UI- funcionamento e atribuições específicas do 

Conselho de Administração e do Conselho Fiscal. 
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SEÇÃO I 

Do Conselho de Administração 

Art. 12. O Conselha de AdminíSi!ação da EBTU se­
rá integrado pelo Ministro de Estado dos Transportes, 
que o presidirá, pelo Presidente da EBTU e por 5 (cinco) 
membros designados Pelo Ministro de Estado dos 
Transportes, escolhidos entre brasileiros de reconhecida 
capacidade técnica em atividades relaciopadas com a 
Política Naciánal de transportes-, -a Política Nacional 
dos Transportes Urbanos e o Sistema N acionai de Trân­
sito. 

§ I'~ Em seus impedimentos, o Presidente do Conse­
lho de Administração serã substitUído pe!O- SeCretário: 
Geral do Ministério dos TransPortes 'e o Presidente da 
EBTU pelo Diretor da Empresa por ele designado. 

§ 29 Os membros designadoS-ciOCõnSCIIio de Admi~ 
nistração terão suplentes, também designados pefo Mi~ 
nistro de Estado dos Transportes. 

§ 39 O praZo de mandãto dos membros designados 
do Conselho de AdministraçãO~ e seus respectiVos Su­
plent,es, serâ de 4 (quatro) anos, podendo ser reconduzi­
dos. 

Art. 13. O Coils~Iho de AdmifliS:ii-ação da EBTU 
reunir-se-á em sessões ordinárias mensais e, extraordi­
nariamente, quandO convocado pelo PresideÕ.te. 

Art. I4. Compete ao Conselho de Administração: 
I- aprovar as medidas necessárias à formulação, im­

plantação e execução da PolftiC'a NácionaCdos Trans~ 
portes Urbanos, em consonância com as polítiCã.s nacio­
nais de transportes e de desenvolvimento urbano; 

II- aprovar normas para ·implantação e funciona­
mento de wn sistema nacional de planejamento dos 
transportes urbanos, objelivando a compatibilização 
das políticas metropolitanas e-lOcais dos transportes ur­
banos com o planejamento integrado de desenvolvimen­
to da,s regiões ffietropolitanas ou áreas urbanas, bem as­
sim com as políticas nacionais de trarlsportes e de desen­
volvimento urbano; 

III -aprovar principieis -e normas visan-do à Pro­
moção e coordenação do esquema nacional de elabo­
ração análise e implementação dos 'planos diretores de 
transportes metropolitanos e municipais urbanos; 

IV.:....._ aprovar normas· objetivãndQ disciplinar a ges~ 
tão da participação societária do Governo federal em 
empresas ligadas ao Sistema Nacionafdos Tran-sPOrte-S 
Urbanos; 

V- deliberar sobre o estabelecimento de escritóríos e 
dependências em qualquer parte do território naCional, 
assim como sobre a participação da EBTU no capital 
acionário de outras entidades; -

VI- aprovar princípios e regras atinentes à ge~tão 
do FDTU; 

VII- disciplinar a atuação da EBTU no que concer­
ne à coordenação técnica dos planos, programas e prOjC:. 
tos que incluam a realização de'investimentos em tran­
postes urbanos com o apoio técniCO ou financeiro da ad­
ministraÇão federal direta ou indireta; --
. VIII- aprovar normas gerais que regul~m a conces­

são de apoio financeiro aos organismos metrópolitarios 
e locais componentes do Sistema Nacional dos Ti-anS­
portes Urbanos; 

IX- deliberar sobre os programas, projetos e pro­
postas orçamentárias das empresas -às quais- a .EBTU 
vier a se associar; 

. X - aprovar normas para operaciona{izar oa mecã­
nismos necessários à articulação da EBTU com Õutros 
serviços do Poder Público e_ do setor privado, no que 
concerne ao transporte e ao desenvolvimento urbano; 

XI- disciplinar a captação interna ou externa de re­
cursos destinados a aplicação pelas entidades correspçn­
dentes do Sistema Nacional dos Transportes Urbanos, 
normatizando a elaboração das respectivas pl-opo-stas; 

DIÁRIO DO ÇONQRESSo NACIONAL (Seção li) 

XII:_ del~berar sobre.a comprovação da aplicaÇão de 
recursos pelas empresas associadas ou subsidiárias da 
EBTU e respectivas execuções orçamentárias "promo­
vendo a avaliação de seus resultados; 

XIII- aprovar normas gerais para a celebração de 
convênios, ajustes e contratos de que a EBTU participe; 

XIV- autorizar a contratação de empresas idôneas e 
de comprovada competência técnica para a prestação de 
serviços de auditori~ independente; 

XV -aprovar os programas de _ _trabalho anuais, p1uria"­
nuais e eSpeciais da EBTU e, bem assim, os respectivos 
orçamentos-programas; 

XVI- aprova~ os quadros de pessoal da EBTU, ta­
-belas de remuneração e demais vantagens; 

XVII- aprovar critérios para e!aboraçãó de tabelas de 
remuneração de serviços prestados pela EBTU; 

XVIII- autorizar a locação, oneração e alienação de 
bens imóveis da EBTU; 

XIX- fazer proposições de aumento de capital da 
EBTU;. 

XX - conceder licença aos membros da Diretoria e 
designar substituto para quaisquer deles em caso de li­
cença ou de vacância nesta última hitótese até a no­
meação do novo ocupante do cargo; 

XXI- ap-rOvar os Regimentos Internos da Empresa; 
XXII- resolver os casos omissos deste Est.atuto; 
XXIII- propor alteração do Estatuto da EBTU. 
Art. 15. O Conselho de Adnllnislração- deliberará 

por maioria de votos-de iodos os seus membrOs cabendo 
ao Presidente o voto de desempate. 

Parágrafo úniCo. O Ministro de Estado dos Trans­
portes poderá aprovar à sua decisão qualquer matéria 
submetida ao julgamento do Órgão sempre que o enten­
der nec~ssário ou conveniente aos int~resses da ·Empre­
sa. 

SEÇÃO li 

Do Presidente- e Diretores 

ArL 16. O Presidente da Empresa serâ nomeado 
pelo Presidente da República por indicação do Ministro 
de Estado dos Transportes devendo a escolha recai! em 
brasileiro com notórios cOnhecimentos- das atividades 
desenvolVidas pela EBTU ou comproyada experiência 
administrativa.. · 

Art. 17. Compete ao Presidente da EBTU planejar, 
organizar, dirigir, orjentar, cooàel}ar e contrOlar as ati­
vidades técnicas e adminstrativas da Ell!presa e, em es­
pecial: 
I- represe_n_tar a Empresa em juízo e fora dele, po­

dendo, para tanto, constituir procuradores; 
11 .:._ praticar todos os atos inerentes à gestão da Em­

presa, desde que não se incluam na competência do 
Conselho de Administração; 

III- orientar coordenar e supervisionar ·os estudos 
destinados a instruir as mãtérias que, na íorma estatu­
lâ"rla, devam ser objeto de apreciação pelo Conselho de 
À-dminisiriçãÕ; 

IV- supervisionar, Coodenar e orientar a elaboração 
dos demais trabalhos a cargo da estrutura técnico­
administrativa da_ Empresa; 

V- elabprar normas gerais de ação e atos implemen­
tadoreS dO-Estatuto e Regimentos da Empresa, visãndO 
ao normal funcionamento dos respectivos serViços; 

VI- exercer a supervisão superior do (u~cionamento 
-dos órgãos da Empresa; 

VII- participar das reuniões_ do _Cçmselho d~ Admi­
nistração; 

Vill--ittribuir responsabilidades específicas aos Di­
retores da Empresa supervisionarldo-lh~ <_?_respectivo _ 
trabãihO; ----- ---

IX...:... adffiitir, Promover, d.esignai, licenciar, -transfe­
rir, remover e dispe_nsar empregados, bem como aplicar­
lhes penalidades disciplinares: 
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X - solicitar que servidores p6blicos sejam postos à 
di:opo:oição da Empresa, nos term'os da legislação vigen­
te; 

XI- autorizar a alienação de bens móveis, equipa­
mentos e materiais conside!ados não necessários às ati­
vidades da Empresa; 

XII - cumprir e fazer cumprir as normas em vigor na 
empresa, emanadas,<lo Conselho de Administração; 

XIII- encaminhar aos órgãos competentes do Mi­
nistério doS Transportes e de outras ãreas governamen­
tais relatórios, documentos e informações que devam ser 
apresentados, para efeito de acompanhamento das'ativi­
dades da empresa; 

XIV- designar os~ representantes ·da Empresa nas 
Assembléias Gerais das Empresas de que a EBTU parti­
cipar; 

XV- assinar ou delegar poderes para assinatura de 
convênios, contratos e ajustes; 

XVI- criar· e extinguir grupos de trabalho especiais e 
designar os seus integrantes; 

XVII -su-bmeter ao Ministro de Estado dos Trans­
portes, atê 15 de março do ano seguinte a prestação de 
contas do exer_ciçio findo, acompanhada do pronuncia­
mento do Conselho Fiscal e de Certificado de auditoria 
independente; 

XVIII- homologar os Processos de licitação, poden­
do __ d_elegar tais atribuições; 

xiX ~ praticar todos os demais atos que lhe forem 
cometidos pelo Ministro de Estado dos transportes e 
pelo Conselho de Administração. 

Art. 18. Para auxiliar o Presidente na Admins­
tração da Empresa e supervisão de suas atividades técni­
cas e administrativas, haverá um mínimo de 2 (dois) e 
um máximo de 4 (quatro) Diretores, sem designaçãO es­
pecial, nomeados pelo Ministro de Estado dos Trans­
portes por indicação do Presidente. 

Art. 19. Compete a cada Diretor coordenar orien­
tar e supervisionar, cOm a col<iboração de todos os ór­
gãos e unidades da estrutura organizacional da Empre­
sa, os assuntos da área funcional que lhe for atribuída 
especia!m.ente pelo Presidente, bem como exercer outros 
encargos que por este forem atribuídos ou delegados. 

Art.· 20. A Empresa ficará obrigada com terceiros 
em atos, contratos, cheques, endossos, ordens de paga­
mento, títulos de crédito e quaisquer outras obrigações, 
mediante as assinaturas do Presidente e de um Diretor, 
de 2 (dois) Diretores-em corijunto ou de um Diretor jun.: 
tiunente com um procürador. 

Parágrafo único. Os Diretores e Procurador men­
cionados· no caput deste artiS:o serão expressamente 
constituídos pelo Presidente da Empresa, com poderes 
especiais e prazo certo. 

CAPITULO VIl 
Do Conselho Fiscal 

Art. 21. O Con~çlhó-_Fiscal dã E~TU será constituí­
. do de 3 (três) membrQ~ efetivos e 3 (três) suplentes, de 
reconhecida capacidade ~esigrladÓs pelo Ministro de ES­
tado dos Transportes, pelo prazo de l (um) ano, admiti­
clã a recondução. 

Art. 22. Ao Conselho Fiscal compete:· 
J- eXaminar os balanços, relatórios financ~iros e 

prestações de contas da EBTU, restituindo-os ao Presi­
dente _da Empresa~ com o respe<;tivo pronunciamento; 

II- acompanhar a execução financeira e -Orçamen-
tária da EBTU, podendo examinar livros e documentos 
e requisitar informações; 

tri .:._ 3.fticlltã.r-se _COm .. ór8_ãos de auditoria contrãta,:: 
dos pela EBTU faCilitando~lhes o acesso aos documen­
tos relativos .à aplicação de _recursos, J;"elatóriOs fi~ancei~ 
r os e prestaçÕe§. de _contas; 
-IV- manifestar-se sobre os graVames ou alienaçãO­

de bens Imóveis- de propriedade da EBTU; 
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v- oferecer parecer às propostas de aumento do caw 
pita! social. 

Parágrafo único. No- cumprimento de suas atriw 
buições-, o Conselho Fiscal poderá valer-se de auditoria 
interna ou aSsessoramento de perito contador no exame 
de balanços e 'prestações de contas. 

CAPITULO VIII 
Do Pessoal 

Art. 23. o-pessoal da EBTU é regidO-pela legislação 
trabalhista sendo-lhe assegurada remuneração compatí~ 
vel Com as condições de serviço e do mercado de traba­
lho. 

Art. 24. O ingr~sso no quadro de pessoal da Empre­
sa, excetuados os cargos de confiança, será feito median­
te prova de capacitação. 

Art. 25 .Para execução de servic.,os especializados, a 
Empresa poderá contratar pessoas físicas·oujUrídiCaS de 
recQnhecida capacidade. 

Àrt. 26. Em todos os contratos de trabalho firma~ 
dos pela EBTU será consignado que o empregado admi­
tido poderá ser tra~sferido para qualquer ponto do ter­
ritório nacional, de acordo com as necessidades do ser­
viço. 

Art. 27. A EBTU poderá também utilizar para de­
sempenho de suas atividades, servidores federais, esta­
duais ou municipais tantO- de órgãos da Administração 
Direta quanto de entidades da Administração Indireta, 
postos à sua disposição na forma da legislação aplicáveL 

§ }I' Os servidores a que se refere este artigo, en~ 
quanto estiverem prestando serviços na EBTU: 
I- ficarão sujeitos "às normas regulamentares sobre 

administração de pessoal da Empresa, que lhes pagará a 
importância correspondente ao emprego respectivo do 
seu quadro de pessoal; e 

li - permanecerão vinculadas para efeito da previ­
dência social de _regime que possuíam no órgão de ori­
gem. 

§ 29 Os servidores que detenham regime previden­
ciário ·próprío serão descontadas pela Empresa as con­
tribuições devidas ao respectivo órgão da previdência as 
quais serão por ela recolhidas nas épocas oportunas. 

CAPITULO IX 
Do exercício social 

Art. 28. O exercício social da EBTU corresponderá 
ao ano civil levantando ,obrigatoriamente o seu balanço 
em 31 de dezembro de cada ano, para todos os fins de 
direito. 

Art. 29. Os resultados aprovados em balanço quan­
do superaviÜírios terão a destinação que o Ministro de 
Estado dos Transportes determinar estabelecida desde 
logo prioridade para sua utilização no aumento do capi~ 
tal da Empresa. 

Pará~rafo único. ~ vedado a utilização dos recursos a 
que se refere este artigo Pá.ra concesSão de qualquer tipo 
de gratificação ao pessoal da EBTU. -

CAPITULO X 
Das Disposições Finais 

Art. 30. A retribuição dos membros designados do 
Conselho de AdministrâçãO e do Conselho Fiscafb-em 
como a remuneração do Presidente e dos Diretores da 
EBTU será fixada pelo Ministro de Estad'a dos Trans­
portes. . 

Parágrafo único. OS Suplentes e SubstitUtos dos ór­
gãos colegiados referidos neste aTigo só terão direito ~ -­
retribuição quando em efetivõ exei-cíCÍo. 

Art. 31. Este Estatuto poderá ser alterado por pro­
posta do Conselho de Administração ao Ministro de Es­
tado dos Transportes que se concordar com as reformú­
Iações sugeridas os submeterã à consideração do Presi­
dente da República. 

OIÃRIO DO "CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

Art. 32. Em caso de extinção da EBTU seus bens e 
direitos at.endidos os encargos e responsabilidades assu~ 
midos reverterão ao patrimônio da União e às pessoas 
jurídicas que participaram dos au"mentos de çapital pro­
porcionalmente ~ respectiva integràlização. 

LEI N• 6.261, DE 14 DE NOVEMBRO DE 1975 

Dispõe sobre o Sistema Nacional dos Transportes 
Urbanos, autoriza a criação da Empresa Brasileira 
dos Transportes Urbanos e dá outras providências. 

O Pr_es:idente da República. 
FaçO- saber que o Congresso Nacional decreta e eu 

sanciono a seguinte Lei. 

Art. 19 Fica -incluída no documento representativo 
do Plano Naciorial de Viação, aproVado pelo art. 11' da 
Lei n9 5.917, de 10 de setembro de 1973, a seção 7, com a 
redação seguinte; 

•"7- Sistema Nacional dos Transportes Urba­
, nos; 

7.1 - conceituação." 

Art. 29- A alinea m do artigo 39 da Lei n~ 5.917_-73 
passa a vigorar com a redação seguinte: 

m) os SiStemas metropolitanos mun"icipais dos 
transportes urbanos deverão ser organizados se­
gundo planos diretores e projetos específicos, de 
forma a assegurar a·ccoordenação entre seus compo­
nentes principais, a saber: o sistema viário, trans­
portes públicos, portos e aeroportos, tráfego e ele­
mentos de conjugação visando a sua maior-eficiên­
cia, assim como a compatibilização com os demais 
sistemas de y-iação e corri os planos de desenvolvi~ 
menta urbano, de forma a obter uma circulação efi~ 
ciente de passageiros e cargas, garantindo ao trans~ 
porte lerrestre, niarftimO -e aêreo poSSibilidades de 
expansão; sem prejuízo da racionalidade na locali­
zação das atividades econômicas e das habitações.'' 

Art. 39 O item 1.2 do documento anexo à Lei n~' 

5.917 passa a vigorar Cóm a seguinte- redação: 

"1.2- O Sistema Nacional de Viação ê co.nstl­
tuído dos conjuntos dos Sistemas Nacionais Ro-do­
viário, Ferroviário, Port'uârio, Hidroviário, Aero~ 
-viãrio-e de Transportes UrbanoS e compreende: 

a) infra-estrutura viária, que abrange as redes 
correspondentes às modalidades de transportes ci­
tadas, indusive suas instalações acessórias e com­
plementares; 

b) estrutura operacional, compreendendo o 
conjunto de meios e atividades_estatais, diretamente 
exerci;dos em cada modalidade de transporte e que 
são necessários e .!;Uficientes ao uso adequado da 
infra-estrutura mencionada na alínea anteriOr; -

c) mecanismos de regulamentação e de conces­
·são referentes à conStrução e operação das referidas 
infra-estrutura e estrutura operacional." 

Parágrafo" único. A seção 1 criada pelo art_igo_J9 
des~a Lei t_erâ a seguinte redação: 

.. 7- Sistema ~acionai dos Transportes Urba­
nos 

7.1_- Con~_tuação 

7.1.0- O Sistemª-- Naci_onal dos_ T!anspori:es 
Urbanos compreeride o conjunto dos sistemas me­
tropolitanos e sistemas municipais nas demais áreas 
urbanas, vinculados à execução das políticas nacio­
nais dos transportes e do desenvolvimento urbano. 

7 .1.1 - Os sistemas metropolitanos e municipais 
compreendem. 
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a) a infra-estrutura viária expressa e as de arti­
culação com os sistemas viários federal, estadual e 
municipal; -

. -b) os sistenias de transportes públicos sobre os 
tri1hos (nietrô, ferfãvia de subúrbio e outros), sobre 
pneus, hidroviâriâs e de_ pedestres, operados nas 
áre~s_ urbanas; 

c) as conexões intermodais de transportes, tais 
como estacionamentos, terminais e outras. 

d) estrutura operacional abrangendo o conjun­
to de atividades e meios estatais de 8.dministração, 
regulamentação, controle e fiscalização que atuam 
diretamente no modo de transportes, nas conexões 
intermodais e nas infra-estruturas viárias e que pos­
sibilitam o seu uso adequado. 

7 .1.2- Os sistemas metropolitanos e municipais 
se conjugam com as infra-estruturas e estruturas 
operacionais dos demais sistemas viários-localiza­
dos nas áreas urbanas. 

7.1.3 ~Não_ se incluem nos sistemas metropoli­
tanos e municipais, pertencentes ao Sistema-Nacio­
nal dos Transportes Urbanos, as infra-estruturas e 
respectivas estruturas operacionais dos- deritais sis~ 

- teipas nacionais de viação, localizados nas ãreas ur-
banas." 

-Art. 41' O Sistema Nacional de Transportes Urba­
nos deverá ser constituído dos seguintes níveis, organi­
zações e instrumentos: 
I- Nível nacional: Empresa Brasileira dos Transpor~ 

tes Urbãnos - EBTU, a que se refere o artigo 59 desta 
Lei, como entidade promotora e coordenadora da im~ 
plantação da Política Nacional dos Transportes Urba­
nos. c;lefinida pelo Ministério dos_ Transportes, em arti­
culação com o órgão responsável pela coordenação da 
política urbana nacion31. 

11 - Níveis estadual metropolitano e municipal: 
a.) Empresas Metropolitanas de Transporte."> Urba­

nos, respot~sáveis peta elaboração dos planos de trans­
portes para as respectivas regi~es metropolitanas, 
coo~de_n~do-_lh~ a imple!flentação, com a cooperação 
-da EBTU; empresas coordenadoras a nfvel local, se for 
o caso, nas ãreas não compreendidas pelas Regiões Me­
tropolitãnas. 
. b) Empresas executoras, a nível estadual metropoli­

tariO~ou ·municipal, assim como os demais órgãos res­
ponsáveis pela implemerí.tação de projetos_de transporte 
metropolitano ou municipal urbano. 

Art. 51' Fica o Poder Executivo autorizado a consti­
tuir uma empresa pública, na forma definida no inciso 11 
do artigo 59 do Decreto-lei n 9 200, de 25 de fev~eiro de 

-1967, alterado pelo Decreto-lei n9 900, de 29 de se­
tembro de 1969, denominada Empresa Brasileira dos 
Trasportes Urbanos- EBTU, vinculada ao Ministéríõ 
dos Transportes. 

§ 19 A EBTU terá sede e foro no Distrito Federal, e· 
o prazo de sua duração será indeterminado. 

§ 29 A EBTU terá jurisdição em- t~do o territóriO 
nacional, atuando de forma integrada- com entidades 
afins do Ministério dos TransPOrtes ou a este vinculadas 
e com- as demais entidades federais envolvidas com a 
formulação e execução da Política N acionai de Desen­
volvimento Urbano e coth os mecanismos criados em re­
giões metropolitanas e demais áreas urbanas, na forma 
do disposto nesta Lei. 

§ 31' A EBTU poderá participar do capitã! de outr:as 
empresas cüjas atividades sejam· ::-elacionadas corr- os 
transportes urbanos. 

Art. -61' -•- A~EBTU tem por finalidade promover a 
efetivaÇão da política nacional dos transportes urbaflos, 
competindo-lhe, especialmente, em articulação com o 
ótgão coordenador da política urbana nacional: 

I - Promover e coordenar o esquema nacional de ela­
boração, análise e implementaçãO dos planos diretores 
de transportes metrOpolitanos e muniCipais urbanos; 
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11 - gerir a participação societáriã do Governo Fede­
ral em empresas ligadas ao Sistema Nacional de Trans­
portes Urbanos; 

UI - gerir o Fundo de Desenvolvimento dos Trans­
portes Urbanos, de que trata o artigo 14 desta Lei; 

IV - opinar quanto à prioridade e à viabilidade têc­
nica e econômica de projetoS de transportes urbinos; 

V - Promover a imPlantação de um processo nacio­
nal de planejamento dos trasnportes urbanos, como ins­
trumento de compatibilização das polfticas metr?polita­
nas e locais dos transportes urbanos com o planejamen­
to integrado de desenvolvimento das respectivas regiões 
metropolitanas ou âreas urbanas, bem como com a Polí­
tica Nacional de Transportes e de Desenvolvimento Ur­
·bano; 

VI - promover e realizar o desenvolvimento da tec­
nologia de transportes urbanos. 

§ 1' Os serviç_os -realizados pela EBTU serão execu­
tados, sob regime jurídico adequado para o caso, me­
diante justa remuneração. 

§ 2~' É facUltado à EBTU prestar serviços a entida­
des públicas ou privadas, mediante convênios ou contra­
tos. 

Art. 7~' O capital inicial da EBTU, que pertencerá 
exclusivamente à Uniã9, será de CrS 100.000.000,00 
(cem milhões de cruzeiros), a ser int~gralizado. 

Art. 81' São recursos da EBTU: 
I - os de capital; 
11 - as dotações orçamentárias a ela· consignadas; 
III- as receitas decorrentes da prestação de serviços; 
IV - as receitas paÚimoniais. 
V - o produto de operações de crédito; 
VI - as doações; · 
VII - os recursos provenientes de outras origens. 
Art. 911 O regime jurídico do pessoal da EBTU será 

o da legislação trabalhista. 
Art. lO. A prestação de contas da EBTU serâ sub­

metida ao Ministro dos TranspOrtes que, com seti pro­
nunciamento e a documentação prevista no art. 42 do 
Decreto-lei n' 199, de 25 de fevereiro de 1967, a enviará 
ao Tribunal de Contas da União dentro do prazo de 
cento e vinte dias, contados da data do encerramento de 
cada exercício. 

Art. li. A EBTU reger-se-á por est~ Lei, pelos Es­
tatutos, que serão aprovados por decreto, e, subsidiaria­
mente, pelas demais normas de direito aplicáveis. 

§ l~' Dos Estatudos de que trata este artigo consta­
rão a composição da adniinistração da empresa e as atri-
buições de seus dirigentes. ' 

§ 29 o- decreto que apiOvar os Estatutos fixará a 
data da instalação da EBTU. 

Art. 12. ~ instituído, a· partir de 111 de março de 
1976, um adicional de 12% (doze por cento) do Imposto 
Único' sobre Lub.rificantes e Combustíveis Líquidos e 
Gasosos- IULCLG, a ser arrecadado simultaneamen­
te com o referido tributo. 

§ 111 A pa,rce1a que cabe à União no adicional de que 
trata este artigo será destinada ao Fundo Nacional de 
Apoio ao Desenvolvimento Urbãno (FNDU), cabendo 
ao Fundo de Desenvolvimento dos Transportes Urba~ 
nos (F'DTU), referido no artigo 14 desta Lei, 75% (seten­
ta e cinco por cento) da mencionada parce;la. 

§ 29 Os EStados, o D-istrito Federal e os MunicípÍos· 
destinarão a desenvolvimento urbano a parte do adicio­
nal que lhes· couber, da qual os Estados e o Distrito Fe­
deral aplicarão 75% (setenta e cinco por cento) em 
Transportes Urbanos. 

Art. 13. Fica instituído na Taxa Rodoviária única 
(TRU), devida, anualmente, por proprietário de carro 
de passeio, um adicional de até -0,5% (meio por'cento) 
sobre o valor venal fixado para aqueles veículos, a ser 
arrecadado simultaneamente com o referido tributo, 
que poderá ser parcelado. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

Parãgrafo único O adicional, como receita da 
Ünião, será creditado ao FNDU, na subconta do 
FDTU. 

Art. 14. Fica criado, como subconta do FNDU, o 
Fundo de Desenvolvimento dos_ Transportes Urbanos 
(FDTU), destinado a prover recursos para a execução 
d~ Política Nacionar de Transportes HrbarioS. 

· § 1"' Integrarão o FDTU: 

a) 75% (setenta e cinco por cento) da parte da União 
no adicional_ do IULCLG, de que trata o§ 111 do artigo 
12; 

b) o valor adicional da TRU, instituído no artigo 
13, assim como 3_5% da quota.da União, já existente, na 
referida TRU; 

c) os recursos dos Estados, Territórios e Distrito _Fe­
deral transferidos ao Fundo, mediante convênios ou 
acordos; 

d) os recursos dos municípios integrantes de Re­
gi~es Metropolitanas,_ transferidos ao Fundo, mediante 
convênios ou acordos; 

e) l?réditos orçamentários e adicionais da União des­
tinados à execução dos investimentos em transportes ur­
banos_ou para a cobertura de seus custos operac~onais; 

f) recursos oriundos de _prog:ramas espep:!ais; 
g) recursos provenientes de contratos, convênios e 

ajustes; · 
h) recursos de outras fontes. 

§, 29 A destinação dos recursos do FDTU será esta· 
belecida mediante aprovação do PresideD.te da Repúbli­
ca; por proposta do Ministro dos Transportes e do Mi­
nistio Chefe da Secretaria de Planejamento da Presidên­
cia da República. 

~- § 31' A administração do FDTU competirâ à EBTU. 
§ 4"' Observada a programação aprovada, os recur­

sos do FDTU serão aplicados a fundo perdido, para 
participação de capital ou mediante o-perações -de crédi­
to, neste último caso com a intermediação necessãria de 
agente financeiro oficial. 

Art. 15: -Fica o Poder ExecutiVo autorizado a abrir 
crédito esp~cial de CrS 100.000.000,00 (cem milhões de 
cruzeiros) para atender à integralização do capitàl ini­
cial da EBTU. 

Parágrafo único. A abertura do crédito autorizado 
neste artigo serâ compensada mediante ca!lcelamento de 
dotações constantes do Orçamento da União para o cor­
rente e.xercicio, de que trata a Lei n~ 6.187, de 16 de de­
zembro de 1974. 

Art. 16. Esta Lei entr~rá em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrârio. 

Brasílía, 14 de novembro de 1975; 1549 da lndepen~ 
dência e 87~' da República. - ERNESTO-GEISEL -
Mário Henrique Simonsen- Newton Cyro Braga- Shl~ 

ge~ki !Jeki_-:- Jl!~_o Paulo dos Reis Velloso. 

O SR. PRESIDENTE (Enêas Faria) '-- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Humberto Lucena, corrio 
Lfder do PMDB. 

O SR. HUMBERTO LUCENA PRONUNCIA 
DISCURSO QUE, ENTREGUE Á REVISÃO DO 
ORADOR, SERÁ PUBLICADO POSTERIOR· 
MENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Fa:ria) - Concedó a 
palavra ao nobre Senador Roberto Saturnino, como 
Líder do PDT. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (PDT- RJ. Como 
Lfder,.·pronuncia o seguinte discurso. Sem revisã.ó do 
orador".) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Quero fazer uma brevé referência ao problema insta­
lado em Volta Redonda, co~ a situação dos trabalhado"­
res da Companhia Siderúrgica Nacional e da Fábrica de 

__ Estruturas Metálicas, uma empresa subsidiária da CSN. 
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Como sabem os Srs. Senadores, em memorável deci­
são, o Tribunal Superior do Trabalho confirmou a deci­
são do Tribunal Regional do Estado do Rio, conceden­
do 4% de produtividade e 100% de horas extras aos tra­
balhadores da Companhia Siderúrgica, reClamados es­
ses beneficios por um dissídio coletivo instaurado em 
1982. Em conseqaência dessa decisão judicial, a Direto­
ria da Companhia Siderúrgica propôs aos trabalhado­
res, ao Sindicato dos Trabalhadores, um parcelamento 
no pagamento desses beneficios. Embora produzindo 
perdas no valor aquisitivo para os trabalhadores, aca­
bou sendo aceita ·essa proposta por parte do Sindicato, 
que a enCaminhou numa assembléia. E os trabalhadores 
aceitaram as condições propostas pela Direção da Em­
presa, dando uma demonstração de tolerância e de ma­
turidade, tendo em vista, enfim, as condições políticas 
delicadas por que atravessa o País. Mas, depois de prati­
camente fCito este acordo entre os trabalhadores da 
ciN e a Direção da empresa, surgiu um impasse com os 
empregados da Fábrica de Estruturas Metãlicás, a 
FEM, visto que os trabalhadores dessa Fábrica, dessa 
subsidiãria, cujo tratamento salarial sempre acampa~ 
nt)ou o tratamento salarial dado aos empregados da 
CSN, os trabalhadores da FEM não haviam entrado 
com o mesmo dissídio dos trabalhadores da Companhia 
SiderU.rgica N acionai. E nessas circunstâncias, a Direto­
ria da FEM, da subsidiária, sentiu-se impossibilitada de 
ccihcedé; as- mesmas vantagens e os mesmos beneficios 
deco-rrentes daquela memorável decisão judicial. 

b até cOmpreensível que a Direção da Fábrica de Es~ 
truturas Metãlicas assim tenha agido em razão de estar 
no fim de seu mandato e não estar, por conseguinte, in~ 
vestida daquela a~toridade necessária para uma decisão 
desta natureza. 

Mas, o fato é que diante dessa atitude que tem Suas 
'razões, diante dessa atitude da direção da FEM, ostra· 
balhadores da Companhia Siderúrgica Nacional decidi~ 
ram· entrar em greve, em solidariedade aos seus compa­
nheiros da Fábrica de Estruturas Metálicas, pois fica .. 
riam. sem o_s, beneficios ganhos pelos trabalhadores da 
CSN. 

O SR. PQ.ESIDENTE (Enéas Faria) (Fazendo soar a 
càmpainha.) - Senador Roberto Saturnino, a Mesa 
pede a compreensão de V. Ex~ para interromp"er, por ai~ 
guns instantes, o seu pronunciamento e comunicar ao 
Plen'árlo que prorroga, na forma regimental, por quinze 
minutos, a Hora do Expediente._ · 

O SR. ROBERTO SATURNINO - Muito obrigado 
a V. Ex• 

- -O Sr. _Nelsbn Carneiro - Permite V. Ex~ um aparte? 

O SR. ROBERTO SATURNINO- Com muito pra­
zer. 

O Sr. Nelson Carneiro - O meu aparte é de inteira so­
lidariedade _com o pmnu~ciamento que V. Ex~ está fa­
zendo. Já ocupei esta tribuna para focalizar a situação 
C!Jl que _se encon_tram os operários da Siderúrgica Nacio­
nal e da Fábrica de Estruturas Metálicas, em conseqCJên­
cia da decisão do Triburtal Superior do Trabalho. Resta 
ao Governo· en~ontrar. uma fórmula e, para isto, tein 
contado com a absoluta tolerância e compreensão dos 
operários da Siderúrgica. Estou certo de que o Ministro 
do Trabalho sç esforçará para ençontrar uma solução 
dada a boa vontade, a excepciOnal boa vontade, dos tra­
balhadores daquela poderosa empresa. 

O SR. ROBERTO SATURNINO- Muito obrigado, 
nobre Senador. É exatamente este o apelo que eu ia fa­
zer, ao final do meu pronunciamento de hoje, mostrando 
que, não obstante terem decidido a greve, que se deveria 
deflagrar hoje, às 16 horas, os trabalhadores receberam 
um apelo do Sr. Ministro do Traba.Iho, Almir Pazzianot-
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to, no sentido de adiarem, postergarem essa decisão, a 
fim de que se sentassem a u'a mesa de negociações, de~ 
pois de amanhã, quarta-feira, em busca de solução que 
pudesse satisfazer a ambas as partes. E os trabalhadores 
metalúrgicos de Volta Redonda e a Direção do seu Sin­
dicato, a partir da proposta do próprio Presidente Juarez 
Antunes, os: trabalhadores, em mais uma demonstraÇão 
de to'lerâncía, de boa-vontad_e, de maturidade, de com­
preensão da delicadeza do momento político, ace_deram 
ao apelo do Sr. Miriistio e concordaram em postergar o 
movimento e não deflagrá-lo hoje, às 16 horas. 

Assim, ~tá previsto um encontro de_ negociações entre 
as duas partes na quarta-feira próxima, e O nosso apelo é 
dirigido aàs Srs. Ministros Almir Pazzianotto e Roberto 
Gusmão, ambos têm demonstrado um comportamento 
bastante positivo, bastant'e construtivo neste episódío 
para que eles, como Ministros investidos da autoridad~ 
que a Diretoria da FEM não tem, o que é compreensível, 
encontrem solução autorizativa no sentido de que a 

. FEM possa tambéffi pagar aos seus trabalhadores os 
mesmos benefícios já coricedidOs, pela decisão judicial, 
aos trabalhadores da CSN .. E, dessa maneira, atendidos 
com um acréscimO de menos de 20% da despesa global 
decorrente dessa decisão judicial, despesa esta que será 
parêelada em prejufzo do próprio poder aquisitivo dos 
trabalhadores, para que desta forma se encontre, então, 
uma solução que possa fazer com qu7 a greve não seja 
deflagrada, n_ão haja ne_nhum prejuízo para as duas com­
panhias, nem para a Cidade de Volta Redonda, nem 
para o Estado do Rio d_e Janeiro, à Nação brasileira e, 
tampouco, para os trabalhadores, e assim se componha, · 
politicamente, uma solução que a todos intereSsa._ 

Fica aqui, Sr. Prcsídente, secundado pela voz autori~ 
zada do Senador Nelson Carneiro, o meu apelo aos Mi­
nistros Almir Pazzíanotto c Roberto Gusmão para que, 
nesse encontro com os representantes dos trabalhadores, 
seja encontrada_a fórmula que permita o pagamento, por 
parte d_a FEM, também aos três mil rrietaJúrgicos qi.J.e 
são companheiros dos dezoito mil da CSN, os quais fica­
ram solidários em decorrência da disparidade de trata­
mento que seria aplicado sobre os da FEM, sem a con­
cordância dos dezoito mil metalúrgicos da Companhia 
Siderúrgica Nacional. 

Era o que tinha diier, nesta tarde. (MuÍto beffi! Pal­
mas.) 

O SR. PRESIDENTE.(Enéas Faria)- Sobre a mesa, 
projeto de lei que vai ser: lido pelo.Sr. t~>-Secretáríóc 

É lido o seguinte __ _ 

PROJETO DE LEI DO SENADO N' 48, DE 1985 

Dispõe sobre a destinação do produto da arreca­
dação da taxa RodoViária Única e dá outras providên-­
cias. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. l~> Dos recursos prevístos -no itein 11 do pará­

grafo 11' do artgo 61' do Decreto-lei n~> 1.691, de 2 de agas­
to de 1979, com a redação dada pelo artigo I~> do 
Decreto-lei n~" 1.886, de 26 de outubrO de 1981, serão 
transferidos à 'Empi'eSa Brasileira dos Trasnpóttes Urba­
I'Ios 12% (doze por cento), a partir de 1985, à conta do 
FUndo de ciue trata o artigo 14 da Lei n9 6.261, de 14 de 
novembro de 1975. 

Art. 2~> Fica a Empresa Brasileira· dos Transportes 
Urbanos autorizada a fimar convênios coni oS Estados e 
Municípios, no sentido de subsidiar.até 45% (quarenta e 
cinco por cento) o Custo das tarifas-de transporte urba­
no, de_s_d_e que concedido por aquelas pessoas_jurídicas de 
direito público o subsídio de 10% (dez por cento) do refe­
rido custo a cargo de cada uma. 

Art. 3~> Destinar-se-Là co_bertura das despesas de­
. correntes da celebração dos convêriios de que trata o ar­
tigo anterior parcela não ínferior a 50% (cinqOefil:a por 
cento) dos recursos transferidos à conta do Fundo de 
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Desenvolvimento dos Tranportes Urbanos, nos termos 
do actigo ]I' desta Lei. 

Art. 49 Eicam os Estados autorizaçios a ultiliz_arem 
os recursos previstos no item I do parágrafo 19 do artigo 
6~ do Decreto-lei n9 1.691, de 2 de agosto de 1979, com a 
redação dada pelo artigo 19 do Decreto~lei nl' 1.886, de 
26 de outubro de-1981, para fazer face às despesas com 
os convênios referidos no artigo anterior. 

Ai"t: '59 _A parcela dos Munic!pios no subsídi~ refe­
rente aos cõrivên-iOs autorizados pelo artigo 29 desta Lei 
poderá ser integralizada, mediante a concessão de 
isenção do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Nature­
za iricídente sobre os serviços de transporte coletivo ur­

bano. 
Art. 6~> Esta Lei ellti"a eni. ·vigOr na data de sua publi­

cação. 
Art. 79 RevOgam-se as disposições em contrári?. 

Justificatão 

Gostaria que Os nobres companheiros desta Casa to­
massem conhecimento das razões que me levaram a pro-
por a aprovação deste Projeto de Lei. · 

Retorno aos idos de 1975, quando, por iniciativa do 
Governo Geisel, foi criada a Empresa Brasileira de 
Transportes Urbanos. 

Tive a honra de receber a missão de implantá-Ia, 
fazendo-a funcionar dentro dos objetivos que nortearam 
sua criaçãO. 

Recursos substanciais oriundos da TRU e de parcela 
do Imposto Único Sobre Lubrificantes Líquidos e Gaso­
sos eram colocados, por lei, à disposição da EBTU para 
que ela pudesse executar, em convênio com órgãos fede­
rais, estãduais e municipais, uffia política 'inédita e. prati­
camente desconhecida no País, isto é_, o enquadramento 
do transporte urbano às regras universais que regem o 
assunto. 

Co·m efeito, em qualquer País desenvolvido do mundo 
o problema do transporte urbano é objeto de projetos de 
engcnhari~ de trânsito e tráfego,_ e por i~tQ_ mesn_:~o tira~se 
partido de maneira racional das vantagens que se pode 
obter das_ diferentes modalidades de veículos émprega­
dos, como os trens elétricos, metiós, ônibuS,_bOndes etC. 

No Brasil, até o advento da EBTU, os únicos trans: 
portes urbanos projetados foraffi os trens elétricos.-do 
Rio e São PaulO, e os metrós. O resto era uma embrulha­
da de milhares de empresas de ó!_libl!-S_, muitas vezes per­
correndo o mesmo itinerário em vias públicas supercon~ 
gestionadas, e por isto mesmo com baixíssimo rendimen­
to. 

Assim, as primeiras ações da EBTU foram nq sentido 
de racionalizar os transportes urbanos no País, tratando 
do entrosamento dos diferentês modos existentes para 
qlle o rendimento final fosse elevado. 

Outra preocupação da EBTU foi a manutenção d6 
uma tarif~ que não ultrapassasse eis 5% do salário míni-
mo. 

Para isto, criaram~se na Empresa fundos especiais, 
como o de.renovação rl:a f~ota, pe.squisa,_ novos co'm­
bustíveis etc., e que garantíram durante muito tempo 
U_IJ:la tarifa colnpatível com o poder aquisitivo do assala­
riado brasileiro. · -

Hoje, Sr. Presidente e Senhores Senadores, exatamen­
. te porque a EBTU. perdeu_ muito de suas atribuições, in­
clúS{ve os fundos que lhe garantiaffi ação pro-rlta e objeti­
va na área dos transportes urbanos, é que a tarifa nos 
111aioi-es centros urbanos do País já atinge à casa dos 40% 
do salário mínimo do usuário. 

Orã, S-r._ P__r_eSid_enle, ~senhores Senadores: como a 
maioria doS-ãsSalariados brasileiros não pode trabilhar 
sem utilizar um meio de _transporte e como no Brasil este 
ttansporte ~ pago à vista, pode-se calcular a angústia de 
um trabalhador ao ter que decidir se c~mpra alimentos 
para a família ou gasta o dinheiro disponível no paga­
mento de sua passagem ida e volta _para o trabalho. 
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Penso que, dentre as dificuldades por que passam os 
nossos trabalhadores no momento, a maior ê aquela n::­
ferente ao ter que pagar para poder trabalhar. 

-De- fatO.- se -õ tl-ãbãlhãd-Oi deixa de pagar a casa pró­
pria, ele pode obter um parcelamento; se não paga a luz 
ou a água, ainda tem uma tolerância de 30 dias. Quinto 
ao transpOrte, não; ou paga ou não vai trabalhar. 

Se este ·tránspOrte está CuStándo em alguns centros urM 
bem os do País cerca de 40% do salário mínimo, creio que 
já está jus(ifiCádo o presente_ Projeto de Lei, que espero 
ver aprOvado cOm tóda urgência, pelas duas Casas do 
Corig-réSs'o Nacional. 

Em nosso Pais, Senhor Presidente, Senhores Senado­
res, o trigo é subsidiado e serve mais à classe de maior 
renda, já que o pobre nem pão pode mais comprar, e o 
transporte urbano, salvo trens elétricos não tem qual­
quer tipo de subsídio. 

Cada vez que sobe o preço dos combustíveis no País, e 
isto es~á ocorren~o quase que mensalmente, o transporte 
urbano sobe em proporção bem maior. Como o salário 
mínimo não acompanha esta incontrolável variação dos 
preços, fácil é compreender-se o drama que vive o traba­
lhador brasileiro, quando diariamente tem que decidir se 
compra alimentos ou se se transporta para o trabalho. 

Na maioria dos pã.íses- desenvolvidos do mundo, o 
transporte urbano é altamente subsidiado. 

Está na hora, pois, de, nós os representantes do povo 
no Congresso Nacional, aprovando esta proposição, ga­
ráiitfi-mos ao trabalhador brasileiro a oportunidade de 
gastar menos com o transporte urbano, sobrando mais 
de seus minguados rendimentos para atender a outros 
i~ens vitais para sua sobreVivência e de_ sUa famHia. 

Era a justificação que desejava fazer com relação a 
este Projeto de Lei, que ora apresento à consideração do 
Congresso Nacional, nesta Cas.a do parlamento bras'ilei­
ro. 

Sala das Sessões, 1 de abril de 1985.- Alberto Silva. 

LEGISLAÇÀO CITADA 

DECRETO-LEI N' 1.69I, 
·DE 2 DE AGOSTO DE I979 

Altera a legislação do Imjlosto Único sobre Lubri~ 
ficantes e Combustíveis Líquidos e Gasosos, da Taxa 
Rodoviária Únicit, e dá Outras providências. 

Art. 69 A Taxa Rodoviária Única ·será recolhida 
como receita orçamentária da União, à conta do Tesou­
ro Nacional. 

§ J9 Vedadas quaisquer reduções ou deduções, in­
clusive para atendimento de despesas com fiscalização, 
processamento e _distribuição,. do produto __ da arreca­
dação da Taxa Rodoviã'ria Única destinar-se-ão: _ 

(--45o/o (quãrenta e cinco por cento) aoS Estados e 
seus MuniCípiOs-. Distrito Federal e Territórios; 

11-26% (vinte e seis por cento) à União; 
UI- 17% (dezesSete-por cento) ao Departamento Na­

cional de __ Estradas de: _Rodagein, pãra incorporação ao 
--F_undo de que trata o artigO 4~>, item n, do oecreto-lei it9 
512, de 21 de março· de 1969; 

IV- li% (doZe por cent~) ão Fundo de que trata o 
artigo 14 da Lei n~>·6.261, de 14 de novembro de. 1975. 

§ 2~> O Departamento Nacional de Estradas de Ro­
dagem ·efetuará, mensalmente, para fins de distribuiçã", 
o cálculo das- quotas-partes destinadas aos Estados e seus 
Municípios, Distrito Federal e Territórios. 

'§ 3Q <Js -ESüidos, o DistritO Federal, os Territórios e 
os Municfpios disporão, nas suas leis o"rçamentãrias, 
s_obre a aplicação da parte que lhes couber na arreca­
dação da Taxa Rodoviária Única em gastos de conser­
vação, melhOramentos e -sinalização de vias públicas, 
des~inando, pelo m~nos, 36% (trinta e seis por cento) do 
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que receberam a programas de mobilização energética, 
segundo as diretrizes da Comissão Nacional de Energi~. 
.. -.... ·-· ... ~ ................................... . 

DECRETO-LEI N• 1.886, 
DE 26 DE OUTUBRO DE 1981 

Modifica a redação de dispositivo do Decreto-lei n9 
1.691, de' 2 de agosto de 1979, que altera a legislação 
da Taxa Rodoviária Única, e dá outras providências. 

O Vice-Presidente da República, no exercício do _cargo 
de Presidente da República, no uso da atribuição que lhe 
confere o artigo 55, item li, da Constituição, 

DECRETA: 

Art. J9 O parágrafo primeiro do artigo 69 do 
Decreto-lei nt 1.691, de 2 de agosto de 1979, passa a vi­
gorar com a_ seguinte redação: 

§ Jt Do produto líquido da arrecadação da 
Taxa Rodoviária ú ni<i.; o-bservada à legislação per­
tinente, distribuir-se-ão: 

I -aos Estados e seus Municípios, Distrito Fe­
deral e TerritÇJrios, 45% (quárenia e cinco por cén­
to); · 

11- à União, 40,5% (quãrC:ntã inteiros e cinco -
décimos por cento), no exercício de 1981, e 55% 
(cinqUenta e cinco- por-cento) a ·partir de ·1982; 

UI -ao DepartamentO Nacional de E~tradas de 
Rodagem - DNER, 8,5 (oito 'inteiros e cinco dêci­
.mos por cento) em 1981, para incorporaçãO ao Fun­
do de que trata 9 artígo 49, item H, do Decreto-lei n9 
512, de 21 de março de 1969; 

IV- à Empresa Brasileira de Transportes Urba­
nos, 6% (seis por cento), em 1981, à conta do Fundo 
de que trata o artigo 14 da Lei n9 6.261, de 14 de no­
vembro de 1975." 

Art. 29 O Ministro-Chefe da Secretaria de Planeja­
mento da Presidência da República e os Ministros da Fa­
zenda e dos Transportes, em ato conjurito, fix~rão as 
cortdições e limites -dãs despesas administrativas dos ser­
viços de arrecadação da Taxa Rodoviária Única. 

Art. 39 As tabelas anuais para cobrança_ da Taxa 
Rodoviária Única serão l;>aixadas pelo Ministro da Fa­
zenda, por proposta do Ministério dos Transportes. 

Art. 49 Este Decreto-lei entrará em vigor na data de 
sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Brasília, 26 de outubro de l98J; 1609 da Independêri­
cia e 939 da República. --AURELIANO CHAVES ___: 
Emane Galvêa~ - EJiseu Resende- José Flávio Pécora. 

LEI N• 6.261, DE 14 DE NOVEMBRO DE 1975 

Dispõe sobre o Sistema Nacional dos Transportes 
Urbanos autoriza a criação da Empresa Brasileira de 

· Transpo;tes Urbanos e dá outras providêricias. 

.............................................. -. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

é i créditos orçamentários e- adicionais da União des­
tinados à exeCução dos investimentos em transportes ur­
banos ou para a cobertura de seus custos operacionais; 

f) recursos oriundos de programas especiais; 
g) recursos provenientes de contratos, convênios e 

ajustes; 
h) ·recursos de outras fontes. 
§ 29 A destina~ão dos recursos do FDTU sefá esta­

belecida mediante aprOvação do ~residente da Repúbli­
ca, por proposta do Ministro 'dos Transportes e_ do 
Ministro-Chefe da Secretaria de Planeja:mento da Presi­
d~ncia da República. 

§ 39 A administração do FDTU competirá à EBTU. 
§ 49 Observa<{a_ a programação aprovada, os recur­

sos do FDTU serão aplicados a fundo perdido, para _par­
ticipaç-ãO de capital ou mediante operações de C:rédftO, 
neste último caso com a intermediação necessária de 
agente .financeiro oficial. 

(Às Comissões de Constituição e Jusllça, de Mu­
nidpios e de Finanças.) 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria)- O pr~:ljeto lido 
Serâ publicado e remetid.o às comissões compelentes. 

SObre a mesa, requerimento _que Vai ser lido pelo Sr. 
19-St.iretârio. • - . -

-- ~lido o seguinte--

REQUERIMENTO N• 56, DE 1985 

Senhor Presidente: 
Nos termos do art. 233 do Regimento Interno, requei­

r~ a transcrição, nos Anais do Senado, do editorial do 
Jornal O Estado de S. Paulo, edição de 31 de março de 
1985, sob o-títulQ. "Armadilha para o Congresso". 

Sala das Sessões, 19 de a,.bril d~ 1985. - Alexandre 
Costa. 

O Sr. Alexandre Costa- Sr. Presidente, peço a pala­
vra para justificar o requerimento. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria)- Concedo a pa· 
~.lavra ao nobre Sr. Senador Alexandre Costa para justifi­

car o requerimento., 

O SR. ALEXANDRE COSTA (PDS- MA. Pronun­
- cí.!i _o -~egulnte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senado~ 
res: 

O iornal O Estado de S. Paulo dedica 3 colunas de seu 
edjtorial intituladq, ••Armadilha Para o Congresso" em 
sua edição de 31 de março de 1985, tratando do escânda­
lo financeiro dos Bancos Sulbrasileiro e Habitasul. 

A Nova República, Sr. Presidente, não consultou o 
Congresso Nacfonal sobre as medidas de emergência ti~ 
radas ipsis litteris da cartilha do FMI, impondo à Nação 
dias mais amargos de restrições e privações, muito dis­
tantes das promessas fartas da demagogia das praças 
públicas. Quer-se fazer do Congresso Nacional cúmplice 

Art. 14. Fica criado, como subconta do FNDU, o de um ato lesivo aos interesses da Nação e· cuja natureza 
Fundo de Desenvolvimento dos TranS:pCfttes Urbanos moral assemelha-se às soluções da hospitalização finan-
(FDTU), destinado a prover recursos para a execução da ceira, do saneamento das instituições de- crédito vítimas 
Política Nacional de Transportes Urbanos. da fraude, da má-fé e da incompetência da gestão dos ne-

§ lt In~egrarão o FDTU: _____ gócios que, em última instância, visavam o beneficio pes-
a) 75% (setenta e cinco por cento) da parte da União soai dos que deveriam' ser punidos com a maior severida-

no adicional do IULCLG, de que trata o§ lt do artigo de pCJas leis e repudiados pela consciênciã. cívícà. 
12; · :_ Fa!aciosamente argili-se com a catilina da manu-

. b) o valor do adicional dã TRU, instituído no artigo tenção de cerca de 24.000 (vinte e quatro mil) empregos 
13, assim Como 35% da quota da União, já existente, na como se um trilhão de cruzeiros não equivalesse a mais 
referida TRU; de 5.000.000 (cinco milhões) de salários mínimos, sufi-

cf os recursos dos Estados, Territórios e Distrito Fe- cientes para man!C!_mais de 400:000 (quatroCentoS iriil} 
dera! transferidos ao Fundo, mediante convênit?s ou empregos durante um ano, 01,1 ainda, para ser mais incisi-
acordos; vo, bastaria afirmar que esses recursos sustentariam 

d) os recursos dos Municípios integrantes de regiões 2.000.000 (dois milhões) de brasileiros durante um ano 
metropolitanas, transferidoS ao Fundo, mediante convê- sob a tutela de programas emergenCiais de combate ao 
nios ou acordos; desemprego. 
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Solicita-se· ao Congressõ NaciÇmaf qUe Privilegie vinte 
e ·quatro mil desempregados quando no País existem mi­
lhões -deles~ É claro que esse argumento é o biombo que 
visa iludir a opinião pública para a constatação estarre­
cedora do benefício que objetiva privilegiar os especula­
dores, a afastar da cadeia os poderosos estelionatários 
que ludi~riai'am a fé pública. É o caso de punir-se a 
Nação e não os criminosos! 

Deve-se convir em que a· solução que pesa sobre os 
ombros deste Congresso Nacional, configura um trata­
mento diferenciado para casos similares. Peço vênÍa, Sr. 
Presidente, para citar treCho do eçlitorial de O Estado de 
S. Paulo: 

"Na verdade,.a História. deu ao Poder Legislati- · 
vo a capacidade de afirmar sua independência dian­
te do Executivo, .cJeixando claro que não trata de 
modos diferentes o credor do Sulbrasileiro e o do 
Brasilinvest. Se se insiste em dar tratamento diferen­
ciado a assuntos que a rigor são capitulados nos 
mesmos artigos do Código Penal, diferença esSa de-­
corrente do fato de os responsáveis serem distintos, 
um paulista e banqueiro, outro gaúcho e militar da 
reserva, pelo menos se deveria ter o tino políticO de 
pagar· alguma coisa aos credores do Brasilinvest; 
atentar para os desempregos que cria sua liquidação 
extrajudicial; para os abalos que a decisão provocou 
il.o siStema financeiro, para... para tantas coisas 
lembradas para aplacar a ira do lobby gaúcho. O · 
Poder Legislativo pode corrigir essa impressão de 
que vale a pena ser banqueiro mal sucedido, desde 
qu~ gaúcho e militar da reserva. Basta, simplesmen­
te, mostrãndo ter independência altiva diante do 
Executivo, rejeitar o projeto de lei que o Vice­
Presidente Sarney vai enviar-lhe." 

Os recursOs cuja liberalização se vai solicitar ao C_on­
gres,so Na·cional hão de ser retirados do orçamento fis­
cal, implicando cortes de dispêndios em saúde pública, 
transportes e educação, pelos quais ampliam-se as 
doenças, a má conservação das estradas, e a carência de 
escolas públicas. 

Cabe ao Congresso Nacional uma única postura: 
fazer-se respeitar, negando aPoio a este novo escândal.o 
onde se tenta legalizar o desvio itijustificável do dinheiro 
público entendendo, embora, a difícil situação política 
em que se vê envolvida a Bancada do Rio Grande-do 
Su!! A não ser assim, a Nova República deveria contem­
plar com imparcialidade- e da mesma forma que deseja 
fazê-lo no caso SulbrasilelrojHabitasul, por uma ques­

, tão de equanimidade e isonomia- tudo· o que se fez, por 
via administrativ~ Oo Banco Halles, na Corretora Lau­
reano, na Delfim e na Coroa-Brastel, para citar apenas 
os casos de maior notoriedade. 

São essas as razões que me autorizam a solicitar à ilus- , 
tre Presidência do Senado Federal a transcrição da ma­
téria citada nos Anais desta Casa. 

Era o que tinha a dizer. (Muitb bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria)- O requerimen~ 
to lido e justificado pelo nobre autor, será publicado e 
submetido ao exame da Comissão Diretora. 

Sobre a mesa, requerimentos que vão ser lidos pelo Sr. 
lt-Secretário. 

São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO N• 57, DE 1985 

Senhor Presidente: 
Requeremos. urgência, nos termos do art. 371, alínea 

.. c" do Regimento interno, para o OficiontS/2, de 1985, 
do Governador do Estado do Rio Gran,de do Norte, so­
licitando autorização do Senado para realizar opecição 
cde crédito extenÍo no valor de cinqUenta milhÕes de 
dólares. 

Sala d~s Sessões, Jt de abril de 1985. - Gastilo Müller 
- Moacyr Duarte. 
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REQUERIMENTO N• 58, DE 1985 

Senhor Presidente: 
Requeremos urgência, noS termos do art. 371, aiinea 

"c""- do Regimento Interno, para o .Ofício S/8. de 1985, 
atravês do qual o Prefeito Municipal de Anápolis solicita 
autorização do Senado Federal para que aquela_Prefeitu­
ra possa contratar operação de empréstimo externo, no 
valor deUS$ 3,500,000.00 (ti'ês-mHhões e quinhentos mil 
dólares). 

Sala das Sessões, 19 de abril de 1985.- Gastãõ l\tlHlH 
- Moacyr Duarte. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) - Os requeri­
mentos lidos serão inclufdos na Ordem do Dia da sessão 
seguinte, nos termos regirilentais. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

Jutahy Magalhães - l:lenrique Santillo - Mauro 
Borges. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) - Estâ finda â 
Hora do Expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Não há quorum para deliberação. 
Em conseqüência, todas as matérias da pauta, cpnsti­

tuídas do Requerimento n'i' 15/85 e Projetos de Lei do 
Senado n•s 26/79, 2/80, 18/80 e 320/80, em fase devo­
tação, deixam de ser submetidas ao Plenário, ficãndo sua 
apreciação adiada para a próxima sessão. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria)-_.ESgotáâas as 
matérias da Ordem do Dia. 

Volta-se à lista de oradores. 
Concedo _a palavra ao nobre Senador Itamar FrancO. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB - MG. Para 
uma comunicação de urgência.) - Sr. presidente, Srs. 
Senadores; 

Solicitei a palavra para encaminhar o seguinte requeri­
mento: 

Na forma do que faculta o artigo 239 do Regimento 
Interno do Senado F'~deral e tendo em vista estar em ~tra­
'mitaçãa o Projeto de Lei n'i' IOI/84- esse projeto é de 
nossa autoria e foi apresentado no dia 15-6-84 .:_QUe 
tem por escopo proibir o aporte de recursos públicos a 
entidades financeiras privadas, solicito sejam requeridas 
as seguintes informações ao Poder Executivo: 

a) Quando foi, Pela primeira vez, detectada, pelo 
Banco Central, evidência de irregularidade na gestão ou 
iliquidez no s'anco Sulbrasileiro e no Grupo Fínariceiro 
Habitasul'? Especificar as medíd"as adotadas em decçr­
rência da constatação bem assim a po.sterior evolução 
dos ·negócios das insti(\J.ições. 

b) Fornecer cópia dos relatórios de auditoria a -que 
foram submetidas as duas entidades financeiras ao longo 
dos três últimos anos. 

c) Especificar minuciosamente os fatOs que teVarani 
o Banco Central a decretar a intervenção nas duas enti­
dades financeiras mencionadas. · 

d) Qual o teor dos relatórios até agora apresenta'dos 
pelo interventor designado pelo -Banco Central? 

Era o que tinha a dizi:r. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria)- Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Jorge K.alume, para uma comu­
nicaÇão de urgência. 

O SR. JORGE KALUME (PDS- AC. Para uma co­
municação urgente.)_,_ Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Enca'minho à consideração da Mesa do Senado o se~ 
guinte requerimento: 

Requeiro, com base no art. 239, item I, letra b do Re­
gimento Interno, sejam solicitadas ao ExcelentíssiniO-Se-
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nhor Ministro da Indústria e do Comércio as infor­
mações que se seguem, com o fim de esclarecer-me sobre 
a política relacionada com a borracha. 

1. Quantos hectares de seringueiras de cultivo exis­
tem no Briisil,- especifÍcafldo o local e a _quantidade. 

2. Esclarecer quais os valores aplicados, respectiva­
mepte, pelo Probor I, 11 e 111. 

3. Quantos hectares foram financiados pelo Probor 
I, 11 e 111 e os valores aplicados separadamente em cada 
região beneficía~a. 

4. Quantos héctares de seringueiras de cultivo, finan­
ciados p~lo Probor, estão produZindo. 

S. __ Qual foi a produção de borrahca natural na Ama­
zônia de 1970 a 1984, especificando cada ano. 

6. Qual a produção de borracha natural de outros 
Estados, de 1970 a 1984, fora da Amazônia legal, nomi­
nando os Estados separadamente. 

7. Qual foi o consumo, cada ano, de borracha natu­
ral de 1970 a 1984. 

&. Qual foi a importação do exterior de borracha na­
tural entre os anos de 1970 a 1984 e os respectivos valo­
res em dólareS. 

9. qual a produção de borracha sintética brasileira 
entre os anos de 1970 e 1984.-

10. Houve importação de borracha sintética de exte­
rior? Em caso positivo qual o valor dispendido em dóla­
res entre os anos de 1970 a 1984. 

JuStiflcãçlo -

O assunto borracha, pela sua relevância, além do sen­
tido econômico, também envolve o de segurança nacio­
nal, pois nos dias hodiernos a borracha representa ma­
téria -prima indispensâvel para a sobrevivência dos po­
vos, haja vista o que aconteceu no. período da segunda 
guerra mundial, quando os seringais produtores do 
oriente ficaram bloqueados pelas_ forças do eixo, deixan­
do os ãliados privados dessa matéria. E o Brasil foi con­
_clamado a arregimentar os seus seringais nativos, qUase 
adormecidos pelo desinteresse do preço aviltado, para' 
socorrer os necessitados. Daí o nosso desejo de obter os 
dados acima para podermos fazer uma avaliação da polí­
tica adotada nesse setor. 

Sr. Presidente, espero ser atendido dentro do prazo 
para podermos fazer uma avaliação, inclUsive levarmos 
sugestõeS às autoridades cons_tituídas, pois achamos que 
a borracha continua sendo o _produto de primeira gran­
deza em qualquer pats. O Brasil, Rão- Õbstãhte ter sido o 
maior prOdutor de bárracha do mundo, Iamentavelmen-

.. te, por incúria das n~ss~s aut?ridades,_pe~c;!eu essa h~ge-
·monia. -

Espeto que, ;:t partir de agora, com as medidas ádota­
das _anteriormente, possamoS alcançar um patamar bem 
elevido.-

Aproveito a oportunidade para, mais uma vez, pedir 
ao· Sr. MinistrO da Fazenda que libere a Amazônia das 
medidas de ·suspensão, por 60 dias, dos financiamentos à 
a&roPecuária e, em especial, à borracha;, "a anêmicos 
não se receita jejum, mas alimentação robusta." -

Era-O qUC tinha a dizer, Sr. Presidente. (M~i_to bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Aderbal Jurema, como Líder 
do Partido da Frente !4beral. 

O SR. ADERBAL JUREMA (PFL- PE. Pronuncia 
o seguinte discurso.) -.Sr. Presidente, Srs. SenadorC$: 

Venho a esta tribuna tratar de assunto muito do meu 
gosto -educação- motivado pela Exposição de Moti­
v~s_ apresentad_a a Sua Excelência o Presidente José Sar­
ney, pelo meu conterrâneo, o Ministro da Educação, Se­
nador Marco Maciel. S. Ex•, naquela Exposição de Mo­
tivos, faz análi_se sucinta da _at1,1al situação do ensino su­
perior no Brasil. Ao fazc!r essa anâlise, séria, sem alardes, 

_Qbjetiva, s_em perder, no entànto, o seU conteúdo filOsófi­
co, toca em alguns pontos fundamentais que devem ser 
objeto de estudo da comissão nomeada pelo Presidente 
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da· República, por solicitação de Sua Excelência. Desde 
que entrei nesta Casa, tenho falado constantemente da 
necessidade de colocarmos a universidade brasileira den­
tro do contexto do desenvolvimento; tenho falado, aqui, 
várias vezes, do desencontro entre a formação das nossas 
~lites universitárias e o mercado de trabafho nacional. 

. Sr. Presidente, tenho várias vezes assinalado o desvir­
tuamento da universidade brasileira gratuita em fUnção 
da universidade brasileira paga. Sr. Presidente Passos 
Põrto, observamos neste País que os cursos gratuitos 
funcionam durante o dia e à noite funcionam os cUrsos 
das universidades pagas. Então, por aí se vê o desencon­
tro da universidade com a realidade nacional, o desen­
contro dos objetivos universitários com o desenvolvi­
mento nacional, por isso ê que me sensibilizei com a ex­
posição de motivos do Ministro Marco Maciel. 

E há alguns anos, em uma das minhas viagens ~o eXte­
rior, encontrei em Madri este livrinho que data de 1979. 
Pois bem, Sr. Presidente, o título do livro ·6_ "Universi­
dad, Fábrica de Parados". Em 1979, dois professores es­
panhóis, com a colaboração de estudantes e de professo­
res auxiliares, faziam uma pesquisa sobre a universidade 
na Espanha, e chegavam à conclusão que tamb'ém se po­
derá ter no Brasil: de que a distribuição setorial da força 
de tmbatho não encontrava correspondência nos cursos 
que estavam sendo ministrados aos estudantes. Havia, 
então, este desencontro terrível - desencontro entre o 
que a universidade -precisava e o que a univei-sidade.esta­
va dando. 

Ora, Sr. Presidente e Srs. Senadores, sabem'os que a 
universidade, nos tempos atuais, precisa acompanhar o 
desenvolvimento, não num carro a reboque, mas como 
uma locomotiva· puxando a composição do progresso 
brasileiro. Por que, Sr. Presidente, Srs. Senadores? Por~ 
que ela está se transformando no Brasil como se trans­
formou na Espanha, em uma fábrica de parados. Uma 
fábrica de desempregados. 

Nós não conhecemos método algum seletivo no senti­
do de orientação profissiOnal para qUe o aluno se matriM 
cule numa universidade. }emos aí o vestibular, o vesti­
bular classificatório, vestibular esse que precisa de uma 
revisão .. E tenho certeza de que a Comissão ilustre que o 
Ministro Marcos Maciel constituiu, de homens da uni­
versidade e de fora da universidade, essa Comissão havi­
râ de verifiCar quei o vestibular atual da universidade bra~ 
sileira já Se encontra superado, pe~feit3.mente superado 
do ponto de vista pedagógico, do ponto de vista profis­
sional e do ponto de vista social. 

Não vou descer à' análise dos erros do vestibular, do 
poritO de·Vistii PCêiagógico: nem do pari to de vista social,. 
maS poderíamos rapidamente chamar a atenção para a 
desigualdade existente neste País, quando se fala tanto 
em igualdade de õj' ortunidades no setor educacional. 

Sr. Presidente, vejamos o filho de um operário que se 
Rrepara para o vestibular, sem ter C9ndições de pagar o 
famoso cursinho, e o filho de um Senador ou dC um em­
presário que pode pagar Ô cursinho; há uma desigualda­
de muito grande entre vestibular do filho do operário e o 
do filho do privilegiado. Por quê? Porque o filho do ope­
rário é um autodidata, elê procurou através dos manuais 
adquiridos, Deus sabe como, se preparar para o _vestibu­
lar, já o outro não, o outro teve uma orientação de elite. 
Então, a universidade, através deste vestibular, é: uma 
universidade elitíSta :e. ·ai, começa o desVio, porquanto 
alunos fazem o vestibular pensando so_mente no Status,_ 
não na sua vocação; fazem um curso qualqUer sem ter 
pendores parà aquele curso. 

Assim esta comissão que o Ministro Marco -Maciel em 
boa hora constituiu deverá, sem dúvida, se preocupar 
também com a orientação do aluno desde o patamar do 
vestibulãr. Tendo· certeza que ela não. vai sC preoCUpar 
apenas com a armadura técnico-científica da universida­
de porque, justiça se faça, com todos esses erros, com to­
das essas deficíências, nõs temos um nlvel universitátio 
respeitável. 



Abril de 1985 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção I!) 

Se olfiarmos para determinados centros, a comeca·r 
pela Universidade de Brasilia, onde trabalhei durante 14 
anos como diretor de escola e professor, a Universidade 
Federal de Pernambuco e as suas congêneres, Rio de Ja­
neiro e São Paulo, sobretudo São~Paul9, temos um alto 
nível de professores. Mas o que nos falta é justamente 
uma reforma que eu chamaria de base para a Universi­
dade. Estamos também esperando do Ministro Marco 
Maciel, porque quando anunciou esta Comissão para a 
Reforma do Ensino do Superior, ele disse que a sua 
gmnde meta era o ehsino bâsico; e tem ele razão. Nós, 
modestos prOfessores de administração escolar, onde en­
sinamos durante quarenta anos-e nos aposentamos com 
Cr$ 116.000, sabemos que o ensino básico, neste Pafs, é o 
fundamental, por que, do contrário, nós -esfai'emõi na­
quela velha técnica da inverSãO da pirâmide, cuidando de 
verbas para o·ensino uniVerSitário, dando ensino univer­
sitário gratuito para õs que podem pagar-u-riiversidade. 

Essa é que é a realidade brasileira- e nos esquecendo 
que temos oito milhões de crianças aos 7 anos de idade 
que não encontram matrícula na escola primária. 

Por isso, terri razão S. Ex' o Ministro Marco Maciel 
quando diz que a sua meta prioritária será sem dúvida o 
en~ino· básico, mas que não poderia demorar mais tempo 
em constituir essa corriis.são, porque há um clamor que 
vem do Pará ao Rio Grande' do Sul para Que se modifi­
quem as estruturas obsoletas, superadas da universidade 
brasileira. 

O Sr. Nivaldo Machado - V. Ex• me permite um 
aparte, nobre Senador'? 

· O SR_. ADERBAL JUREMA - Com muito prazer, 
nobre Senador. 

O Sr. Nivaldo Machado - Senador Aderbal Jurema, 
quando V. Ex~ decidiu ii' à tribuna deste Senado para 
abordar o problema do ensino superior em nosso País, a 
partir da decisão do Govern·o calcada na exposição de 
motivos do MinistrO da Educação, Senador Marco Ma­
ciel, destinada ao exame desse grave problema, nós, -os 
seus. companheiros do Senado, tínhamos certeza prévia 
de que ninguém mais do que V. Ex•;professor ilustre por 
muitos anos em diversas univerSidades, principalmente-­
na de Brasília, ninguém mais do que V. Ex'- íamos di­
zendo - teria condições de analisar o assunto de modo 
mais profundo. E as primeTra collsideraÇôes que o nobre 
companheiro de representação popular está fazendo pro­
vam à saciedade essa nossa conclusão e demonstram, por 
outro lado, que esta Casa ouvirá de V. Ex•, não diria s6 
uma exposição definitiva sobre o problema, mas até pe­
dagogicamente a aula de um homem -que é capaz de de~ 
bater e anàlisar esse problema, como quem melhor Pu­
desse fazê-lo. Por isso estamos todos atentos à problemá­
tica educacional brasileira, :marcada desde o início por 
distorções. Na sociedade atrasada do Império, quando 
se criaram escolas superiores ãntes de escolas prirrlârias, 
não fói feita, por isso meSino, a análise críticà dessas dis­
torções. Este País quase marcou muitos aspoeCtós da sua 
.vida, através de posições contraditórias COmo eSta~ v. 
Ex• sabe que nós chegamos, como está comprovado, a 
ter escolas superiores antes do números suficientes de es­
colas primárias para ateni:ier às neceSsidades do ensino 
elementar do povo brasileiro. Mas não só este fato, 
como outros, marcam exatamente este descompasso en­
tre o País real e o Pafs oficial. Quando V. Ex• põe erÍl 

· destaque a grande difei"ença que há entre o aluno pobre­
e eu posso falar no aluno pobre - e o aluno rico, que se 
prepara através dos cursinhos, que tem um suprimento 
muito grande, por outros meios, parã. formar urita bOa· 
bagagem e enfrentar o teste, o desafio do vestibular, V. 
EX• prova a sua experiência-, a sua vivência -cOiln:r ·profes­
sor; e traz aqui _nesta hora, para o Senado, a sua p,alavra 
autorizada, a sua palavra experiente e a sua palavra es­
cl~t.ecida, a respeito de um problema que nunca será de­
masiadO repetir-se; já mereCeu e continUará a merecer o 
apoio, a análise e a atenção desta Casa. Muito obrigado 
a V. EX~. 

O SR. ADERBAL JUREMA - Agradeço a colabo­
ração de V. Ex•, Senador Nivaldo Machado, porquanto 
aqui falo por delegação do pder do nosso Partido, Sena­
dor_ Carlos Chiarelli. E V. Ex•, recém-chegado a estaCa­
sa, vem trazer sem dúvida o seu depoimento de homem 
Vivido politicamente desde a Câmara de Vereadores à 
Prefeitura de O linda, à Deputação Estadual e, agora, ao 
SenadO da República. 

Sr. Presidente, Srs. ,Senadores, ainda ontem eu estava 
aprOveitando o meu domingo com a leitura de. "Política 
na Cultura das Massas", de Alberto Boixadós. E ele es­
Creve: .. "Os jovens. que a Universidade atual lança ao 
mundo sabem muitas coisas, mas ignoram outras mais 
elementares talvez, e ainda mais essenciais." Verdades 

-- que são necessárias,-verdades que nem sempre a Univer­
sidade proclama. 

Pois bem, Sr. Presidente, dentro dessa problemática de 
que nos falou aindf! há pouco o Senador_ Nivaldo Ma­

. chado, o Presidente da República Tancredo Neves 
antecipou-se ao problema da Universidade brasileira, 
quando escrev~u; "Quero ainda ressaltar a necessidade 
de darmos alta prioridade aos estudos orientados para a 
_r~f_orma do si~tema educativo do .País, inclusive de sua 
Universfdade"-=- isso foi a fala de Tancredo NeVes, atra­
vés do Presidente em exercício José Sarney, em 17 de 
março de 1985 ~inclusive de sua Universidade, aten­
dendo aos reclamos que tantas vezes nos foram !lpresen­
tâ.dos durante a campanha. 

Uma comissão de alto nível, cujos nomes indicaremos 
_e!lLcçlnjunto com o Exmo_.-sr._Ministro da_I;ducaçlio e 

Cultura, está sendo incumbida de estudar a situação_e 
formular propostas que possam ser imediatamente con­
sideradas,. "E é para· me congratu)ar com o MinistrO da 
Educição e Cultura pela constituição, agora, desta co­
missão, que me encontro nesta tribuna. Para dizer ao Se­
nado da República e ao povo brasileiro que, embora seja 
a reforma do ensino básico a pr'ioritâria, não podemos 
deixar de apoiar essa comissão criada -pdO Minísfrõ 
Marco Maciel, onde pontificam nomes da mais alta cate~ 
goria intelectual deste País, e que não vou entrar em mi~ ' 
núcias. Mas nós temos Amilcar Tupiassu, Mestre em So­
ciologia Política da Universidáde de São Paulo; Bolivar 
Lamounier, Doutor em Ciência Política da üriiversidade 
da Califórnia; Caio Tácito Sá Pereira, Doutor em Direi­
to, Membro do Conselho Federal de Educação; Carlos 
Nelson Coutinho, Professor de Filosofia do Colégio 
Bennett do Rio de Janeiro; Clementino Fraga Filho, Di­
i'etOi dOHOsPiial da Universidade Federal do Rio de Ja­
neiro; Edmar Lisboa Bacha, Doutor pela Universidade 
de Yale, Professor da Universidade de Brasília; Eduardo 
de Lamônica Freire, -Doutor em Medicina pela Universi­
dade de Brasília, Reitor da Fundação da Universidade 

~-Federal de Mato Grosso; FernandO Jorge Lessa Safmen­
- to, Pró~ Reitor de Planejamento da Univefsldacfe Fed~ral 

da Bahia; Francisco Javier Alfaya, estudante de Aiquíte­
tura da Universidade Federal da Bahia; dlliomai- NWno 
de Mello, Duutora em Educação; Haroldo Tavares, 
DOutOr em Engenharia Nuclear e Diretor da Escola de 
Engenharia da Universidade do Maranhão; Jair Pereira 
dos Safltos, Sindiéalista; Jorge Gerdau, B3.charel em Di­
reito e Empresá-rio; José Leite Lopes, Professor dO Insti­
tuto de Física da Universidade Federal do Rio de Janei­
ro, um dos maiores físicos internacionais; José Aitfiur 
Gíanoti, ProfessOr de Sodolo&ia-úera1 da UniVersidade 
de' São Paulo; Lourenço de Almeida Prado, monge bene­
ditíno, Médico, Professor de FilOsofia do Mosfei:ro de 
São Bento; Luis Eduardo Wanderley, Doutor em Socio­
logia Pela-Oi:tiVersidaâe âe SãO Pãulõ, Reitor da Pontifí­
i::ía UniverSida-de C3t6Iica de Sã~ Paulo; Marly Moisés, 
Pedagoga; Paulo ~a Silveira Rosas - que eu conheço 
muito"; que nós corihecemos muito, Senador Nivaldo 
Machado - Professor de Psicologia da Universidade 
Federal de Pernambuco; Roberto Cardoso de Oliveira, 
Professor da. Universidade de BraSíliã; Romeu Ritter dos 
Reis, Professor de Pedagogia e Administração da Uni­

-versidade de Strasburgo; Simone Schvart:Zmanll, Ora. 
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em·Ciências Políticas pela Universidade da Califórnia, 
~niversidade de Berckley, Universidade Ptiblica doEs­
tado da Califórnia e o Secretário-Executivo, José Edua_r­
do Faria. Doutor pela Universidade de São Paulo. 

Vemos, portanto, Sr. Presidente, ao enCerrar estas 
consideraçõ~s em que trazemos o nosso apoio à atuação 
do Ministro Marco Maciel no Ministério da Educação, 
que a Universidade brasileira irá, sem dúvida, receber 
uma nova orientação. 

O Professor d-e Administração Charles de Basque 
publicou um livro que teve reprecussão mundial, edita­
do pela Universidade de Paris~ sob o titulo .. A Universi­
dade Desorientada", E é a esta universidade desorienta­
da que chega essa comissão, em boa hora constituída 
pelo Ministro da Educação. 

O'Sr. Jorge Kalume- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ADERBAL JUREMA - Com muito prazer, 
nobre Senador Jorge Kalume. 

O Sr. Jorge Kalume- Este é um assunto que interes­
sa ·a toda a Nação e a nós parlamentares. Isso mUito QOS 

toca e muito nos sensibiliza. Nós queremos, nesta opor­
tunidade, fazer votos para que a comissão escolhida seja 
feliz e que consiga conduzir a Educação ao patamar que 
todos nós desejamos. Mas eu gostaria de lembrar a V. 
Ex•, que é do Nordeste, que existe um hiato entre a edu­
ciição e o estudante, que se chama fome. O que esperar, 
meu nobre colega, do jovem estudante mal. alimentado, 
desde o seU nascimento. É outro problema que precisa 
ser acompanhado pari passo com o· da educação. O jo­
vem mal alimentado não pode estUdar convenientemen­
te, não pode assimilar, uma vez que tem o seu cérebro_ 
atrofiaâo. Este ê um ponto que eu menciono para que 
conste também de suas considerações e da futura CQillÍs­
são. Minhas congratulações! 

O SR. ADERBAL JUREMA- Senador Jorge Kalu­
me, o seu aparte ê autêntico e oportuno. Em 1955, era eu 
o Secretário de Educação e Cultura de Pernambuco e 

_ disse, certa vez, na Assembléia Legislativa, quando fui 
convidado para expor o meu programa de trabalho, que 
professores mal pagos não sabem ensinar; alunos com 
fome não podem _aprenc;!er. 

De maneira que, dentro desta realidade a que V. Ex• 
chama a atenção, tenho certeza de que essa comissão de 

- alto nível, constituída pelo Ministro Marco Maciel, irâ; 
sem dúvida, apresentar um trabalho global sobre a crise 
da U nivC:rsidade _do Brasil. Por isso que o aparte de V. 
Ex• foi ffiLiitO-opoi"tuno. · 

Renovo aqui a esperança de que, com essa comissão, 
·o Ministério da -Educação comece, na nova Repúblicã, a 
atuãr de verdade. (Mui to hem!) . 

. O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha)- Con­
cedo a palavra ao eminente Senador Moacyr Duarte. 

O SR. MOACYR DUARTE PRONUNCIA 
DISCURSO QUE. ENTREGUE À REViSÃO DO 
ORADOR, SERÁ PUBUCADO POSTERIOR­
MENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha)- Con­
cedo a palavra ao nobre Senador Carlos Chiarelli. 

O SR. CARLOS CHIARELLI (PFL - RS. Pronun­
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: ·_ 

Gostaria apenas de registrar. nesta 'oportunidade, e 
me parece que não poderíamos deixar de fazê-lo, um 
evento ass'az auspicioso;-de vez que neste' momento ou· 
dentro de alguns instantes, no Palácio do Planalto, Sua 
Excelência o Senhor Presidente da República em exercí­
cio, SeriadOr -Jõsé Sã.rn-ey, estará com as lideranças do 
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'Nordeste firmando documentos, confirmando um pto~ 
p6sito e afirmando uma diretriz de Governo_ao lançar_ Q 

chamado Projeto Nordestão, através do qual, mediante 
recursos em boa paÍ'te origíri.ários de convênios com o 
Banco Mundial e, em Parte, originãrios do _Governo Fe­
deral, se dã efetívariiéiltee afetiVàmente também a prio­
ridade merecida ao Nordeste, com dotações globais que 
atingem, segundo estimativas extra-oficiais, números da 
ordem de pito trilhões de cruzeiros. Entendemos nós da 
Frente Liberal, entendemos nós sobretudo como gaú­
chos e sulistas, que um fato dessa natureza é merecedor 
de toas e aplausos, porque recursos públicos são canali­
~dos a uma região que efetivamente tem sofrido e, no 
seu sofrímento, não tem perdido seu sent_imento de leal~ 
dade, de solidariedade, e não tem deiXado de dar í' sua 
contribuição valiosa, indispensável e insubstÍtuível ao 
processo de integração naci-orial e de desenvQlvimento_ 
deste País. Era essa prinicifa manifestação que gostaria 
de fazer. 

Em segundo lug?r, queria dar ciência a esta Casa, in~ 
formar a este Plenãrio, que no decurso do dia de hoJe ti­
vemos a oportunidade de participar, juntamente com 
Lideranças da Aliança Democrãtica, Lideres do PMDB, 
na Câmara dos Deputados e no Senado da República e 
o Líder da Frente Liberal na Câmara dos Deputadós, de 
reuniões com a participação com assessores técnicos e 
elementos credenciados do MinistériO da Fazenda, que 
aqui vieram trazer os elementos fundamentais do ante~ 
projetO de lei, através do qual haverá o Poder Executivo 
de fazer chegar ao Congresso Nacional a proposta vi­
sando efetivamente a viabilização dessa prioridade es~ 
sencial da Nova República, que é a garantia de empre~ 
gos. Garantia'de empregos que se traduzem, em primei­
ro lugar, na segurança e na .continuidade de emprego 
desses 25 mil trabalhadores e trabalhadoras vinculados 
aos grupos Sulbrasileiro e Habitasul, tanto nas_ casas do 
Rio Grande do Sul, nas casas de Santa Catarina, no Pa~ 
raná, nas casas do Centro~06ite brasileiro, nas casas do 
Nordeste, enfim, nos -470- eSfabelecímentos espalh8.dos 
por todo o Brasil. E através dessa decisão de Governo, 
que conta com o respaldo das Lideranças da Aliança 
Democrática - e vejo -eU com muita a.Jegria - com o 
respaldo das lideranças dos parlamentares de todos os 
Partidos, que têm a se lhe opor algumas vozes isoladas, 
que representam muitas vezes os interesses das grandes 
corporações finariceiras. Os grãrides l:ia-D.Cõs--dO centro 
do País que aguardava~ nervosa e ansiosamente a ex­
pectativa 4e num ato de necrofilia financeira, ten~ar 
comprar espólios através de hasta pública que os fariam 
ainda mais poderosos, em um estfniulo flagrante ao-oli­
gopólio, à conCentração de renda, ao fortalecimento do 
poder econômic_o e à negação do princípio da Fede~ 
ração. Por isso, com muita satisfação, venho a esta tri­
buna registrar· ·esses dois eventos. 'Dois eventos de pro• 
funda significação socíill, dois eventos de grande larque­
za e dimensão político-administrativa;- dois eventos que 
caracterizam visão e senSibilidade do CongresSo, das au­
toridades administr.:itíVas, eri.fim, sobretudo com relaçãQ 
ao especto do encaminhamento da chamada questão 
Sulbrasileiro, não rriais as decisões hermétiCas~ isoladas 
e distantes, não mais os cveiltos que não podemos· sobre 
eles ter detalhadamentos antecipados e entretecer diálo­
gos largos. mas o encaminhamento da mensagem do 
projeto que chegarâ aqui e na Câmara dos Deputados 
para o debate. 

O Sr. Alcides Saldanha -V. Ex' me permite um apar­
te? 

o· SR. CARLOS CHIARELLI - Ouço V. Ex•, eom 
muito prazer. 

O Sr. Alcides Saldanha - Enquanto V. Ex' estava 
nas reuniões.~6S .estávamos neste ple~ário e ficamos 
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preocupados çom algumas manifestações de alguns Se­
n'adores, aqui, a respeito do prOblema do Sulbrasileiro. 
Chegou um determinado jornal de São Paulo em seu 
e".ditorial de ontem usar o termo: .. Armadilha paTa o 
Congresso". Quando o- que es_tã acontecendo exatamen­
te é o Poder Executivo, trazendo ao Congresso a oportu~ 
nidade de manifestar-se. pela primeira vez nos últimos 
anos, valorizando o Congresso, inclusive, para que pos~ 
sa se manifestar livremente a 'í-espeito de 'um problema 
que toda a Nação nele deve estar interessada. Portanto, 
o t(irmo armadilha, l,lsado no editorial,não-é muito feliz, 

.como de resto o editorial Hdo aqui pelq ilustre Senador 
Raimundo Parente também nos preocupa, porque traz o 
caso do Sulbrasileiro a um- cOnceito quase aritmético; 
pega os 900 bilhões que serão aportadós, divide pelos 25 
mil desempregados dos dois complexos firianceiros e 
chega à conclusão de que daria para dar 400 mil empre­
gos: Qu-ando a vefdade não é só essa! Primeifo:--õ-aporte 
_não é a fundo perdido, a União está investírido e recebe­
rã de.võlta dentro de Um anci. E: um ínvesfinleiltO, por~ 
tanto, a curto prazo; em segundo lugar, não se trata ape­
llas-:- e i!isojã seria importãOte- dos 25 mil que seriam 
desempregados, trata-se da economia do Rió Grande do 
Sul, porque entre os 34 mil investidores que-ficaram pre­
judicados, no momento da intervenção, não vamos en­
contrar nenhum especuladQr, vamos encontr~r isto sim, 
pequenas c mêdias empresas do Rio Grande do Sul e 
cuja intervenção no banco ou a sua putverjzação traria 
UQla cadeia de falências e toda à economia dO Rio Gran~ 
de do Sul, sofreria conseqilências. Acho que esses pon­

. tos, nobre Senador, nós gaúchos te'mos que explicar, 
com uma ceda' coragem, o que reaimente estã aconte­
cendo para que não se criem confusões. E como disse V. 
Ex', e muito bem, havia muita gente esperando que o 
BanCo Sulbrasileiro se liquidasse, porque, ·afinal, são 
440 agências por todo o Pafs, são 440 cartas patent~ 
que valem no mercado cer.ca de 20 bilhões de cruzeiros e 
que, liquidado, iriain para leilão. 

O-Sr. MOacYr Duarte- Permite V. Ex' um apar.te? 

O Sr. OctáVio Cardoso- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. CARLOS CHIARELLI - Ouço o Senador 
Moacyr Duarte. Em seguida, darei o aparte ao Senador 
Octavio Cardoso. 

O Sr. Moacyr Duarte - Eminente Senador Carlos 
Chiarelli, a informaÇão que V. Ex' traz a este Plenárío 
de que o Excelentíssimo Senhor Presidente da República 
teria convocado ·as lideranças do Nordeste para 
tranqüilizá-laS relativamente aos anunciados cortes 
ofçámentáiios em projetOs· que ateriâem às necessíd~dCs 
das áreas econômica e social da região, essas- ínfor­
mações ·desanuviam um pouco as nossas preocupações, · 
porque, ao que estamos sabendo, já há ôois dias 

- re1.ii1Írãin-se os GOvernadores dos Estadcis--nordestiiJ.Os 
para formularem um apelo veemente ao Excelentfssimo 
Senhor Presidente da República, no sentido de que não 

-.levasse avante os prenúncios que estavam sendo ventila­
dos e os vaticínios que nOs preocupavam enormemente, 
de que:: os principais p[.ograrilas que ~stão sendo executa­
dos e desenvolvidos nb Nordeste teriam drásticos cortes 
em seus recursos, como o Projeto Sertanejo, -o Progra-ma 
de Desenvolvimento Rural Integrado, financiados pelo 
Banco Mundial, o FINO R, etc. Então. já que V. Ex' nos 
·aJC:nta com essa informação, vamos agUardar mais al­
guns dias para chegarmos à conclusão se essas espe­
ranças realmente irão se transmudar em realidade, corito 
nós esperamos. 

O SR. CARL()S CHIARELLI - Eu gostaria de, em 
agradecendo o aparte do Senador Moacyr Duarte, 
como de resto, tambêm, o do Senadoi Alcides Saldanha, 
dizer a V. Ex' que nós todos vemos com enorme sen-
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sação de alegria e, inclusive, como ato de profunda jus­
tiça que esse trabalho continuado, essa pesquisa de cam­
po que hã tanto vem sendo levantada, essa colaboração 

. de projetos detalhados, esse propor um programa global 
que seja muito- mais realista com vistas às perspectivas­
reais de desenvolvimento integral de promoção da pes­
so_a humana, que tudo isso está na filosofia e no projeto 
em si, chamado de Projeto· Nordestão, que tudo isso 
.P~sse a ter hoje a chancela formal da adesão, da homo­
logaçã,o e da decisão da Presidência da República. 

De resto, parece que, depois de uma larga trajetória, 
até pelos atalhos da fatalidade, pelas circunstâncias for­

_tuitas dQ.destipo, ê realmente'peculiar que um nordesti­
no, n;,t PresidêncJa da Rêpública possa ser o signatário 
desse documento, e 1-lós, irmaõs solidârÍos, queremos fa­
zer um registro e ter a certeza, Senador Moa~yr Duarte, 
de que, sem entrarmos nos detalhes1 nas minúcias, em 
números complementares, essa decisão, que haverã de 
ser implantada na sua plenitude, darâ aquele alento, 
aquele estímulo e ajudarão Nordeste a se ajudar e darã 
ao Nordeste a possibilidade concreta que ele chegue ao 
patamar do desenvolvimento que a sua gente merece e, 
em razão_de atingi-lo, muito tem feito, nem sempre com 
a compreensão .e o apoio d~ quem de direito. 

Ouço O nobre ~enador Octavio Cardoso. 

O Sr. Octavio Cardoso - Nobre Senador Carlos 
Chiarelli, V, Ex' tranqüiliza esta Casa com a informação 
que nos dá, porque nós sabemos que, cada dia que pas­
sa, o Sulbrasileiro e o Habitasul vão perdendo a sua 
substância e acabam perdendo a sua carne e ficando 
aQuele esqueleto a qtie V. Ex' se referiu· e que os grandes 
bancos pensam ser um espólio vantajoso a Ser partilha­
do. Nós jã tiveinos oportunidade de dizer, neste ple­
nâi'iO, qüe não se tratava de estabelecer- um antagonismo 
entre aquilo que recebe a Região Sul, através desse crê­
dito especial, e as necessidades imensa$ do Nordeste 
brasileiro, que todos nós conhecemos. com cujo povo 
nós temps sempre tido a htaio'r solidariedade possível. 
Não se t'rata disso. É que a emergência que vivem os Es­
tados sulinos, nesta hora, está a exigir, estâ a pedir a 
participação do Erârio Nacional, para um recu'rso que, 
cJmo friSOu o nobre companheiro de representação do 
Rio Grande do Sul, Senador Saldanha, é um recurso a 
curtíssimo prazo, porque qUem investe uma importância 
de~te_ vulto e a recebe de voÍta em um ano, ou que receba 
um pouco ma_is; estâ inVestindo a curtissimo prazo, por~ 
que pelo ínvestim'ellfo no outro setor, a maturação, o 
período para advir o resultado seria muito maior. Não 
.~e trata, portanto, aqui, de um investirqento, mas fazen­
do ~~si~ uma comparação, é uma aplicação d'e dinheiro 
que-·a União receberá de volta em muito pouco tempo. 
Naturalmente, que se frisou aqui que não se poderia sal~ 
var bancos daquelas pessoas que mã.Ibarataram a econo­
mia do povo. Não se trata disso. A parte policial, a parte 
de inveStigaÇão, a parte de responsabilização dos puní­
veis, eu espero que se processe da maneira mais dura 
possível. ~ós mesmos estamos cuidando de uma Comis­
são Parlamentar de Inquérito, formada nesta Casa, para 
in~es~igar aS causas, para analisar as causas em qUe essa 
intervenção ocorreu. Esperam.os que esta comissão che­
gue a bom termo e que fique, portanto, ressalvada a nos­
sa responsabilidade, no que diz respeito a oferecer os re-

-- cursos para levantar empresas tão necessárias para o 
Rio Grande do Sul e. ao mesmo telnpo, responsabilizar 
a_queles que deram causa a esta situação dramática em 
qUe ·viVenl, ilão Só os trabalhadores' de ambos os bancos 

_em intervenção, mas a própria economia do Rio Grande 
do Sul. 

9 S~_Lenoir Vargas- V: Ex• me permite um aparte?. 

O SR. CARLOS CHIARELLI - pois não. 
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O Sr. Lenoir Vargas- Apenas para manifestar a miriha a ciência de que_ a nós, em nome da sociedade brasileira, 
satisfação em ouvir estas declarações e V, Ext, porque cabe decidir. Obviamente, nobre Senador Moacyr Duar-
eu jã estava profundamente preocupado. ~ que v: Ex•, fe, eu concordo, e nem isso estará dito rio projeto, e nem 
na Comissão de InquéritO.- nos trouxe a boa nova da so- poderia dizer. Evidentemente que, na medida effi que Se 
lução do caso do Sulbrasileiro, em que o Governo Fede- trata de um remanejamento de recursos dentro de rubri-
ral encaminharia um projeto_de lei, ~olicita.ndo_a abertu- cas_ orçamentárias, e é isso, no fim, õ jogo dos valores, 
.ra de _um crédito especial, para dar a solução anunciada caberá ao Executivo, porque isso sim é da sua competên-
por V. Ex' Hoje, aguardamos, ansiosamente, a chegada cia- V. Ex• diSse.muit'o bem- fazer depois as devidas 
dessa propositura. Mas as notícias da tarde eram de que distribuições, e não no texto desse projeto, a tê porque há 
começavam a s"e realizar" novos estudos em torno do en- uma previsão que ê. óbvia e que, normalmente, se trans-
caminhamento da questão L E, agora, v: Ex• nos dá a forma em realidade concreta, de.que Õós tererilos exceSSO 
notícia de que, depois de .amanhã, _ peço desculpas a de arrecadaçâ.o, que ê uma decorrência até mesmo das 
v. Ex•, porque v. Ex• é do Governo e sou da Oposição, estimativas, no~malmente em~aixo dos patamares, o que 
mas a notícia qué tenho é que sóL depois de amanhã, se permitírá que, Uma vez cOnhecido melhor o-espectro· do 
formos felizes. De modo que com esses anexos que serão movimento tributário e da capacidade arrecadadora, 

faça, aí sim, o· Poder t.xCi::utiVO, os devidos ajustamentos 
feitos à proposição, faço votos.de que ela chegue depres- ·---.e as devidas indicações de fonies de onde serão retirados 
sa aqui no plenário. Agora, não vejo porQUe fazer essa 

, esses r.ecursos. 
grande propaganda em torno de que o Congres·so vai ser 
consultado sobre a abertura de um crédito especial, se 
isso é obrigat6iio na ConstituiçãO. O -credito especial 
tem a participação do COngresSõ, meSnio feito põr 
decreto-lei. De modo que não há nenhum crédito espe­
cial que não tenha a participação do Congresso. Mas V. 
Ex' dá uma notícia, pela seg"unda vez, alvissareira, e fa.Ço 
votos de que V. Ex' não tenha que dar a terceira, que 

·seja agora positiva. 

O SR. CARLOS CHIARELLI- Agradeço o aparte 
de V. Ex• 

O Sr. Moacyr Duarte- Permite V. Ex~ um aparte? 
(Assentimento do orador.) O que tem noS Causado uma 
certa estranheza não é o fato do Congresso se mallífes­
tar, qiscutir e votar o pedido de crédito encaminhado 
pelo Poder Executiva. Esse fato não causa estranhezá. a 
ninguém, é o óbvio, e é da nossa competência. O que nos 
têm causado uma certa surpresa são declarações, dadas 
através de programas de televisão e até na imprensa, de 
que competirá ao Congresso a definição das dotações a 
serem amputadas dos diversos programas, para fazer 
face à injeção de recurs9s ao conglomerado Sul brasileiro 
e ao Habitasul. Isso é que nos tem surpreendido, porque 
alguns Senadores ainda acreditam e admitem que essa 
competência de definição das dotações orçamentárias e 
amputação de recursos dos diversos programas é compe­
tência· privativa do Poder Executivo, Haja vista que o 
Congresso não pode legislar sobre matéria financeira. 
Isso ê que nos tem surpreendido e surpreendido a alguns .. 
Talvez em declarações até não entendidas pelos jornalis­
tas que as reproduziram. 

O SR. CARLOS CHIARELLI - Eu gostaria de fazer 
algumas considerações sobre os brilhantes apartes e 
lembrar que, com relação à competência do congresso, 
que é matéria, realmente, que nos parece'cristalina, ela 
está sendo destacada até porque ela está sendo questío~ 
nada, e não apenas por algumas Pessoas desinformadas, 
mas está seildo questionada até mesmo por maaifes­
tações em editoriais - e longos, largos e barrocos edito­
riais - de intuitos nem sempre bem definidos e de in­
tenções parece que bastante claras, onde se questiona, de 
fato e de direito, a competência do Congresso, e onde se 
alude que poderia haver uma cilada na proposta, ao en­
caminhar matéria dessa natureza, e com esSes propóSi­
tos, à consideração do Consresso, como que se e_stivesse 
a desvirtuar o canal normal, o caminho adequado, para 
fazer com que o CongresSo ·se envolVesse, a fiin de que -
ele assumisse indevidamente a paternidade do filho, Que 
não deveria ser seu e que está sendo dado como, segura­
mente, alguém que nasce. p3.ra ser meliante. 

Nesse sentido é que eu também me sinto a vontade ao 
ouvir a manifestação dos ilustres. colegas, que reiteram 
essa competênciR'hormal, ou seja, essa competência pri­
vativa, essa reafirmação do direito de· manifestação e do 
dever de decisão do Congresso sobre matéria dessa natu­
reza. B isso que nos tranqi.Iiliza ao termos a consciência e 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha. Fazendo 
soar a campainha.) - A Mesa informa ao nobre Líder 
que o seu terTieo já está ultrapassado em 4 minutos, e so­
licita a S. Ex• que encerre o seu pronunciamento. 

O SR. CARLOS CHIARELLI- A mim, a gentileza 
·do aviso e a condescendência da Mesa, tanto uma quan­
to a outra, constrangem-me e.es.timulam-me, por isso 
mesmo, serei totalmente submisso a essa decisão. 

Apenas, gostaria .de ponderar um detalhe: é que, se 
não fosse adotada essa medida, e hoje tanto se preocu­
pam com os 900 bilhões de cruzeiros, e ficássemos no 
processo da liquidação, a liquidação custaria, para o 
Brasil, para o Governo e para cada um de nós, uma par­
cela de um número nada menos igual a um trilhão e qui­
nhentOS bilhões de áuZeiroS: Esse é o preço. da liqí.H­
dação. lsso é o que pagaria a sociedade brasileira para 
enterrar grandes estrutur"as que sãO capazes de mobilizar 
o dcsenvolvime!lto. Esse seria o preço para enterrar 25 
mif empregOs: 

Essa .é a verdadC dos números e dos. fatos que não po­
deria deixar de registrar. É por isso que nos senti"mõs sa­
tisfeitos em poder dizer que_hcije, peb manhã,- fez-se uma 
penúltima análise do texto do projeto, e há, para deixar 
tranqüilo o Sr. Senador Lenoir Vargas e, através de _S". 
Ex~." evidentemente, a Casa, J) compromisso do Sr. Mi­
nistro da Fazenda d~, hoje à noite, fazer chegar às mãos 
das Lideranças da Aliança DemOcrática o texto em sua 
penúltima versão, ac:.reditamos nós, para amanhã de ma-. 
n.hã, numa reUnião. final, ter a redação que seria aquela 
definitiva, a fim de permitir, se possível, amanhã· à tarde 
ou, no maiS tardar quarta-feira, dar entrada com esse 
projeto, p-Úa exame dos ilustres Parlamentares, quer na 
Câmara dos -peputados, quer no Senado. 

Obrigado, Sr. Presidente. (Muito ~em!) 

O Sr. ·Gabriel Hermes- Si. Presidente, peço a palaV.ra -
para uma explicação pessoal. 

O SR. PRFSIDENTE (Marcondes Gadelha)- Con­
cedo a palavra ao nobre Senador Gabriel Hermes, para 
uma· explicação pessoal. 

O SR. GABRIEL HERMES (PDS - PA. Para uma 
explicação pessoal. .Sem revisão do orador.)- Sr. Presi-
dente: · 

Agradecendo a gentileza dos mey.s nobres co.legij§ Ju­
tahy Magalhães, da Bahia, e do companheiro do Rio 
Grande, gostaria 9-e registrar uma dat~ que nóS devemos 

-·. _Jcmhrar, sobretudo nós do eará e da .Região Amazônica: 
os 109 anos de um jornal com uma tradição realmente 
respeitável - A Provfucia do Pará. 

Esse Jornal faz 109 aO Os, Sr .. PreSiderite! Num editorial 
biilhante; i:le diz a J{nha que era, a liilhi:t que foi e á linha 

7 
qlie ê. Le"inbra, támbém, que foi Sa!Vó·e: ·que voltou a cir­

. cu lar depois de uma· Parada rápida, Pelas mãos de Assis 
Chale~tubriand, continuadas por Jqão Calmon, dentro 
do Puni, Frederico Bar"ata, de quem fui companheiro na 
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redação do jornal e, agora, de Milton Trindade, que foi 
Senador nesta Casa, Jaires Martins, Artêmio Guimarães 
e tantos outros jornalistas com a mais alta qualificação. 

Sr. Presidente, deixo de ler, mas peço que seja transcri­
to para que conste dos Anais, o editorial de A Província 
do Pará de hoje, com o título. '"Como Sempre". t. uma 
folha que diz da qualidade dos jornalistas que temos em 
nosso Estado e dos jornais que temos no Pará. 

Era o registro, Sr. Presidente, que eu queria fazer, num 
preito aos que bem merecem e, homenageando A Provín­
cia do Pará, eu sinto que homenageio toda esta grande 
cadeia de jornais do nosso Brasil.· 

E_r<!- o que ti~h'!- a d_izer, Sr. Presi4ente. (Muito beml) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
GABRIEL HERMES, EM SEU D!SCURS_O: 

COMO SEMPRE 

"Viver, e não sobreviver, resistindo ao tempo ao longo 
de I 09 anos. E manter a tinha de coerência, sem estrepi­
tosos rvmpantes,. nem sempre éticos, destinados à con­
quista fácil do mercado. A longa vida de um homem tem 
certos e particulares segredos, que vão desde o compor· 
tamento comedido ou ervas secretas, a um simples copo 
de vinho pela manhã. Mas os homens passam e insti~ 
tuições como a A Província do Pará ficam e vivem, con­
templadas, até mesmo, com a eternidade .. O_segredo é 
simples, pois não existe segredo algum, mas apenas o que 
se exige em qualquer atividade humana: trabalho e credi­
bilidade. 

A relação leitor-jornal, a fidelidade de um para com o 
outro, ê uma comovente história de amor e respeito. A 
Província conhece a força q"ue tem, o poder do jornalis­
mo impfessQ-'e'respeita·seu próprio poder e responsabili­
dade. O resto é. apenas conseqüência. Sem padrinhos e 
aPadrinhados, fez desafetos e Perdeu amigos· que julga­
ram poder ir além do que determina a ética ou obrigação 
de-informar. Algumas vezes errou, porque é uma insti· 
tuiçào que pulsa ao ritmo de duas centenas de corações, 
humanos, com a graça de Deus, mas soube, sempre, re­
parar o· dano por ocaso cometido. Não há nada infalível, 
não há jornal sem falhas e é essendal reconhecer isso 
para falhar cada vez menos. 

Sem arrogância, jamais tr.ipudiou. Assim atravessou 
muitas fases, na bonança e nas dificuldades, inantendo 
Unla linha que nã~ tem curvas. Este é o modo mais dÚ'icil 
de fazer jornalismo, mas é o único meiO de resistir ao 
tempo. A Província prova, com sua própria história, que 
adota a fórmula certa. 

- -·· De AntôniO Lemos, o fundador, até os dias de hoje, 
jamais o nome de alguêm esteve acima de sua legenda. 
Dezenas de gerações povoaram este prédio com seu tra­
balho e dedicação. Envelheceram, morreram e muitos fi­
caram na história. A Província, com o tempo, remoçou, 
modernizou-se, chamou a si novas gerações, que um dia 

_ envelhecerão, enquanto o jornal passa em sC::ntido coil~ 
· trário, adaptando-se aos novos tempos. 

Hoje, na comemoração de mais este aniversário, o 
País vive o alvor-ecer de uma Nova República. N:ão estão 
distantes oS dias de censura, ã maior violência que se 
pode cometer contra um jornal. As marcas permanecem, 

·-não .existem rancores, mas a lição não' será esquecida. 
For~rn dias__pbscuros, de ordens anônimas, ame~çado­
ras, onde o medo do não saber invadia os laTes, ruas e 
bares de todo o. Pais. E se para alguma coisa serviu a cOr­
tina de silêncio ímpost~ por quem tinha medo da "verda­
de, ficatar::n bem claras a importância da informação e a 
desagregação que a desinformação setneia. SOmos, nova~ 

·_·mente, ~uma N-ãção; porqÚe agÓ~ exef.ce!pos o direito de 
· Sã.ber o que acotÚece. A História recomeça a ser escrita. 
·-· Encerra~se úiDa fa-se. e -Outia se- inicia." cheia de esPe-

ranças. A Província, quC em i09 anos registrou a história 
deste Pais e, particularmente, ·a história do Pará, conti­
nua a posto·s, participa-ndo. Como, aliás, sempre esteve." , 
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O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha)- con­
cedo a palavra ao nobre Senador Jutahy Magalhãe~. 

O SR. JUTÀHY MAGALHÃES (PDS --, SA. Pro­
nuncia o seguiHte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

Es!.'Utei. cOm atCilção o pronunCíãinentO -dO Seniidor 
Carlos Chiarelli, e não o apartei, inclusive, p'orque acre­
ditava que S. Ex~ estaria falando para tratar de um as­
sunto urgCnte, o que depois vim a saber que era o segun­
do Líder da Frente Liberal a falar na mesma sessão. 

Com relação aos liberais, nós ainda não sabemos 
quem é quem ainda neste Plenário, e então jâ estamos 
vendo dois Líderes de um mesmo Partido falando numa 
mçsma sessão. 

S. Ex~ trouxe um assunto, Sr. Presidentê, que. por 
coincidência, eu gostaría -de e8tãT- 0Uvíi1~o uma pessoa 
tratar sobre isso na Câmara Federal, neste momento, e é 
uma coincidência in-teressante, que, na altura em que me 

, apresento para falar ·na tribuna do Senado, o Deputado 
Jutahy Júnior está faíaiiâo ria- Cáriiã.ra OOs Deputados 
Federais. t uma coincidência feliz, para nós, pois ele, 
neste momento, está tratando, Senador' ChiareUi, sobre o 
Sulbrasileiro. 

Sr. Presidente, fazendo uma variação sobre um tema 
tratado hoje aqui, com o conhecimento e com a profi­
ciência do nosso companheiro do Rio Gfande do Norte, 
a terra onde houve também uma revolução em 1935, e, 
portanto, conhece bem o_significado da revolução em to­
dos os seus sentidos, eu quero tratar agora sobre a Revo­
lução de 1964-., 

Em 1964, com a Nação conturbada, os brasileiros, de 
forma amplamente majoiitária;- manifestaram-se contrã­
a tentativa de mudanças no regime político. As Forças 
Armadas. uniram-se ao povo e derrubaram os governan­
tes de então, corrigindo-se, com a ação eficaz -dos novos 
dirigentes, o caos institUCiOil.al Vigente. 

Infelizménte, ás forças revolucionárias nãõ seguirain a 
determinação do Presidente Castello Branco, que deseja­
va concluir rapidamente o processo, através de uma 
ConstituiçãO votada pelo Parlamento e, com isto, n;tor­
nar imediatamente à normalidad!! democrática. 

Com pouco mais de dois anos de existência, a Consti­
tuição de 67 foi drasticamente modificada pela Junta Mi­
litar, e o País teve que conviver com o AI-5, fonte maior 
do autoritarismo qrie prevaleceu até a sua revogação. 

Em' 1968, a Revolução perdeu seu rumo político e, 
atendendo ao interesse tecnocrata-militar, viveu por 
muito tempo sob a égide de normas discricionárias-e ar­
bitrárias, exemplifiC3:das pelos decretos-leis, com o Le­
gislativo sem prerrogativas e o Judiciário sem condiç_ões 
de examinar os atos de exceçãO. 

Hoje, o 31 de março é reneg~do, principalmente por 
um grande número daqueles que usufruíram do poder, e 
que, quando vifam chegar o fim de seus privilégios, 
bandearam-se para o lado dos novos vencedores e anti­
gos adversários. 
· Existem, porém, aqueles que acreditaram nas in­

tençõesJ:Ios que fizeram 64, e hoje, mesmo enfrentando a 
opinião da maioria, lembram os erros graves do passado, 
mas também realçam rpuito do que foi feitO nesses-últi­
mos anos. 

As ~itórias adminiSf.rãtiVas, --o grande impulso da 
Nação, que se tornou a 8• economia mundial, não absol­
'vem .os erros políticos e a falta de vis~o dos que domiil.a­
ram nossa política ecol'lômica; ~e -que são responsáveis 
pela grande df\lida social que infelicita ó povo braSileiro. 
Se critkarilos estes fatos, e porque o temor reito há mui­
tos anos, da tribuna do Senado, da Câmara ou através de 
entrevistas e debátes. Sem renegar o passadO; sem aplau­
dir erros, expomos, nesta hora, alguns fatos qúe não de­
vem ser esquecidos. 

O descompasso entre o Governo e o.povo, e a Perda 
gradativa do apoio recebido em 64;, fazendo com- que a 
previsão, ou preocupação~ do Presidente CastelO Braitco 
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se confirm~e, foi tornandO letra morta as vitórias con­
seguidas na ba·lança comercial, na política energética, no 
s_~~or de comunicações, no desenvolvimento industrial, 
em ltaipu, Çãrájás~_Tucurilf, nô- aumento ·da -produção 
de petróleo, na substituição da gasolina pelo álcool, de­
terrtriflando que a nossa importação de petróleo caísse de 
um milhão de barris f dia para- menos de 500 mil barris. 

A produção agropecuária, com todas as dificuldades 
.enfrentadas, é agôra três vezes superior à àe 1964. Na ex­
portação, passamos de I bilhão e meio de dólares em 64 
para 27 b_ilhões em 1984. Em 64, exportãvamÓs apenas 
89_milhões de dólai'es de manufaturados. Hoje, essas ex­
portações já chegam a 17 bilhões e 900 milhões de dóla­
res. 

O Produto Interno Bruto, em 1964, era de 82 bilhões 
de dólares. Em 1984, com toda a crise, e com a queda do 
nosso crescimento nos óltimos anOs, o nosso PIB chegou 
a 277 bilhões e 800 milhões de dólares. 

Entre 1964 e hoje, o Brasil ultrapassou quarenta países 
em termos de produção econômica. Isso tem enorme sig­
nificado, Somente sete países no mundo são, hoje, mais 
desenvolvidos do que .nós. 

A nossa produção industrial, hoje, é 4 vezes superior a 
de 1964. Foi uma lástima os dirigentes-da rióssa pOlítica 
econômica não terem sabido distribuir melhor a renda 
nacional, para permitir que o povo, como um todo, usuw 
fruísse a riqueza produzida pelo País. 

Segundo O Estado de S. Paulo, em sua edição de !3-
3-85. "a qualidade de vida melhorou, e, se piorou a dis­
trib-uição da renda, não podemos negar que todos te­
nham melhorado; ainda que tenha havido uma concen­
tração que poderia ter sido evitada". 

Houvesse um crescimento compatibilizado com a li­
b-erdade política, não teriam os reSponsáveis Pelo mOvi­
mento de 64 perdido, um a um, o apoio dos_ diversos seg­
mentos da sociedade brasileira. 

A pariii de 68, es,queceram-se -do povo mas Õ povo nãO 
se-esqueceu, e páSSOI.i"a combater o Governo. A cada dia 
que passava, mais c~escia o fosso entre o Estado e a 
Nação: Não se ouviam mais os Segmentos da socíedade 
brasileira. As decisões passaram a ser tomadas em círcu­
los fechados. 
-Outfá distorção da Revolução foi o excesso de estati­

zação da economia. Muitas das nossas dificuldades 
atuais advêm dos eáos e excessos de algumas das nossas 
Estatais. É inegável que alguns procuraram tirar provei­
to do nosso desenvolvimento econômico. 

Hoje, não cabe mais perguntar o que seria do Brasil 
sem o 64. O que seria do nosso País, se tivesse prevaleci­
do a idéia de se instaurar a Repóblica Sindicalista deseja­
da por alguns naquele ano? Ê necessário analisar o que 
foi feito. Aproveitar os acertos e corrigir os erros, fazen­
do com que uina boa administração, em regime de liber­
dade, não leve o nosso povo novamente às ruas, para pe­
dir a intervenção contra o Governo. Povo e Governo de­
vem marchar unidos, e a vontade po-pular deve se fazer 
representa~ através de partidos políticos fortes e autênti­
cos. 
-- Retõrnãndo à idéia central, e para que se Possa aValiar 
o -crescimento real do País nos óltimos_ tempos, deseja­
mos acrescentar ao nosso pronunciamento os segUintes 
indicadores: 

Telex: em 64-, tínhamos 657 aparelhos. Em 84, 66.850. 
Rádios: Em 64, estavam em poder do póblico 1 milhão 

de aparelhos. Em 84, já eram 55 milhões e 700 mil. 
Televisores: Ein 64, eram 336 mil aparelhos. Em. 84, jâ 

eram i::(rriilhõ"es: - - ~--

--o--tráfego postai pulou de 5 milhões de unidades, eln 
-64, para 4 bilhÕes, em 84. 

No perfodo governamêntal do presideOte Figue_ifedo, 
foram construídas 2 mil.hões de no....:as c~sas, instaladas 
redes de água em 9.34 muniiifpJos e f422localidades, be­
neficiando 19 milhões de ·pessoas. 

Foi realizado o assentamento de esgoto sanitário em 
_ 31_4 mU~iCíjji_Os, benefici~do_ma~ de 9-milhõeS de pes­

soas. 
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Hoje, possuímos mais de 10 milhões de telefones insta-­
lados. Há dez anos erarh 2 milhões e 415 mil. Em 64, 
mUitos fiaverão de Jeiribrar que, alêm de poucos, quase 
sempre eram mudos. 

A auto-suficiência tecnológica está sendo buscada e a 
informátiCa será o próximo 'passo. 

Lançamos o nosso satélite de comunicações. 
Domicílios atendidos por energia: eril 1964, 3 milhões 

e meio; em 1984', 23 ·milhões. 
A capacidade de energia elétrica instalada passou de 

6,3 milhões de quilowatts, em 64, para 36,9 milhões de 
Kw, em 83. 

A produção de aço pass~m, no mesmo período, de 2,8 
inithões de toneladas para 14,6: milhões. 

A pro"dução de veículos, igualmente, saltou de 174.126 
unidades para 896.282-.· 

A produção de petróleo, que era de 97,8 mil barris, em 
64, já passa, hoje, dos 500 mil barris. 

Concluímos reafirmando que, ao lado do realCe dos ê­
xitos alcançados, não devemos desconhecer os erros co­
metidos. E enfatizando, por fim, que os movimentos rew 
volucionários pecam contra os seus o_bjetivos, e deixam 
de constituir solução para os problemas existentes, quan­

-do; menosprezam, nos processoS decisórios de grande 
magnitude, a participação estreita e contínua da socieda-
de. . 

Era o que tinha a dizer (Muito bem! Palmas.) 
O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha)- Con­

cedo a palavra ao nobre Senador Lenoir Vargas. 

O SR. LENOIR VARGAS (PDS- SC. PronunCia--0 
seguinte discurso. Sem rev:lsão do orador.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores: 

É um rápido registro, não sei se para uma reclamação 
ou um apelo, diante do que se noticia no Estado de Santa 
Catarina. Di:Z um periódico local que: 

"ltajai- As três dragas (duas drag-lines e uma 
flutuante) que realizam as obras de dragagem e âlar­
gamento do rio No-vo, afluente do Itajaí-Açu, nest<J, 
cidade, tiveram que paralisar· suas atividades on· 
tem pela total falta de verbas, que deveriam serdes­
tinadas pelo Ministêrio do Saneameno e Habitação. 
A enfermidade do Presidente Tancredo Neves, 
criando um clima de indefinição nos órgãos fede­
rais, com todas as atenções voltadas para o seu esta­

- do di saóde, pode ser a responsável imediata pela 
não de"stiriação dos recursos necessários, segundo 
afirmou o chefe de fiscalização do DNOCS em Ita­
jaí, Nildo Rocha." 

Esse fato,_Sr. Presidente, para quem como Santa Cata­
rina sofreu tão duramente duas enchentes consecutivas, e 
sOfreu depois do seu pleito junto ao Governo F"ederal 
para que atendesse a um pr9grama mínimo, não só de 
dragagem como das barreirá.S que lá se vê~ construindo, 
e isto constitui uma esperança para a população dos mu­
nicíPiOs do Vale do Itajai, que,estão permanen~emente 
~m _sobressalto no que refere a prováveís'futLiras enchen­
tes. 

De modo que, a circunstância de haverem sido suspen­
sos ·os trabalhos de drenagem no Município de Itajaí 
causa uma apreensão muito grande na população. Con­
Siderei~ portanto, que agiria adequadamente se alertasse 
o Governo Federal no sentido de que pudesse desdobrar­
se nos seus vãrios esquemas de pr~enchimento de cargos 
e que essas funções de rotina_ pudesse prosseguir, não 
fossem inierioinpidãs,j~ qlle o Estado de Santa Catarina 
vive sempre em uma posição de alerta, e como sibem os 

-meus cai-os colegas,~ é um Estado intensamente produtor, 
cujo trab3:lho vai representar, possivelmente neste ano, 
mais de um bilhão e meio de dólares na exportação bra­
sileira, e é jus~amente o Vale do Itajaí uma região das 
mais produtivas, do ponto de vista industrial e também 
do ponto de vista agropecuário. 

Eis porque, Sr. Presidente, formulo um apelo veemen­
. te a esse novo Ministério de Saneamento e Habitação, 
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para que alimente o Estado de Santa Catarina com as 
verbas que vinham sendo destinadas a estes empreendi­
mentos tão necessários e tão fundamentais à vida do Es­
tado "barriga verde". 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) - Con­
cedo a palavra ao nobre Senador Alcides Saldanha. 

O SR. ALCIDES SALDANHA (PMDB- RS. Pro· 
nuncia o seguinte dis'curso. Sem revisão do orador.)­
Sr. Presidente, Srs. Senadores; 

Rapidamente, apenas para fazer um registro, jã que o 
nobre Senador Carlos Chiarelli pôde se aprofundar mais 
no problema do Sulbrasileiro. 

Isso porque havia nos deixado. preocupados aquele 
editorial do jornal, do qual fcii pedida a inserção, e que 
chamava o fato de o projeto vir ao Senado de "Armadi­
lha ao Congresso". Evidentemente que não é: trata-se de 
u'm fato natural, da competência do Senado. E para di­
zer, também, pela Bancada do Rio Grande do Sul, que 
esse aporte de 900 bílhões de cruzeiros, que não ê a fun­
do perdido, que deve voltar aos cofres.da União, dentro 
de um ano, não significa que isSO seja-pai'ã acobertar­
como também foi dito aqui, hoje à-tã:i'de- aqueles que 
causaram o dano quase que irreparável ao Sul brasileiro e 
ã economia do Rio Grande do Sul. Existe eSsa Comissão 
de Inquérito do Senado e a Bancada do Rio Grande dO­
Sul fará tudo para que os responsáveis por esse prOblema 
sejam tratados da forma que a Justiça deva fazê-lo. Por­
que aqui foi cOmparadO, tam'bém, o problema do 
Sulbrasileiro, Sr. Presidente, com o problema do Brasi­
linvest, quando existem certas diferenças_: no Sulbrasilei­
ro 34 mil pequenos investidores da pequena e mêdia in­
dústria do Rio Grande do Sul foram os que perderam no 
investimento; ao passo que no casei-do BrasiHnvest- to­
dos nós sabemos pelos jornais- determinados números 
de firmas, algumas delas a serem checadas como tais, é 
que seriam as grandes prejudicadas. 

Apenas o registro final, Sr. Presidente, que estávamos 
para fazer, mas o Senador Chiarelli, como Uder,já póde 
em maiores detalhes. 

O Sr. Lenoir Vargas- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ALCIDES SALDANHA - Pois não. 

O Sr. Lenoir Vargas- Também estou ínü:iramente de 
aco:rdo e favorável a que as punições atinjam -os respOn­
sáveis pelas dilapidações que se fazem ao erário dos in- . 
vestidores; mas o ,que me parece que não está sendo mui.:. 
to adequado é essa Onda, um pouco demagógica, de se 
dizer "vamos botar na cadeia fulario", quando, na reali­
dade, as coisas não acontecem assim. b preciso qu'e haja 
um inquérito; ê pfedso que esse inquérito vá à JUstiça; é 

. preciso que corram os prazos devidos. De maneira que 
entre a data em que o Ministro da Fazenda iria colocar o 
Sr. Mário Garneró ria Cadeii,-alé hoje, já passaram uma 
porção de dias, acho que irão se passar alguns outros, e a 
opinião pOblica preCiSã ·saber que não é pOi fiiha de dili~ 
gência; porque os casos Coroa-Brastel e CS.pemi também 
foram entregues à Justiça. Não é questão de diligência, 
.mas sim da processualística, da maneira como cami­
nham as coisas no terreno do Judiciári,e. 

O SR. ALCIDES SALDANHA - V. Ex• tem toda a 
razão. A nós da Comissão Parlamentar de InQUérito 
cabe apurar. 

O Sr. Lenoir Vargas- O qUe não quero ê me incorpo-·­
rar nessa onda de dizer que amanhã vamos botar algUém 
na cadeia e não vamos botar, porque há um direito_ de 
defesa de qualquer um que venha a ser acusadoL 

O SR. ALCIDES SALDANHA - E a morosidade da 
JustiÇa, que V. Ex• levantou, ê que tem que ser levada em 
conta. E a nós, da Comissão de lnquêrito, cabe apurar. 
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O Sr. Lenoir Vargas- Não digo a morosidade da Jus­
tiça pOrque- sou um defensor da Justiça, mas os prazos 

·processuais é qt.ie fazem com que prOcesso caminhe len­
to .. ~ 

O SR. ALCIDES SALDAN~A - Sejã ffioroso. 

O-sr. Lenoir Vargas- ... seja lento, em virtude dos fa­
tos: 

O SR. ALCIDES SALDANHA- Exato! Mas a nós 
-e V~ Ex• também faz parte da Comissão de Inquérito 
-----cabe levantar todos os fatos, para que a Justiça possa 
ter elementos para, se for o caso, Senador, colocar ai~ 
guém na cadeia. O que se precisa é apurar. 

O Sr. Lenoir Vargas -Justamente. Acho, evidente­
mente, que haverá o caso, porque não é possívef que de-­
sa-pareça essa montanha de dinheiro e ninguém seja res­
ponsável. Evidentemente~_ que o _caso há, agora é preciso 
colocar a mão exatamente onde esteja a verdade. 

O SR. ALCIDES SALDANHA - Para isso _estamos 
nós na Comissão de Inquérito, para levantarmos os fatos 
e para que a Justiça possa agir' depois. 

O Sr. Lenoir Vargas - Eu- Pretendo colaborar com 
todo empenho, nesse sentido. 

O SR. ALCIDES SALDANH.A- Sr. Presidente, era 
. isso que queríamos registrar. Muito obrigado. (Muito 

bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) - Con· 
cedo a palavra ao nobre Senador Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PTB- RJ. Pronuncia 
o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Em novembro do ano passado foi aprovada ~."Carta 
de Salvador", englobando reivindicações da Associação 
Brasileira de Secretários e Dirigentes das Finanças dos 
Municípios das Capitais- ABRASF- com uma análi-

. ·s-e crítica do atuaL sistema de discriminação das compe-­
tências tributárii:ts;··vigente desde 1965, indicando so­
luções para torná-lo mais consentâiieo com a realidade 
nacional e as reivindicações municipalistas. 

Critica~se ·a concentração existente, que diminui pro-:. 
gresSivainentê a capacidade tributária dos Estados e Mu­

. nicípios, pondo em perigo sua estabilidade social, inclu­
Sil._'e_p_9rque, mUitas veies, algumas municipalidades fi­
cam sem rec~_r~os para pagar regularmente seu funciona­
lisrrlO, ao ~esmo tempo em que Se sugere um esforço le­
gislativo para suprimir as limitações da competência mu~ 
nicipaL 

Salienta-se, por outro lado, que os Municípios das Ca­
pitais.__empobrecidos pelo esvaziamento fioanceiro, en­
fientam sifuação calamitosa, ademais pela crescente de­
manda por serviços e obras decorrentes da concentração 
populacional em seu território. 

Esse docUmento propõe·, dentre outras medidas:· 
a) um refotço à atual distribuição de recursos através 

__ do Fund9 c;J_e Par.ticipação dos EStados e Municípios, 
pela in~rp9ração do Imposto _sobre Operações Finan­
ceiras na_sua composição; 

b) a instituição de ·um ftinçio de Emergência para os 
Mu.nic[Jliõs dãS Càpitais dOs EstU:dOs;· cOnstituindo Por 
cinco por cento do produto da arrecadação dos Impos­
tos· sobre a Renda e Produtos Industrializados, a ser dis­

. tribt.iído na razão direta do valor do Orçamento de 1985, 
·de cada Municfpio; 

·c) eliminação do§ 29 do art. 19 da Constituição, que 
dá competência à União para isentar o contribuinte de 
impostos municipais; 
_ d) restringir a imunidade deferida aos livros, jornais e 
periódicos; 

e) reformulação da Lei Complem~ntar que regula­
mentou o Imposto Sobre Serviços; 

f) estabelecer a_dedução do JPTU da renda bruta do 
Imposto de Renda das pessoas físicas e jurídicas; ~ 
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g) alteração da sist"emática do FINSOCIAL, do PIS, 
'do ICM, t"ransferindo-sc a arrecadação da Taxa Rodo­
viária Única para os municípi-os. 

Esperamos que essas reivindicaçõe.. sejam convenien­
temente_ examinadas pelas autoridades fazendárias. e pe­
las lideranças nas duas Casas do Congresso NacionaL 

Era o que tinha a dí:l:er, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha)- Con· 
cedo a palavra ao nobre Senador Passos Pôrto. 

O SR. PASSOS PóRTO (PDS '-SE. Pronuncia oS<>· . 
guinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
. A desaceleração do crescimento aconômico e a neces­
sidade de se imprimir maior eqaidade na distribUiçãO do 
ônus fiscal, entre as diversas categorias de contribuintes, 
levaram o governo a promover, no período de 1979 a 
1984, transformações na legislação tributária que, por 
sua profundidade, poderiam ser classificadas como uma 
verdadeira reforriia tributária. 

Essas alterações, além de aliviar a carga fiscal das clas­
ses de renda menos favorecidas, particularmente mais 
vulneráveis à crise e_conômica, permitiram uma maJor 
participação dos Estados e Municlpios no bolo de recUr­
sos tributáveis efetivamente disponíveis, principalmente 
a partir de 1983, quando importantes medidas foram 
adotãdas visando propiciar maiores recursos financeiros 
àquelas unidades. 

O Imposto de Renda, o Imposto sobre Produtos In­
dustrializados e, em outra escala, o próprio Imposto 
Sobre Opêrações Financeiras foram os principais instru­
mentos fiscais atingidos pelas modificações da área dos 
tributos federais, enquanto à Emenda Constitucional n9 
23/83- Emenda Passos Pôrto- coube a maior parcela 
de responsabilidade na descentralização financeira em 
benefício de Estados e Municípios. 

A partir das transformações introduzidas na sistemáti~ 
ca do Imposto d'e Renda, esse tributo passou a ser a prin­
cipal fonte de receita para a União, ao mesmo tempo em 
que se reforçou sua condição de instrumento de justiça 
social. Para.a pessoa física; as nlodificações introduzidas 
visaram à eliminação de privilégios fiscais das classes de 
renda mais elevada, como; por exemplo, a extensão do 
sistema de antecipação" do impostq aos rendimentos de 
profissionais liberais, por serviços prestados às pessoas 
físicas e aOs lOcadores de imóveis . 

As alterações introduzidas na ârea do Imposto de 
Renda da Pessoa Física contemplaram dois aspectos dis­
tintos. Além de taxar mais os ganhos de capital, procura­
ram aliviar a carga fiscal das classes de renda mais baixa. 
No primeiro, as principais modificações foram a redução 
dos limites _de_ .de_dução do imposto decorrente_ de investi­
mentos incentivados; extinção do incentivo do Decreto­
lei n"' 157; eliminação de abatimentos de natureza regres­
siva, como prêmios _de seguros e iuros de dívidas- pes­
soais, e redução real limite de abatimentos de despesas 
com íristrução; aumento de 55% para 60% àa alíquota 
marginal da tabela progressiva; indexação do imposto de 
renda a pagar; tributação efetiva dos luc.ros imobiliários 
pela extinção do limite de isenção; aumento e ampliação 
da incidência na fonte sobre "rendimento de capital, par­
ticularmente dividendos e ganhOs de operações financei­
ras. 

Por outro lado, dentre as medidas ãdotadas visando o 
fortalecimento do papel social desse imposto, figuram a 
elevação dos limites ·de abatimentos de aluguéis, de juros 
pagos a agentes do Sistimã. Financeiro de Habitação e de 
dependentes, em percentuais superiores aos aplicados 
aos demais valores do imposto de renda; aunlento do Ji. 
mite de isenção na fonte sobre rendimentos do trabalho 

_ assalariado e jnstí!uição do reaju~te semestral de cor­
reção da tabela,_ além da indexação do imposto a resti­
tuir. 

O estab.elecimento da progressividade na aplicação do 
Imposto de Renda da PessOa Jurídica foi a grande novi­
dade nessa área, permitindo que atualmente sua impo-
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sição varie da isenção às microempresas a tê uma tribu­
tação nominal de 50% para a·s grandes empresas finan· 
ceiras. Outras medidas de i_mpacto foram adotadas nessa 
área, como, por exemplo, a elevação de 700 para lO mil 
Obrigações Reajustáveis do Tesouro Nacional (ORTNs) 
de receita bruta anual, do limiie de isenção do imposto 
ãplicável às microempresas; redução_de_30% para 25% da 
alíquota das pequenas empresas que aptaram pela tribu­
tação simplificada com base no lucro presumido; ele­
vação de 30% para 35.% da alíquota aplicável ao lucro 
real das empresas de grande porte; criação de adicionais 
do imposto, incidentes sobre a parcela de lucro exceden- _ 
te a 40 mil ORTNs, de 15% para as instituiÇões financei­
ras e_ de lO% para as demais pessoas jurídicas tributadas 
com base no lucro real; indexação do imposto a pagar; 
aritpliação e aumento da incidência r:ta fonte sobre rertdi­
mentos auferidos por pessoas jurídicas. 

As modificãções introduzidas na sistemática do Im­
posto sobre Produtos Industrializados foram orientadas 
no sentido de tornar !1-lULapticação mais seletiva. Isso 
pCrmitiu isentar do tributo uma variada gama de produ­
tos de consumo popular, ao mesmo tempo em que teve 
elevadas alíquotas daqueles bens de consumo caracterís­
ticos das classes de melhor poder aquisitivo, -os quais 
respondem, hoje, por cerca de 70% da arrecadação total 
do IPI. 

Na ârea do Imposto sobre Operações Financeiras 
(IOF}, as decisões orientando sua_ aplicação nas ope­
rações externas foram fundamentais,juntamepte com os 
incentivos às experiências de manufaturados e controles 
tarifários -para o alcance dos sucessivos superávits co­
merciãis registrados nos últimos anos. A ampliação da 
incidência desse tributo alcançou as operações de crédi­
to e seguro e tambêm as operações cambiais e de valores 
mobiliários. 

ESTADOS E MUNICIPIOS· 

Todas as transformações operadas na legislação tri-_ 
butária conduziram ao fortalecimento do federalismo 
fiscal no Brasil, na medida em que foram adotadas, pa­
ralelamente, decisões qUe -Visaram uma maior partici­
pação dos Estados e Municípios no bolo fiscal. Dados 
concretos mostram que a concentração em (avqr -da 
União, dos recursos tributários efetivamente disponí­
veis, -isto é, após efetuadas as transferênCias, atingiU Seu 
ápice em· 1976;- quaildo a União ficava com 51,4%, os 
Estados 34,3% e os Municípios 14,3%. 

A partir daquele ano delineou-se uma tendência de­
cre.!icente no percentual de recursos da União, favore­
cendo principalmente os Municípios. Dados de 1982, os 
últimos publicados, indicam que a União teve reduzida 
para 48% sua participação na divisão dos recursos, en­
quanto os Estados passaram a ter 35,7% e os MunicípioS-
16,3%. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha)- Con­
cedO a palavra ao nobre Senador Hélio Gueíros. 

O SR. HtUO GUEIROS (PMDB- Pronuncia oS\!­
guinte discurso.) - -sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Do meu pronunciamenro anterior Sobre a questão 
cambial, consta uma observação sobre a n-ecessidade de 
se aumentar o ingresso de investimentos estrangeiros, 
com alternativa para melhorar as condições de paga­
mentos da dívida externa assumida pelo Governo, em 
seus emp.reendimentos. 

Sabemos que o Brasil tem pêssima infra-estruflini.Ter: 
roviâiia~ nas -áreas Servidas pela Re~e FerrOviária· Fede­
ral. Por isso mesmo, existe no País uma preferência pé- -
los transportes aéreos e rodov!áiíOS, apesar de serem os · 
seus custos muitos superiores;-etn relàÇão às Outras for­
mas de transportes convencionais. 
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Os japoneseS possuem eXcelente tecnologia no setor 
fert::oviário. Respeitada a condição de que a matéria de­
veria ser discutida previamente com os partidos políti­
cos e as classes produtoras, parece ser viâvel atrair o in­
teresse dos japoneses Para a construção e· administração 
de uma ferrovia- moderna, interligando São Paulo/Rio 
de Janeiro/Vitória e Salvador, ligando o litoral nos Es­
tados do Rio de Janeiro, Espírito Santo e Sul da Bahia. 

Nós precisamos de ferrovias modernas, com seu efeito 
multiplicador na demanda de eletricidade, aço e mate­
riaiS diversos; com seus benefícios sobre a mobilização 
de mão-de-obra, redução no custo de frete e .outras van­
tagens sóciÔ-econômicas diretas e inderetas. Dinheiio, 
tecnologia e capacidade empresarial é o que não faltam 
aos japoneses. 

Eles talvez possam manifestãr interesse em concessão 
de tranportes ferroviários nesta faixa litorânea que já es­
tâ fortemente saturada de cargas e de passageiros, nas 
rodovias e nos aviões. 

Uma ligação fái'oviária mais rápida, com maior ca­
pacidade e, sobretudo, mais eficiente, entre o Rio deJa­
rieiro e São Paulo, já se faz necessârio há muito tempo. 
Quanto ao percurso Rio/Vitória, nem é bom pensar. 

.Nesta rota, _ônibus e caminhões levam mais de dez horas 
para fazer um percurso de cen::a de 500 Km, na BR-101, 
em situações normais, dadas as condições precárias da 
rodovia e a intei:lsidade do trâfego. As composições fer­
roviárias, utilizando leitos muito antigos,' levam mais de 
trinta horas. Os aviões fazem o mesmo percurso em 45 

-minutos! A ligação Vitória/Salvador, como segunda 
etapa, seria um desdobramento a ser considerado como 
perspectiva de projeto muito impOrtante. 

Segundo a imprensa, os investimentos japoneses po 
exterior somaram USS 18 bilhões, em 1984, elevaram-se 
para uss 44 bilhões e, segundo' a mesma fonte, os ecow 
nomistas do InstitutO Nomura de Investigações fizeram 
uma projeção prevendo que os investimentos nipônicos 
no exterior deverão somar a expressiva importância de 
45 a 50 bilhões de dólares, neste ano. Para 1986, ainda 
não existem previsões,.conhecidas. 

Na hipótese em que a matêria seja objeto de: conside­
rações e os procedimentos sejam c_onduzidos a bom ter­
mo, o impacto econômico a ser produzido por uma mo­
derna ferrovia nesta rota seria extraordinário. Além dos 
aspectos políticos e eStratégico-s de intensa repercussão, 
os ingressos equivalentes em divisas poderiam contri­
buir -para amortizar significativa parcela da dívida_exter- . 

· na e aumentar a renda nacional, sem maiores sacrifícios. 
A liberação gradativa das operações de câmbio, com 

tarifas seletivas nas importações e nas exportações, com 
novas frentes buscando negociações em torno de inveSti­
mentos estrangeiros do tipo desta ferrovia, sem excluir 
outros investimentos que não envolvam setores atraen~ 

_ tes para: os empresários naciõnáis, corresponderiam a 
uma salutar mudança nas premissas básicas da polítiea 
econômica dos últimos anos. Esta se apóia na rigidã cen­
tralização cambial com intensa desvalorizaÇão do cru­
zeiro, ãulnentos siStemáticos de juros, das ORTNs, dos 

· preços dos combustíveis, elevada carga tributária e com­
pressão dos salários para sustentar a elevação geral dos 
preços visando reduzir a demanda global interna. Tudo 
Isto corri 9 propósito de_ reprimir o consilii}o -internq 
p-ara g-erar saldos exportáveis que beneficiãm unS pou­
co~. às custas da d.egradação social de todos os que de­
pendem do emprego e do emprego e dos salários para ví­
ver decentemente. · 

Bma forma de romper esta ciranda seria a mobili­
zação de recursos externos, através de um mercado cam­
bial a ser desenvolvido, para dar suporte ã' realizaçã_o de_ 
investimentos de impacto, estumulando à iniciativa pri­
vada a aplicar recursos financeiros eiii setores produti­
vos. 

As premissas ecOnômicas adotadas pelo Governo, noS 
_últiinos anos, aparentemente c-orretas, são profunda-

Abril de 1985 

mente lesivas para os assalariados. Em contraposição, 
as premissas sugeridas ao seu exame, também estão cor­
retas e não são socialmente injustas. Além disto, tendem 
a estimular a iniciativa privada, aumentar o ingresso de 
divisas, o nível do emprego e a renda nacional. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Mui~o bem!) 

O SR. P"RESIDENTE (Marcondes Gadelha)_, Con­
cedo a palavra ao nobre Senador Odacir SoaresA 

O SR. ODACIR SOARES (PDS- RO. Pronuncia o 
seguinte discurso.) - Sr_. Presidente, Srs. Senadores: 

Não obstante os obstâcutos que lhe possam ser opos­
tos, a circunstância de se situar a economia brasileira no 
oitavo pátamar, entre as mais desenvolvidas, resulta da 
expressividade de alguns setores do seu parque indus­
trial, onde se destaca a indústria automobilística, indús­
tria que se situa, no ranking mundial como a segunda 
mais expressiva, antecedida pela indústria petrolífera e 
seguida pela indústria ~o som e da petroquímica. 

O volume de produção. já alcançado, possibilitando_ 
fosse afastada a dependência à importação de quase 
todO tipo de veículos automotores, contribui para a 
cada yez mais intensa circulação de mercadorias, rom­
pendo o isolamento dos centros· de produção, estagna­
dos pela falta de acesso aos mercados de consumo; para 
diminuir as distâncias que a navegação marítima jamais 
terâ condições de encurtar; para proporcionar, a um nú­
mero cada vez maior de u~uârios, a propriedade do seu 
veículo particl;llar, outrora símbolo de status; para con­
duzir os agricultores à modernização da sua atividade, 
ao disporem do mais variado tipo de máquinas, que au­
mentam a produtividade e dinamizam a expansão da 
fronteira agrícola com a ocupação efetiV_a_ do solo, ofere­
cendo, paralelamente, ao Erário público a contrapartida 
de -aprecíâVel arrecadação. 

Aó falar na expansão da fronteira agrícOla estaremos 
nos referindo, também, à ocupação efetiva do território 
nacional. 

Ao nos narrar o que foi, no início da dêcada de. trinta, 
o seu "Roteiro do Tocantins", para a abertura das li­
nhas do Correio Aêreo Nacional, o, à época, Capitão 
Lysias Rodrigues, nos oferece um perfil das 'condições 
de isolamento em que vivia a região, o que veió a ser 
rompido e paulatinamente superado a partir da transfe­
rência da Capital e da· abertura da Belém - Brasflia. 

Cuiabâ- Porto Velho, Brasília- Acre, Brasília­
Fortaleza, são alguns dos efeitos multiplicadores da in­
dústria automobilístic;a, pois. a multisecular navegação 
marítima e_ a~ já_ auspiciosas linhas aéreas comerciaiS 
não haviam possibilitado, no ritmo desejâyel, a circu­
lação de pessoas e de bens de consumo e de produção. 

Os imabilistas, com visão setorial, poderão alegar que 
o crescimento da indústria automoboHstica incrementou 
o consumo de combustível, agravando o Balanço de Pa­
gamimtos. Responderemos que, sem ela, maior seria 
nossa dependência, pois importaríamos petróleo e auto~ 
móveiS, caminhões e tratOres, bens que, na pauta da ex­
portação contribuíram para o expressivo superávit re­
gistrado no exerdcio de 1984, como jâ vinham contri­
buin-do em exercícios anteriores-e contribuirão nos futu­
ros, 3.dUziremos que, sem a crise do petróleo, não tería­
mos saído dos 170.000 barris/dia que alguns estrategis­
tas rlOs impunham com o argumento do importado de 
baixo custo. Tampouco teríamos alcançado a solução 
do âlcool como combustível que movimenta mais de um 
milhão de__y_efr:u_lçs. 

E que dizer dos milhares d_e empregos que a indúStria -
automobilística proPOrciona, direta e indiretamente, 
com a conseqüente elevação do nível de vida dos traba­
lhadores, atenuando a tão prejudicial concentração da 
renda aplicada na indústria do papel do mercado finan­
ceiro? 
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E quanto aos impostos arrecadados para os cofres 
públicos, a nível federal e estadual, com repercussão nos 
muniCípios? A alíquota do IPI incidente sobre um auto­
móvel a âlcool é de 28% e de 33% se movido a gasolina. 

O IPI recolhido pela indústria automobilística em 
1984 foi 'de aproximadamente CrS 794.341.002.000 c o 
ICM, só no Estado de São Paulo, foi de aproximada­
mente: CrS 73.541.682.000. 

A indústria automObilÍstica é um setor em permanen­
te aperfeiçoamento, o que se revela nas mostras anuais, 
quando o "Salão do Automóvel", aqui e alhures exibe 
as suas mais recentes inovações: motores potentes e eco­
nômicos; índices de segurança e modelps sofisticados. 
Alguns desses modelos se constituem em símbolo de ele­
vado status e consideração, fabricados em número limi­
tado e sempre sob encomenda. Outros revelam o refina­
do gosto dos seus fabricantes e usuários, sendo produZi­
do com matéria-prima diferenciada, como a fibra de vi­
dro, com àC<!-bamento artesanal de apreciável categoria. 
Essa indústria de veículos especiais não é somente de 
acabamento final, pois também fabrica chassis e Carro­
cerias de fibra de vidro, utilizando componentes mecâni­
cos das grandes inontador,as. Não são, tampoucO, mon­
tadoras especiais, pois fabricantes de produtos diferen­
ciados, resultantes do esforço artesanal de refinada espe­
cificidade. Produtos dessa espéCie, iSto é,- da atiVidade 
artesanal, constitu~m o suporte das grandes _obras, artís­
ticas e científicas, que a -História nos revela atravês dos 
tempos. Também das pequenas obras de arte de imenso 
valor. Qual serâ a jóia qUe não trará, da sua origem, o 
lavor do artesão? 

A chamada indústria de fundo de quintal fornece~ em 
países de tecnologia de pOnta, produtos que o mercado 
local absorve com apreciáveis beneficios,· encontrados 
em grandes magazines, em supermercados e em peque­
nas lojas especializadas. 

Quando o artesão consegue projetar a su'a obra ao 
nível do produto industrial sai da área da chamada eco­
nomia paralela, subterrânea .ou iilvisíVd aos que não 
querem ver, economia que faz cir-cular valores de escala 
crescente, retirando a moeda estrangeira de condição de 
aviltada mercadoria do cânibio negro para a disputa do 
mercado paralelo. 

O Brasil jã participa, deSde a década passada, desse 
ramo ~do artesanato industrializado, fabricando veículos 
especiais, também denominados "fora de série", em pe­
quenas indústrias estabelecidas no Rio de Janeiro e em 
São Paulo, reunidas na .. Associação ~rasileira dos 
Fabricantes de Veículos Especiais", sediada no Rio de 
Janeir~. 

O mercado interno absorve o poroduto que também 
figura na pauta da exportação para os Esta.dos Unidos e 
países outros, sendo exibidos novos modelos a cada 
.. SaJão de Automóvel". -

Esse produto do artesanato industrializado, todavia, 
pelas ·suas peculiaridades, não deve ser tratado, a nível 
de imposição fiscal, como se saído da linha de monta­
gem de uma indústria de grande porte. 

Por que não estabelecer para a indústria de veículos 
especiais a aUquota qu~ incide sobre componentes, que 
varia de 5 (cinco) a 12 (doze) por cento, em lugar daque­
la incidente sobre veículos de à.ço produzido!> em linha 
de montagem, que varia de 28 (vinte e oitO} a 32 (trinta e 
dois) por cento, se movidos a álcool ou a gasolina? 
Ponha-se em relevo a circunstância de sereill 80% (oiten­
ta por cento) do custo final dos .veículos especiais repre­
sentados por componentes mecânicos ·adquiridos às 
grandes montadoras. 

Não se pretende que se conceda incentivo fiscal a esse 
grupO de indústrias. O que se objetivã. é a concessão de 
um tratamento equitativo, que possibilite um pagamen­
to a menor, não com o intuitci de possibilitar maicires lu­
cros, mais o de incentivar o apar<;cimento de outras in-
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dústrias do ramo, que também concorrem no mercado 
externo. Elas proporcinarão mais impostos, mais em­
prl:gos e, pela concorrência, produtos cada vez melho­
res. 

o·--ãrteSãiiãtO de aiB:uns países que têm D<? turismo 
uma das suãs grandes fOntes de divisas permite ao viá­
jante levar consigo alguma coisa além da lembrança dos 
seus monumentOs, do seu pitoresco, das suas paisagens. 
O produto desse a"rtesã.nato, que bem utiliza a máquina~ 
é objeto de permanente admiraçãO. 

Sobre esse assunto, apoio permanente ao artesanato, 
nos pronunciaremos oportunamente. Hoje, entretanto, 

_o nosSo ProPósito é fazer um apelo ao Dr. Francisco 
Dornelles e ao Df. Roberto GUsmão, ilustres Ministros 

-da Faienda e da Indústria e do Comércio, para que exa-
minem, com a premência possível, o apelo dos fabrican­
tes de veículos especiais, que aqui transmito, para que 
sejam reduzidas as elevadas alíquotas que incidem sobre 
o seu·pro-duto, medida que atenderá ao interesse do con­
surriidor nacional, do mercado externo, do mercado de 
trãbiilho e aos cofres públicos. 

Era o que tinha a dize!, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha)- Con­
cedo a palavra ao último orador inscrito, Senador Rai­
mundo Parente. 

O SR. RAIMUNDO PARENTE (PDS- AM. Pro· 
nunc~a o seguinte discurso.)- Sr. },>residente, Srs. Sena­
dores: 
- A -c-omuriídade católica do Amazonas está em festa 

pela posse, ocorrida ontem, do quarto Arcebispo Me­
troPolitano de Manaus, Dom Clovis Frainer, ·a· quein 
cabe. como novo Pastor, a tarefa de conduzir aquele 
grande rebanho de almas pelas sendas luminoSas d3. Fé e 
da vivência--religiosa. 

-Gaúcho de_ nascimento, DOm Clovis Fi-aíilc!r 
ordenou-se sacerdote integrando a Ordem dos Frades 
Menores Capuchinhos, tendo realizado os cursos de Fi­
losofia, Teologia, Teologia Dogmática, Sagrada Escri­
tura e Teologici Bíblica, doutorando~se em TeolOgia pela 
PontifíCia Universidade Católica de Porto Alegre. -

Em 1978 foi Sagrado Bispo, havendo, antCs da sa­
gração, exercido o Magistério, como Professor da Sa~ 
grada Escritura, e des_empenhado as funções de Superior 
Provincial, em Caxias do St.il: Conselheiro Gerai para a 
Anlérica Latin:l, em Roma; Coordeflador Pastoral na 
Diocese de CaçaQor; Coordenador Pastoral na Paróquia 
de Fátima, Campo Grande; Secretário Provincial e, fi­
nalmente, PrOfessor de Sagrada Escritura no Instituto 
de Teologia em Campo Grande. 

Depois da Sagração, foi Bispo 'DioCesano de Coxim, 
desde mil novecentos e setenta e Oito, tendo comandado 
um programa semanal de rádio, na Rádio Vale de Ta­
guai, com a transmissão ~ominical da Santa Missa. 

Autor do livro "História de Deus em nossa História", 
Dom CJoviS Frainer tem como-lema pastoral o dístico: 
Evangelizare misit me (O Senhor me enviou a evangeli­
zar), o que bem traduz e retrata a sua formação autênti­
ca de Pastor, consciente de que o seu dever mãiof é em­
punhar com elevação, remincia e abnegação, o Cajado 
do Senhor, paÚ o mister de bem dirigir o rebanho que 
há de segu-ir docilinente os seus passos, certamente 
orientado pela grandeza dos seus eXeiilj,Ios e pela sa­
piência dos seus ensinamentos, inspirados, todos eles, 
nâs verdades maiores do Evangelho de Jesus, bússola es­
tdar qu-e àeu nova destinação ao caminhar humano, a 
paitir do sublime sacrifício indelével do Gólgota. 

Dai, Sr. Presidente e Srs. Senadores, Q regozijo e o júbilo 
_da família católica manaura, que ainda agora entoa loas 
e hosanas, pedÍndo a Deus ilumine a mente e o coração 
de Dom Clovis Fxainer, para que ele possa desenvolver 
o seu trabalho apostólico com a indiSpensável proteção 
de Nosso Senhor Jesus Cristo, ao agasalho do Manto d~ 
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Maria Sant_íssima, dando prosseguimento à maravilhosa 
o_br~ de evangelização dos_ seus antecessores~ cer-cadà 
pelo carinho, pela fraternidade e pelo amor filial do 
povo amazonense. _ 

---Qtié Deus abençoe a- DOm Clo:;,is Fniine"r parã a 
-gtóría -do Seu sãOto -NOme e -Pará. o -engrandecimento 

cada vez maíor d_a ~ua Igreja, especialmente no Amazo­
nas, onde a fé católica simboliza a fonte maior _dãs nos­
sas tradições e da nossa formação. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) - Os 
Srs. Senadores Itamar Franco, Jorge Kalume e Alexan­
dre Costa encaminharam à Mesa requerimentos de in-
formações. - -

Nos termos do inciso VI do art. 239 do RêgiinentO In­
terno, os requerimentos serão examinados pela Presidên­
cia. 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha)- Nada 
mais havendo que tratar, vou encerrar a presente sessão, 
designando para a sessão ordinária de amanhã a Seg-uinte 

ORDEM DO DIA 
,.-l­

REQUERIMENTO No_l5, DE 1985 

Votação, em turno ú.nico, do Requerimento n"' 15, de 
1985, de _autoria do Senador Huffiberto Lucena, solici­
tando a constituição de Comissão Parlamentar de In­
quérito destinada a investigar os fatos que colocaram em 
risco o controle acionário, pela União, da Companhia 
Vale do Rio Doce._ 

(Dependendo da votação do Requerimento n"' 37/85, 
dos Senadores Robefto Campos e José Ignácio Ferreira, 
de adiamento de votação para o dia 18 de,abril de 1985.) 

-2-

REQUERIMENTO No 57, DE 1985 

Yotação, em turno único, do Requerimento n9 57, de 
1985, de autoria dos Udeies GastãCI Mí!Iler e Moacyr 
Duarte, requerendo, nos termos do art. 371, c, do Regi­
mento Interno, urgência para o Ofício S/2, de 1985, do 
GoverÕador do Estado do R1o Grande do Norte, solici­
tando autorização do Senado Federal para rcillizar ope­
ração de crédito externo no valor de cinqítenta milhões 
de dólares. _ 

-3-

REQUERIMENTO No 58, DE 1985 

Votação, em turno único_, do Requerimento nl' 58, de 
1985, de autoria dos Líderes Gastão Muller e Moacyr 
Duarte, solicitando, nos termos do art. 371, c, do Regi­
me_nto Interno, urgênçia p3.ra o Ofício n9 SfS, de 1985, 
através do qual o Prefeito Municipal de Anâpolis (GO) 
solici~a autorização do Senado para que aquela prefeitu­
·ra possa realizar operação de empréstimo externo nova­
lor de USS 3,500,000.00 (três milhões e quinhentos mil 
dólares). 

~4-

PROJETO DE LEI DO SENADO No 26, DE 1979 

Votação, em primeiro tUrno, do Projeto de Lei do Se­
nado n"' 26, de 1979, de_ autoria do Senador Orestes 
Quércia, que acrescenta parágrafos ao art. 517 da Con­
solidação_ das_ Leis do Trabalho, tendo 

PARECERES, sob n"'s 184 e 185, de 1984, das Comis­
sõ~ 

-de Constituição e Justiça, pela Constítucionalidade 
e Jurídic,idade; e 

-de Legislação Social, favOráveL 
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-5-

PROJETO DE LEI SENADO No 2, DE 1980 

Votação, em prímeiró turrio, do Projêtõ de Lei do Se~ 
nado n9 2, de 1980, de autoria do Senador Humberto Lu~ 
cena, que dispõe sobre a escola e a nomeação do!! diri~ 
gentes das Fundaçõ_es de Ensirio" Superior, tendo 

PARECERES, sob n9s 747 e748, de 1981, da Comis~­
sões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade, com voto vencido, ~m separado, do Sena~ 
dor Moacyr Dalla; e 

-de Educação e Cultura, favorável. 

-6-

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 18, DE 1980 

Votação, em primeiro tú.rrio (apreciação preliminar da 
c,onstitucionalidade, nos termos do art. 296 do Regimen~ 
to Interno), do Projeto de Lei do Senado n9 18 .. de 1980, 
de autoria do Senador Itamar Fran'co, que dispõe sobre 
aposentadoria especial do músico te.ndo 

PARECERES, sob n•_ 1.032, de 1980, ·e n' 415, de 
I 984, da Comi~são: 

-de Constituição e Justiça, J9 Pronundamenio: pela 
inconstitucionalidade; 29 Pronunciamento: (reexame soli­
citado em Plenário)..:.... rãtificando seu parecer anteri~r. 

-7-

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 320, DE 1980 

Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da 
juridicídade, nos termos do art. 296, do Regimento In­
terno), do Projeto de Lei do Senado n9 320, de 1980, de_ 
autoria .do Senador Pedro Simon, que revoga a Lei n9 
6.815, de 19 de agosto de 1980, qUe define a situação jurí­
dica do estrangeiro no Brasil, cria o Conselho Nacional 

·de lmigni.ção e dá outras providências, tendo 
PARECER, sob n9 LI44, de 1981, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela injuridicidade. 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) - Está 
encerrada a sessão. 

( Le~'anta-se a sessão às I 7 horaS e 45 minutós.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO.SJJ,. 
MOACYR DUARTE NA SESSÃO DE 29-3-<SS E 
QUE, ENTREGUE À REVISÀO DO Ol!ADOR, 
SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE,. 

O SR. MOACYR DUARTE (PDS- RN. Como­
Líder, pronuncia o seguinte discurSo.)- sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

O Nordeste tem sido, através dos tempos e dos gover­
nos, uma região marcada pela seca e seus satélites físicos 
e morais, que transforma-m a vida dos seus habitantes em 
uma autêntica odisséici, digna da pena de um outro H e~ 
ródoto. 

Nas páginas épicas de. "Os Sertões", Euclides da Cu­
nha timbrou uma frase que, de tanto dita e redita, assu­
miu foros de uma legenda biológica ~de um concei_to ét­
nico ..... 0 sertanejo é antes de tu;do um forte". A presenç~ 
do sertanejo e nordestino na geografia e na etnia brasih~i~ 
ras constitui-Uma força :rhalor da integração e da unidade 
nacional. 

Alceu Amoroso Lima, saUdando esse grande nordesti~ 
no.quefoi José Amêrico de Almeida, quando de seu in­
gresso na Academia Brasileira de _Lç:_tras, fez este concei· 
to de alto teor sociológico.:- •"Tomando o povo brasileiro 
em bloco, o caráter dº-Mrdestino é o cimento do IJOSSO 

humanismo coletivo." · · 
No Nordeste se plasmou e consolidou a emancipação 

nacional e ali se fincou o rifartõ niafóf da·no·ssa -existên­
cia como povo.-Aii se temperaram o caráter, a fibra e a 
coragem de nossa gente na defesa do território pátrio 
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contra as agressões estrangeiras, notada~ente as inva­
sões holandesas, Berçp de heróis do passado, terreno fér­
til dos grandes movimentos insurrecionais para a defi­
nição do nosso perfil histórico, o Nordeste está sempre 
na v-anguarda das co_nquistas Hbertárias e democráticas. 

- NeSte século, a Revolução de 30 foi, inequivocamente, 
o instante solar mais luminoso do irredentismo de um 

-povo.- Ela teve seus heróis e mártires, simbolizados no 
vulto leg"endário de_J.oª-<>. Pessoa, nordestino bravo, discí­
pulo de Epitácio e Rui, todos pró~homens do-NOFdeSre~ -
este último mestre eterno de civismo e DíreíiO, caV-aleiro 
andante da democracia, nossa· mais alta inteligência e 
cultura em todos os tempos. A Revolução de 30 teve ain~ 
da o seu lado cerebtal e intelectivo, seus lutadores de 
pena -e- e-spada e criou um estilo, uma epopéia e uma 
consciênCia- dentro das Letr.as nacionais. 

Lemos, em algum lugar, e transcrevemos aqui um po­
nlentáriO que- destaca a liderança dos nordestinos no mo­
vime!l_to intelectJ,~al que deu suporte sociológico e ideoló~ 
gico, politico e cultural à Revolução de :30. O romance de 
30 está intimamente ligado à vitória da Revolução de 30; 
o Ciclo do tenentismo, o ciclo tenentista, suas preocu~ 
pações -nacionalistas e anti-imperialistas; houve a preo­
cupação de se escrever- na língua fafada do povo, pelo 
camponês e pelo-operár-io que despontavã nas capitais ao 
sopro do a~vento do proletariado bra"Süeiro nascente, 
que começou corn "A Bagaceira", de José América, es~ 
critor e político. 

A Revolução de 30 trazia em seti bojo tOda uma série 
de Ldéias novas, realmente revolucionárias e se ela não 
cuinpriu seu programa anti~imperialistci, nein por isso 
deixou de influir sobre os escritores e o povo. A própria 
revo)!:lçào s9freu as inQuências _9as idéias igualitárias que 
vieram f!O bojo da Revolução Socjalista de 1917, aconte­
dTnentÕ-q=ue marcOu -tódã-cljiteratura univ-erSal: _Domin­
gós Olímpio, Racquel de Queiroz, José AméiíCo,- roman­
dsta da seca, GracilianO Ramos, José Lins do Rego, ior­
ge Amado - 1930 produziu, além de uma revolução, 
timá_lirera_t_ura .profundãmente··maicada por.óbras que 
enfoca111 preo-cupações, menos de ordem estética do que 
de natureza social - José Lins dO Rego, com seu vasto 
painel da d.ecadêllcia e transfOrmação da zona caTnaviei­
ra; José América, com o seu quadro de contrastes entre o 
sertão e O litoral; Raquel de Queiioz, com o-tema da seca 
retomado em dimensões profundam'ente sociais; Graci­
liano ~amos, corp. a_ dissecação das relaçõ_es sociaís no 
_mundo rural; .Jorge amado, com sua epopéia do cacau e 
a temátiCa dos escritores de esquerda, de- ciu-em recebeu 
notória tnfluêncía. ComO -se vê, todos os escritores, e.xa~ 
ta·mente todos, sem exceção, homens do Nordeste.· 

.Há um-a Obra famosa de um dos maiores escritores e 
cientistas brasileiros, o Professor Silva Melo, em que fo­
caliza o _valor biológico e a· grandeza moral do homem 
nascido no clima equatorial, chegando a afirmar que o 
homem tropical foi o verdadeiro criador_ da Humanida­
de .. Nesse Jivro intitulado. "A Superioridade __ d_o Homem 
Tropical'', à página 434, Editora Civilização Brasileira, 
Silva .Melo retrata, nessa obra monumental, em brilhan­
te e exaustiva demonstração, a superioridade do homem 
tropical e nos leVa a uma reorientação dos nossos· es­
forços no sentido da reabilitação do ser hutTiano pai- ex­
_celência, o homem moreno, que nasceu e habita os trópi~ 
.cos, e de uma reavaliação _dQ quanto a civilização tem 
perturbado a nossa vida mas, também, do patrimônio de 
forrriação essenciidmente tropical, que se conserva quase 
invariável no fundo de cadã um de nós. 

Não vamOs ilos alongar em considerações múltiplas, 
que [iõderíam6S enumerar neste _terreno, até porque o 
que nos leva a esse registro é um profundo seniinientode 
revolta e protesto de contestação e repulsa às levianas, 
insensatas_ e bárbaras declarações contidas no Boletim 
lhTõ"rinativo do Estado do Paraná, de n9 5, _effi que se lê a 
agressiva, insultosã e grosseira afirmativa do Sr. Klus 
M~gno Gemer, Secretário da Agrícultura-dOParaná, de 
qut:. 
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"O Nordeste já é uma espécie de gueto, onde vi­
vem hoje mais de 30 milhões de pessoas praticamen­
te inúteis para o resto do País. Se houvesse uma ca­
tástrofe, Ç>U epidemia, que matasse metade da popu­
lação nordestina, provavelmente não sentiríamos a 
IDÍnlnii falta, porque essa parcela da população não 
trabalha para nenhum setor industrial ou pouco 
contribuí." 

Srs. Senadores: se isto estivesse escrito no livrQ. "Mi­
nh<J. Ll~Ja:~ .. -d~-Hitler. ou..estivesse indexado nas obras de 
Goebbels, nazistas e genocidas Que envergonharam a 
condição humana, seria de estarrecer, quanto mais tendo 
sido escrita por um brasileiro que, certamente, se tivesse 
tido poder na Alemanha nazista, poderia ter estado· 
como algoz e magarefe nos campos de Dachau e em ou­
tras tantas chacinas e hecatombes que tisnaram de negro 
as páginas da História da Humanidade. O que seria do 
povo de Israel, da gloriosa nação judaica se outros escri~ 
bas dessa estirpe por lá existiSsem? 

O Sr. Milton Cabral - Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. MOACYR DUARTE- Ouço, com muita.sa~ 
tisfação, o aparte do eminente c_olega, Senador Milton 
Cabral. 

O Sr. Milton Cabral - Apesar do desmentido que 
saiu na imprensa, inclusive do próprio auto i' desta frase, 
tenho infOrffi~açOes-de que, na realidade, ele pellsa exata­
mente dessa maneira. Esse Secretário da Agricultura do 
Estado do __ Paraná, segundo pessoas que o conhecem1 

pessoaS essas que me deram essa informaçãO, tem passa~ 
do por um processo de evolução ideológica muito curio~ 
sa: era um extremado nazista, no passado e, hoje, um ex­
tremado socialista. Então, -ele conseguiu fazer uma sim­
biose do naZismo com a extrema esquerda e o resultado 
disso é um indivíduo que produz tese dessa natureza. 

O SR. MOACYR DUARTE - Obrigado_ pela inter­
venção de V. Ex', nobre Senador Milton Cabral. Certa~ 
mente; o Sr. K-laus Gerner s~ encontra naquele dilema 
shakespeariano de ser ou não ser; certamente o· Secre­
táriQ da Agricultura do Estado do Paraná se encoritra 
naquele conflito de consciência entre as duas doutrinas: 
a que abraçara anteriormente e aquela a que pretende 
aderir na hora presente. · 

O $r. JoiO Lobo - Permite V. Ex' um aparte? 

O SR.:_MOACYR DUARTE- Ouço, com prazer; o 
aparte dO --eminente Senador João L0-bo. 

O Sr. Joio Lobo - Nobre Senador Moacyr Duarte, 
quero, evidentemente, como nordestino, como brasileiro 
e como pessoa humana, solidarizar~me com V. Ex' nesse 
~epúdio que deve ser de todo o Brasil, da atituc;le ffiental 
do Secretário de Agricultura' do Estado do Paranâ. Já 
tive Ocasião de falar sobre esse assunto. Mas tive tam­
bém, em outra ocasião, a oportunidade de mostrar que 
-IssO- é unl den-orriillador comum, é quase que .um sub~ 
consciente dos homens, da tecnocracia do Centro-Sul 
deste País. O Nordeste é sempre marginalizado e preteri~ 
do, a tal ponto que se cristaliza no subconsciente desses 
homens um conceito como esse, expedido pelo Secre­
tário de Agricultura. Mas eu não podia também deixar 
de faze·r- a·reparO que querõ faZer nesse momento e peço 
desculpas ao nobre orador. V. Ex' quase que comete o 
mesmo pecado que estamos condenando no espírito e na 
consciência- desses maus brasileiros, que acham que o 
Nordeste não Yale a pena. V. Ex' exalta o homem nor~ 
destino como um forte, exalta o homem tropical como 
superior aos outros, quase que Y. Ex~ me espanta fazen~ 
do a pregação do arianismo inverso: a do ariano cabo­
clo. V. Ex' está também fazendo apologia do homem 
moreno, do homem tropical, como se ele pudesse ser su~ 

-perior ao homem branco, ao homem louro, ou ao ho­
ni.em comum do resto deste território brasileiro. Acho 
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que são os mesmos tipos de enfoque que levam o Secre-­
tãrio da Agricultura do Paraná a expedir um conceito 
tão odioso CÇ)mo·aquele. De forma que eu me solidarizo 
com V. Ex• cjuando repudia essa conceituação do secre­
tário ou de outros maus brasileiros, que acham que nós, 
os irmãos nordestinos, somos ínúteis e não valemõS nem­
a pena de figurar no mapa do Brasil, que não temos con­
éorrido em nada. Mas também não posso exaltar a tal 
ponto o homem nordestino, o homem moreno para 
sobrepô-lo ao gaúcho, ao paranaen~e ou aos louros de 
Santa Catarina. Era esse o aparte que gostaria de dar a 
V. Ex' 

O SR. MOACYR DUARTE - Agradeço a inter­
venção do nobre Senador João Lobo. 

S. Ex• apenas labora num equívoco quando me atribui 
a exaltação do homem denominado dos trópicos, o ho­
mem do Equador. Essa conceituação não é minha, é a de 
um conhecido professor e renomado etnólogo, que é o 
Professor Silva Mello. 

O Sr. João Lobo - Nem por isso deixa de ser uma 
· conceituação odiosa, como a que foi feita na ... Minha 

Luta" de Hitler, pelo homem ariano. 

O SR. MOACYR DUARTE- Limitei-me apenas a 
registrar o pensamento do Professor Silva Mello quan­
do, no seu livro "A Superioridade do Homem Tropical", 
exalta o valor biológiCo e a grandezã morã.l do homem 
nascido no clima equatorial. Os conceitos não são ffiéUS, 
foram apenas registrados. Mas, Sr. Presidente, respon­
dendo a essa objurgatórla do Seâetârio Klaus Magno 
Gerner, o faço com a leitura e transcrição de urna das pá­
ginas mais belas e candentes, pelo seu estilo e a carga de 
verdades irrefutáveis que encerra, páginas de extraordi­
nária grandeza, coragem e erudição, escritas pelo culto e 
talentoso Professor Mário Moacyr Porto, da Universi­
dade Federal do Rio Grande do Norte. Esse artigo anto­
lógico foi publicado no jornal Tribuna do Norte, de pro­
priedade do Ministro Aluizt'o Alves, e o incorporO ao 
meu pronunciamento, numa homenagem ao autor e num 
desagravo ao povo nordestino. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto. Fazendo soar a 
campainha.) 

O SR. MOACYR DUARTE-- Sr.- Presidente~- faria 
um apelo à cÓnhecida generosidade e liberalidade de V. 
Ex' para que, mesmo contribuindo para arranhar um 
pouco o Regimento, V. Ex' me permitisse ma.is cinco mi­
nutos para que procedesse à leitura deste artigo, que há 
de interessar, pelo seu conteúdo, ao Plenário desta Casa. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- V. Ex• será 
atendido. 

O SR. MOACYR DUARTE :..... Obrigado. 

"O Nordeste é uma região onde o povo pobre 
empresta dinheiro a rico~ 

Trabalha para os outros, sustenta com a sua mi~ 
s~ria a crescente prosperidade do chamdo Suf Mara­
viuia. Verdade meridiana, comprovada à luz dos 
n6meros, das estatistícas;- do -saOído e consabido .. 
Mas como a versão é muito mais credfvel do que os 
fatos, ganhou foro de verdade irreplicável que so­
mos uma terra de gente jnepta, parasitária, que vive 
da assistência caridosa dos nossos iimãos do Sul. 
Tenho em mãos o n9 5, do Boletim Informativo· do 
Estado do Paraná, de nom~ ·:Divulgação", que_con­
tra a nossa terra e a nossa gente arremete com 
.impiedade e desprezo:" 

Transcreve o teor do Boletim que já foi lido por mim 
desta tribuna. 

"Observe-se que se trata de uma objurgatória 
publicada em um boletim oficial, uma folha infor­
mativa do Estado do Paraná, que se presume refie-
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tiro pririSamento das autoridades daquela próspera 
Unidade da Federação. Para o resto do Pais, não 
passamos de uma Biafra sem remédio, de um trecho 
da Etiópia, ·destinado a sugar a economia nacional, 
até que uma calamidade ou epidemia livre a pátria 
amada de, pelo menos, metade da sua população de 
parasitas. A notícia contêm uma ·verdade·e ao mes­
mo tempo uma m;ntira. A verdade é que nós va­
mos cada vez pior, cada vez mais pobres. Como diz 
o "Boletim", do Governo do Paraná, hoje. somos 
uma espécie de "GUETO" miserável, que ainda 
sobr.evive de teimoso: Bast!l dizer que , segundo a 
alarmante denúncia de famosos nutricionistas, o 
nordestino, de tanto passar fome, está diminuindo 
de tamanho, transformando-se em uma etnia de na­
nicos, de débeis mentais. Se uma calamidade ou 
epidemia não dizimar, pelo menos, a metade dessa 
multidão de famintos, como vislumbra o boletim 
-.'Divulgação", o restante do povo brasileiro, de 
tanto "repartir o pão" vai sofrer a fase das vacas 
magras, pois, como dizem os judeus, quem dà aos 
pobres e errip-re.sta ... adeus. Esta é a verdade. Agora 
.vamos à mentira. Armou-se contra o Nordeste uma 
política de sistemática espoliação, de roubo à mão 
desarmada~ de esbulho cruel e sistemátiCo ôe sua 
economia, que deu no que deu. A mentira maior 
consiste em atribuir às secas periódicas a causa do 
nosso pauperismo, a explicação da nossa crescente 
miséria, quando o certo é que a parte do Nordeste 
efetivamente assolada pelas secas não vai além de 
um décimo da região. Basta dizer que os habitantes 
da Zona da Mata, onde chove muito, são piores nu­
tridos e, consequifentemente, mais doentes, que a 
população sertaneja. As populações ribeirinhas do 
São Francisco vivem em péssimas condições, em es­
tado de pobreza talvez pior que a gente do Seridó, 
zona duramente atingida pelas estiagens. Quem 
quiser saber dessas coisas pelo miúdo convém ler 
.. As Alternativas do Nordeste", de Manoel Correia 
de Andrade, renomado técnico da SUDENE. E 
quem não sabe que as reservas d'ãgu'a dos nossos 
açudes, barragens e subsolo dão de sobra para aten­
der as necessidades da nossa população, que não 
preCisa, a rigor, de inverno, mas apenas do aprovei­
tamento racional das suaS r~servas hídricas? 
Acrescente-se: aproveitamento racional da água e 
justa utilização da terra. O Banco Mundial, inteira­
. mente insuspeito como· agente do socialismo inter­
naCional, em 9,ocumento e_ncomendado pela su~ 
DENE, recomenda a implantação de uma reforma 
agrária para a redistribuição de 70% das terras agrí­
colas, correspondentes a áreas não utilizadas ou 
sub-utilizadas. Mas será mesmo que a nossa gente 
~onstitui um peso morto na econoritia do País; uma 
multidão de famintos inúteis, que um cataclisma ou 
epidemia, se os dizimasse, em nada afetaria o resto 
do Brasil, como publicou o Boletim Informativo do 

. Governo do Paraná? Vamos examinar a denúncia à 
luz dos fatos, dos números, das estatísticas." 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto. Fazendo soar a 
campainha.) - V. Ex' começou falando como Líder, 
usando o horário que é destinado pelo Regimento Inter­
no à_ Ordenl-·doDia·: V. Ex' já excedeu aquel~einpo, a 
Presidêncía já concedeu a V. Ex• m8.is cinco minUtOs­
para a leitura. Nós já eStamos- quase às 16 horas e a Or­
dem do Dia não foi ainda Uda, aiscutida e deliberada. 
De modo que peço a V. Ex' considere como lido ores­
tante desse artigo, a fim de que· passamos continuar com 
o fluxo normal da sessão. 

O-SR. MOACYR DUARTE- Sr. Presidente; a ad­
''ertêncla--de V. Ex' é por demaiS-oportuna. Reconheço, 
também, que já extrapolei de há muito o tempo que me 
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foi concedido pela ·benevolência de V. Ex' mas solicito, 
Sr. Presidente, apenas mãis três minutos, porque assim 
concluirei a leitura deste documento, não interrompendo 
as suas conclusões: 

"O Nordeste exporta mais do que importa. O 
Rio Grande do N arte, por exemplo, no último qüin­
qüênio~ apesar da calamidade da seca, exportou, to­
dos os anos, mercadorias que deram ao país dezenas 
de milhões de dólares, e importou, em cada ano do 
perÍodo, menos de um milhão. O saldo foi todo para 
favorecer a economia dos estados sulinos e aliviar a 
dívida do Brasil. A política do pobre dar dinheiro a 
rico. 

Produzimos mais petróleo do que consumimos. 
O centralismo espoliador, a partilha tributária ado­
tada não tem servido senão para sangrar a nossa 
economia em favor dos estados ricos. be acordo 
com dados levantados pela Comissão Parlamentar 
de Inquérito da Câmara dos Deputados, que, na le­
gislação passada, examinou a situação da SUDE~ 
NE, desde 1967, o Nordeste vinha perdendo, anual~ 
mente,· em beneficio dos Estados do Sude"ste e do 
Sul, somente através do ICM, 42% de suas receitas 
próprias (A Sudene e sua atuação, relatório e con­
clusão da C.P.I., Brasília, 1979, p 32.) E, como diz o 
Deputado Fernando Coelho, ·~~ expressivo que, 
contando com um terço da população brasileira, a 
região recebe do ICM, que é imposto sobre o consu­
mo, mais Fundo de Participação, apenas cerca de 

~ 12% do total arrecadado no país. No ano de 1980, 
enquanto os nove Estados do Nordeste tiveram uma 
participação de apenas 11,64% da arrecadação total 
do ICM, São Paulo atingiu, isoladamente, 42,03% e 
o Sudeste 63,92%. (Relatório da C.P.!., p. 53)". (! 
preciso comentar? 

Quanto à política creditícia do governo central 
nem é bom falar. Acrescente-se que a estrutura do 
mercado de capitais tem servid~ para transferir para 
a bolsa de valores do Centro-Sul a nossa minguada 
poupança. Poderíamos ir muito longe_, pois a via· 
crucis da secular espoliação do Nordeste ~matéria 
para um libelo acusatório por crime continuado de 

_ assalto e genocídio. ~ematando, parece-nos que se 
faz urgente um . trabalho de conscientização do po­
vo, de esclarecimento do que efetivamente represen­
tamos na economia do país, para que as nossas rei· 
vindiçações se façam na veemente linguagem do 
protesto e não maís no tom súplice de humilhados 
pedintes. As universidades do N ardeste têm um in­
declinável compromisso para com a nossa gente, o 
dever imperioso de· se constituírem um instrumento 
do seu desenvolvimento. A elas cabe o histórico pa­
pel de formar, através dos seus professores mais es­
clarecidos e estudantes mais descompromissados, 
um movimento de opinião pública, à semelhança do 
que se fez, recentemente, em torno do objetivo .. Di­
retas Jâ". Quixotismo? Utopia? Vamos pagar pra 
~er. Ninguêm ouve a quem pede de joelhos, não vai 
longe qu~m pedincha de rasto. Cervantes, escar­
mentado com as vitóri.ãs dos sarracenos contra os 
cruzados, diz que quando os infiéis são mais nume­
rosos do que os cristãos, até Deus fica ao lados dos 
in.fi..éi_s. Não vamos, então, esperar que uma calami­
dade ou epidemia dizime a metade restante da nossa 
gente, uma vez que a·printeirã.já se'foi no holocaus­
to da mortalidade infantil, no drama das "vidas se­
cai' dos retirantes, na diáspora desalmada dos 
"paus -de arara", na camorra dos que faturam gros­
so .com a fome dos seus ir'mãos." 

Sr. Presidente, muito obrigado a V. Ex• pela paciência. 
(Muito bem!) 


